
This is a digital copy of a book that was preserved for generations on library shelves before it was carefully scanned by Google as part of a project 
to make the world's books discoverable online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 
to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 
are our gateways to the past, representing a wealth of history, culture and knowledge that's often difficult to disco ver. 

Marks, notations and other marginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journey from the 
publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prevent abuse by commercial parties, including placing technical restrictions on automated querying. 

We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfrom automated querying Do not send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machine 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a large amount of text is helpful, please contact us. We encourage the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on each file is essential for informing people about this project and helping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are responsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can't offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
any where in the world. Copyright infringement liability can be quite severe. 

About Google Book Search 

Google's mission is to organize the world's information and to make it universally accessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover the world's books while helping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full text of this book on the web 



at jhttp : //books . qooqle . com/ 




Esta é uma cópia digital de um livro que foi preservado por gerações em prateleiras de bibliotecas até ser cuidadosamente digitalizado 
pelo Google, como parte de um projeto que visa disponibilizar livros do mundo todo na Internet. 

livro sobreviveu tempo suficiente para que os direitos autorais expirassem e ele se tornasse então parte do domínio público. Um livro 
de domínio público é aquele que nunca esteve sujeito a direitos autorais ou cujos direitos autorais expiraram. A condição de domínio 
público de um livro pode variar de país para país. Os livros de domínio público são as nossas portas de acesso ao passado e representam 
uma grande riqueza histórica, cultural e de conhecimentos, normalmente difíceis de serem descobertos. 

As marcas, observações e outras notas nas margens do volume original aparecerão neste arquivo um reflexo da longa jornada pela qual 
o livro passou: do editor à biblioteca, e finalmente até você. 

Diretrizes de uso 

Google se orgulha de realizar parcerias com bibliotecas para digitalizar materiais de domínio público e torná-los amplamente acessíveis. 
Os livros de domínio público pertencem ao público, e nós meramente os preservamos. No entanto, esse trabalho é dispendioso; sendo 
assim, para continuar a oferecer este recurso, formulamos algumas etapas visando evitar o abuso por partes comerciais, incluindo o 
estabelecimento de restrições técnicas nas consultas automatizadas. 

Pedimos que você: 

• Faça somente uso não comercial dos arquivos. 

A Pesquisa de Livros do Google foi projetada para o uso individual, e nós solicitamos que você use estes arquivos para fins 
pessoais e não comerciais. 

• Evite consultas automatizadas. 

Não envie consultas automatizadas de qualquer espécie ao sistema do Google. Se você estiver realizando pesquisas sobre tradução 
automática, reconhecimento ótico de caracteres ou outras áreas para as quais o acesso a uma grande quantidade de texto for útil, 
entre em contato conosco. Incentivamos o uso de materiais de domínio público para esses fins e talvez possamos ajudar. 

• Mantenha a atribuição. 

A "marca dágua" que você vê em cada um dos arquivos é essencial para informar as pessoas sobre este projeto e ajudá-las a 
encontrar outros materiais através da Pesquisa de Livros do Google. Não a remova. 

• Mantenha os padrões legais. 

Independentemente do que você usar, tenha em mente que é responsável por garantir que o que está fazendo esteja dentro da lei. 
Não presuma que, só porque acreditamos que um livro é de domínio público para os usuários dos Estados Unidos, a obra será de 
domínio público para usuários de outros países. A condição dos direitos autorais de um livro varia de país para país, e nós não 
podemos oferecer orientação sobre a permissão ou não de determinado uso de um livro em específico. Lembramos que o fato de 
o livro aparecer na Pesquisa de Livros do Google não significa que ele pode ser usado de qualquer maneira em qualquer lugar do 
mundo. As consequências pela violação de direitos autorais podem ser graves. 

Sobre a Pesquisa de Livros do Google 

A missão do Google é organizar as informações de todo o mundo e torná-las úteis e acessíveis. A Pesquisa de Livros do Google ajuda 
os leitores a descobrir livros do mundo todo ao mesmo tempo em que ajuda os autores e editores a alcançar novos públicos. Você pode 



pesquisar o texto integral deste livro na web, em http://books.google.com/ 



/' 



Am to2-on as à ur&Lii 

o Acre septentrionaL 



E S T -íV JD O DO J^M ^V Z O OST ^V S 



O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 






■ 




DA PETIÇÃO IMJCI.M, A mÈ^M-IcA COM A1*PRNDICK 



Rio de Janeiro 

1'VI1. do /<*T»flt flr, C'minUrCW>. Úe RixlnyU"* fie (. 



1906 



I3NT2DIOE 



PAGS. 

Petição inicial do Amazonas 3 

Contestação do procurador geral da republica 49 

Replica do Amazonas 67 

Appendice : 

Parecer do Dr. Clóvis Bevilacqua 147 






Perante o Supremo Tribunal Federal, no exercido da ju- 
risdicção originaria e privativa que lhe attribuea Constituição 
da Republica art. 59, 1 c, vem o estado do Amazonas, por seu 
procurador e advogado, constituído no instrumento de man- 
dato a esta petição junto sob n. 1, mover contra a União a 
acção ordinária, a que o peticionário tem direito, com o fim 
de reivindicar o triangulo territorial abrangido entre o paral- 
lelo 10 o 20 J de latitude sul, a obliqua tirada entre a con- 
fluência do Beni com o Madeira nesse parallelo e as cabeceiras 
do Javary e o meridiano que deste ponto baixe sobre o dito 
parallelo ; região essa, de que, violando a posse e senhorio do 
supplicante, se apoderou o Governo Federal, estribado no de- 
creto legislativo n. i.i3i, de 25 de fevereiro de 1904, e no 
que, em execução deste, expediu, sob n. 5.188, a 7 de abril 
do mesmo anno. 

Em justificação do que demanda, o supplicante provará o 
^<jue passa a articular. 

i.° 

Pelo tratado de Petrópolis, alli celebrado entre o governo 
brasileiro e o boliviano em 17 de novembro de 1903 e ap- 
provado pelo poder legislativo mediante o dec. n. 5. 161 de 
10 de março de 1904, se resolveu a questão de limites entre 
as duas republicas segundo um traçado, que assegura ao Bra- 
sil o chamado território do Acre na sua totalidade, compre- 
hendendo a parte acima descripta, septentrional ao parai- 



leio io° 20', e a parte que demora ao Su! desse parallelo- 
(Doe. n. 2). 

2.° 

O decr. legislativo n. 1.181, de 25 de janeiro de 1904,, 
art. i.°, autorizou o presidente da republica « a admi- 
nistrar provisoriamente o território reconhecido brasileiro, 
pelo tratado de 17 de novembro de 1903 entre o Brasil e a 
Bolívia». (Doe. n. 3.) 

3.° 

Fundado nesse acto do poder legislativo, o poder exe- 
cutivo promulgou o dec. n. 5.188, de 7 de abril de 1904, que 
«organizou o território do Acre» (doe. n. 4), incorporando-o 
á administração federal, a que, já por esta medida, já por 
outras posteriores, ficou pertencendo, administrativa, judicia- 
ria, policial e financeiramente no caracter de território, que 
a nossa constituição desconhece. 



Mas, se, quanto á região situada aquém do parallelo io 0, 
20', que o Brasil adquiriu com o tratado de Petrópolis, me- 
diante compra feita ao governo boliviano, poderá sustentar a 
fazenda nacional, como adquirente, o direito de senhorear e 
administrar o que houver adquirido, embora não seja fácil de 
harmonizar juridicamente a innovação que introduz a enti- 
dade especial e imprevista de «territórios;;, com o acerescimo 
de poderes dahi resultante ao governo federal, n^ima organi- 
zação politica de attribuiçòes limitadas, competências definidas 
e situações constitucionaes precisas, que não contempla senão 
os estados, o districto federal e os municípios (Const. arts. I o , 
2 o , 4 , 6\ 34, 63 a 67 e 68), — pelo que toca á parte do Acre 
situada acima daquella latitude, bem diversa e absolutamente 
liquida é a questão; visto se tratar de terras, que sempre foram 



brasileiras, e a respeito das quaes aquelle tratado serviu ape- 
nas de obter a annuencia formal da Bolívia ao nosso antigo 
direito. 

5.° 

Com relação, pois, d secção do Acre sita ao norte do pa- 
rallelo io° 20', nem o decreto executivo, nem o legislativo 
legitimam a conversão dessas terras em território federal, 
envolvendo, a tal respeito, os actos do governo da União, 
contra o Amazonas, cujo território se desintegra, uma usur- 
pação manifesta e o exercício de uma funcção que a nossa lei 
constitucional evidentemente recusa aos poderes federaes; 
por isso que, em face da constituição brasileira (arts. 4 e 34, 
n. 10), nem o território dos estados se pôde alterar senão por 
iniciativa e resolução delles, nem será licito alteral-o, senão 
para se annexar a outros estados, ou formar estados novos . 

Com effeito, 
6.° 

A parte da zona acreana, que se estende ao noTte do pa- 
rallelo 10 o 20', já era indubitavelmente brasileira antes do 
tratado de 1903; nem nunca foi senão brasileira; e, sendo 
brasileira, necessariamente se havia de achar no estado do 
Amazonas. 

Não se pôde hoje contestar, neste paiz, que o Acre 
septentrional ao parallelo ro° 20' fosse, de todos os tempos* 
brasileiro, e muito menos poderia contestar esta verdade, 
scientifica, histórica, legal, o governo da União. 

Realmente, 

7.° 

No comprovar desta verdade conspiram, accordes, a geo- 
graphia do paiz, a historia nacional, os documentos adminis- 
trativos, políticos, internacionaes e, sobre tudo, as declarações 
mais categóricas, solemnes e recentes do governo brasileiro. 
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8:' 

Foi este quem, por orgam do ministro competente, na 
«Exposição ao Presidente dd Republica» sobre o tratado de 
Petrópolis, com a sua autoridade, nào só de secretario de es- 
tado nos negócios da sua pasta, mas ainda, e principalmente, 
com a do maior, talvez, dentre os nossos geographos vivos, 
deixou escripto : 

«O chamado território do Acre, ou mais pro- 
priamente Aquiri, principal causa e objecto do pre- 
sente accôrdo, é, como toda a immensa região re 
gada pelos affluentes meridionaes do Amazonas a 
leste do Javary, uma dependência geographica do 
Brasil.» (Doe. n. 5, p. 10, col. 2 a .) 

9-° • 

Dessas disposições naturaes, a que, por uma relação na- 
tural, obedecem os movimentos humanos, resultou ser 
aquelle território, antes e depois da independência nacional, 
explorado, oceupado, povoado e cultivado unicamente de 
portuguezes e brasileiros, com exclusão dos hespanhóes e 
bolivianos. 

E' o que o governo actual da republica, uma e muitas 
vezes, peremptoriamente assigualou, durante a negociação do 
tratado de 17 de novembro e depois delia, em actos diplo- 
máticos, administrativos e parlamentares do mais alto valor. 

Em verdade, 
io.° 

Occupando-se com a concessão Aramayo, que entregava, 
por deliberação boliviana, a um syndicato estrangeiro di- 
reitos soberanos sobre aquelle território, os quaes a Bolívia 
nunca lograra exercer, disse, em 24 de janeiro de 1903, num 



telegramma ao ministro brasileiro em Lisboa, o «osso actual 
ministro das relações exteriores : 

«Por esse contracto o governo boliviano deu a 
estrangeiros o poder de administrarem uma região 
só habitada por brasileiros.» 

(Relatório do ministro das relações exteriores em 
1904, annexo n. 1, doe. n. 1}, p. 49.) 

Outrosim, no telegramma de 3 de fevereiro daquelle 
auno n legação brasileira na Bolívia, declarava o mesmo mi- 
nistro nosso que, «desde o parallelo 10 o 20' até a linha da 
nascente do Javary ao marco do Madeira», são 

«brasileiros todos os habitantes da região». 

(Ibid., doe. n. 18, p. 52.) 

Noutro despacho telegraphico a essa legação, em 9 do 
subsequente mez, oppondo-se á resolução, manifestada áquel- 
le representante nosso pelo governo boliviano, de subjugar 
militarmente o Acre, explicava a nossa resistência pela con- 
sideração, alli expressa, de 

«ser brasileira a sua população» (Jbid., doe. n. 
28, p. 61.) 

E acerescentava : 

«Não convém á Bolívia conservar esse território 
longínquo, habitado unicamente por estrangeiros, que 
lhe são infensos,» 

(Ibid,, p. 62.) 

Depois, na Exposição ao Presidente, da Republica sobre o 
tratado de Petrópolis, observava o nosso ministério das rela- 
ções exteriores : 

«Só pelas vias fluviaes do systema amazonico 
se pôde ter fácil accesso a esses territórios, e assim 
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foram elles, de longa data, descobertos e exclu- 
sivamente povoados e valorizados por compa- 
triotas nossos.» 

(Doe. junto sob n. 5, p. 10, col. 2. R ) 

r E ao deante, no mesmo documento memorável : 

«Desde muito se conheciam as riquezas do 
Acre, que eram os nossos compatriotas os 
únicos a explorar.» 

(Ibid., p. 12, col. i. tt .) 

Essa realidade incontestável, porém, veio a receber, po- 
liticamente, a sua expressão suprema com as palavras em que 
a consignou o chefe da nação na sua mensagem de abertura 
do congresso, ha dois annos. 

((As nossas antigas relações de cordial amisade 
com a Bolívia soffreram não pequeno abalo, de*e 
que o governo dessa republica irmã, impotente 
para manter a sua autoridade na região do Acre, 
habitada exclusivamente, como sabeis, por 
brasileiros, que desde muitos annos alli se 
haviam estabelecido de bôa fé, entendeu dever 
entregal-a a um syndicato estrangeiro, ao qual con- 
feriu poderes quasi soberanos.» 

(Mensagem de 190 }. Doe. aqui junto sob. n. 6, 
p. 14.) 

Palavras que o ministro das relações exteriores repro- 
duziu no seu relatório de 1904, a pag. 4. 

n.° 

Tão absolutamente brasileira era a população do Acre, 
que o próprio governo passado, cuja politica, repudiada pelo 
actual, abriu á Bolívia as portas dáquella região brasileira, 
ltamente confessou que alli não havia bolivianos. 
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Taes as sào expressões da nota de 31 de março de 1900, 
endereçada pelo nosso ministério das relações exteriores á 
legação boliviana n'esta capital : 

«Quando se estabeleceu a alfandega em Puerto 
Alonso, não havia bolivianos em nenhuma 
parte do pretenso estado independente, ou haveria 
mui poucos.» 

(Relat. do minist. das rei. exteriores em 1900 y 
annexo n. 1, doe. n. I2 > p. 30.) 

12. 

A posse do Acre era, portanto, exclusivamente brasileira, 
desde os tempos mais remotos em que se devassaram aquellas 
regiões, ha cerca de dois séculos, até os de 1852, 1880, 1894 
e 1865, em que Seraphim, Manoel Urbano e William Chan- 
dless penetraram aquellas paragens nos seus pontos menos 
^conhecidos, remontaram o curso do Punis, e determinaram a 
orientação astronómica do Acre, levantando-lhe a carta. (Ser- 
zedello : O rio Acre, pags. 10-14. — Lopes Gonçalves : 
A fronteira brasileiro boliviana pelo Amazonas, pag. 50.) 

Os bolivianos, ao contrario, só em 1868 começaram a 
conhecer a região interposta ao Beni e ao Madre de Dios, 
continuando alheios a tudo, no que respeita ao território para 
alem da margem esquerda do Madeira, por onde correm o 
Acre, o Alto Purús e o Yaco, até ás nascentes do Javary, e se 
estendia, havia muito, a oceupação brasileira. (Lopes Gonçal- 
ves : Ib., pag. 68.) 

13. 

A posse antiga, effectiva, mansa e pacifica estabelece entre 
as nações o domÍDioesoberania territoriaes, conforme ao prin- 
cipio do utis possidetis, reconhecido como critério geral nas 
verificações de limites entre os paizes americanos, adoptado 
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pelo Brasil nos seus convénios a esse respeito com a Argen- 
tina, o Uruguay, a Bolivia, o PenS, a Columbia e Venezuela, 
dominante como norma no direito publico internacional deste 
continente desde a emancipação das antigas colónias hispa- 
nholas em 1810, mas já antes disso acceito entre as coroas de 
Portugal e Castella, ao negociaiem, particularmente a res- 
peito das fronteiras do Brasil com as visinhanças e possessões 
castelhanrs, o tratado de Madrid, em 1750, e, em 1777, o de 
Santo Ildefonso, como se vê na exposição preliminar do pri- 
meiro e nos arts. 4. e 12. do segundo. (Lafayette: Princípios 
de dir. iniernac, v. I, § 85, pag. 139, n. 13. — Thaumaturgo: 
Limites do Brasil, Memoria XV do Terceiro Liv. do Centenário, 
pags. 114-uj. — Relatório da repartiç. dos negoc. estrangeiros 
em 1870, ultimo annexo, pags. 120, 136, 139.) 

i4-° 

Conformando com essa regra, discutida amplamente, dois 
annos depois, num memorandum celebre, pelo conselheiro 
Nascentes de Azambuja (Relatório do minister. dos negoc. es- 
trangeiros em 1S70, annexos cit., pags. 252-72), o governo do 
fyasil a tomou por base do accôrdo entre o império e a re- 
publica da Bolívia, quanto á questão de limites entre os dois 
paizes, no tratado de 27 de março de 1867, assento da matéria 
até que o de 17 de nov. de 1903 lhe veio trazer a solução de- 
finitiva. 

Naquelle tratado *, com effeito, o art. 2 começa di- 
zendo que : 

«Sua Magestade o Imperador do Brasil e a Republica da 
Bolívia concordam em reconhecer como base para a determina- 
ção da fronteira, entre os seus respectivos paizes, outipos- 
sidetis.» 

(Relat. dos neg. estrang. em 1870. loc. cit. pag. 169.J 



(*) de 29 de março de 1867. 
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Esse cânon internacional nos assegurava a soberania, não 
só em relação ao território a que se estendia effecti vãmente o 
nosso povoamento, mas ainda, por uma applicaçâo hoje inne- 
gavel desta norma corrente, á região ainda não habitada, 
onde jazem as cabeceiras dos rios acreanos, cujo curso inferior 
tínhamos senhoreado, e sem contestação occupavamos. 

Assim o proclamou o governo da União mesmo, em 
1903, na Exposição em que se apoia o tratado de Petrópolis: 

«Quando em 1867 negociámos com a Bolívia 
o primeiro tratado de limites, não estavam ainda 
povoadas as bacias do Alto Purús e do Alto Jurúa; 
mas tínhamos incontestável direito a ellas em 
toda a sua extensão. O tratado preliminar de 
1777 entre as coroas de Portugal e Hespanha ficara 
roto desde a guerra de 1801, pois não fora res- 
tabelecido por occasião da paz de Badajoz. Não havia, 
portanto, direito convencional; e, occupaudo nós efe- 
ctivamente, como occupavamos, desde princípios do 
XVIII século, a margem direita do Solimòes, de mais 
a mais dominando nas do curso inferior desses seus 
affluentes, tínhamos um titulo que abrangia as 
origens de todos elles, uma vez que nenhum outro 
visinho nos podia oppôr o da occupação effectiva do 
curso superior. E' o mesmo titulo, que deriva da 
occupação de uma costa marítima, e se applica ás 
bacias dos rios que nella se desaguam, como sus- 
tentaram Moiíroe e Pinckney em 1805, e foi de- 
pois ensinado por Twisf, Phillimore e quasi todos 
os modernos mestres do direito internacional.» 

(Doe. n. 5, pag. 10, coL 2. a ) 



12 



i6.° 



Sobre firmar, porém, como pauta da nossa fronteira com 
os bolivianos, a lei do ttti possidelis, o tratado de 1867, ainda 
assegurava ao Brasil o dominio sobre a região acreana do paral- 
lelo 10 o 20' para o norte, determinando os nossos limites, 
por aquella parte, nos termos em que os determinou : 

«Deste rio» (o Madeira) «para otstt seguirá a 
a fronteira por uma parallela, tirada da sua margem 
esquerda na latitude sul 10 o 20', a encontrar o rio 
Javary.» 

«Se o Javary tiver as suas nascentes ao norte 
daquella linha léste-ocste, seguirá a fronteira desde a 
mesma latitude, por uma recta, a buscar a origem 
principal do Javary.» 

Tomada a redacção destas duas clausulas na sua expres- 
são clara e precisa, evidente é que ella considera duas hypo- 
theses distinctas. Se as nascentes do Javary estiverem no pa- 
rallelo de 10 o 20', a fronteira será unicamente essa linha 
imaginaria entre a margem esquerda do Madeira e aquellas 
nascentes. Se estas se acharem ao norte dessa linha leste oeste, 
isto é, do parellelo 10 o 20', a fronteira, depois decorrer por 
esse parallelo, seguirá por uma recta, a buscar a origem prin- 
cipal do Javary. 

Numa como noutra hypothese, porém, todo o território 
alem do parallelo 10 o 20', elemento essencial em ambas ellas, 
fica em solo brasileiro. 

i 7 .° 

A primeira hypothese tinha a sua procedência no antigo 
supposto, a que obedecera o tratado de 1777, quando, no art. 
n.° alludia a uma linha, cujo rumo, traçado a igual distancia 
entre o Amazonas e a bocca de Mamoré, corresse «léste-oéste, 
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até encontrar com a margem oriental do rio Javary» ; linha que, 
nas nossas cartas, se substituirá 

«pela paTallela tirada da foz do Beui ao rio Ma- 
deira, parallela que, segundo a orientação consi- 
gnada no tratado de 1867, não é mais que o pró- 
prio paralhlo de 10 o 20' latitude sul.» 

(Dr. Paula Freitas : Rev. da Socied. de Geo- 
graph. do Rio de Janeiro,tomo XHl, 1 898-1900, pags. 
40-41.) 

18. 

Mas, sendo certo que o Javary tem as suas vertentes mui 
ao norte do parallelo 10 o 20', a solução que se estipula no 
tratado brasileo-boliviano de 1867, fixa a raia entre os dois 
paizes mediante essa linha léste-oéste, a saber, o mesmo paral- 
lelo, e, em seguimento, «uma recta a buscar a origem princi- 
pal do dito Javary.» 

O texto falia, por menção expressa, em uma linha e, após 
esta, com ella concorrendo, em ama recta. 

São, portanto, duas linhas, e não uma. 

Ainda por outro modo, porém, se torna absolutamente 
irrecusável a evidencia desta interpretação. Se, na hypothese 
de estarem as nascentes do Javary ao norte do parallelo 10 o 
20', o tratado quizesse indicar a fronteira por uma só linha 
entre aquellas nascentes e a confluência do Beni com o Ma- 
deira, não mencionaria senão estes dois elementos : o ponto 
de juncção entre esses dois rios e o nascedoiro daquell'outro. 
Mas o texto do tratado, na clausula concernente a essa 
hypothese, designa três elementos : a confluência do Beni com 
o Madeira, a latitude jo° 20' e a principal cabeceira do Ja- 
vary. Ora, para fixar a posição de uma recta, só se tomam 
dois pontos. O terceiro seria supérfluo, ou absurdo : supér- 
fluo, a estar na direcção da mesma recta ; absurdo, a estar fora 
dessa direcção. 
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Dando-nos, pois, três elementos, aquelle accôrdo forçosa- 
mente cogita em duas linhas. Uma dessas linhas alli está pre- 
cisamente determinada : é o parallelo io° 2o\ A outra se de- 
termina pela situação da cabeceira do Javary a respeito desse 
parallelo: é a perpendicular, que a este parallelo descer daquelle 
ponto; visto como, dada uma recta a um ponto fora dessa 
recta, o caminho natural da linha ao ponto é a perpendicular, 
que deste baixar sobre a linha. 

Logo, o território brasileiro do Acre, pelo pacto inter- 
nacional de 1867, extremava em um angulo recto formado 
pela intersecção do parallelo 10 o 20* com o meridiano que 
passe pela cabeceira principal do Javary. 

19 o 

E' o que se demonstrou mathematicamente nos citados 
livros, do sr. Serzedello Correía (pags. 23 e 38) edo sr. Lo- 
pes Gonçalves (pags. 43-48), na sociedade de Geographia do 
Rio de Janeiro (Revista, Joc. cit. } pags. 36 a 72), nos trabalhos 
do coronel Thaumaturgo de Azevedo, no Clul> de Enge- 
nharia (Annaes do Senado Federal), 1900, vol. III, pag. 31) e, 
especialmente, na Exposição de motivos do plenipotenciário 
vencido» no tratado de Petrópolis. (Doe. 7 , pags. 17-18.,) 

Não se conhece, entre os nossos profissionaes, uma au- 
toridade, que opinasse diversamente; resumindo-se o juizo 
da sciencia brasileira na moção adoptada pelo Club de Enge- 
nharia, em 5 de fevereiro de 1900, nestes termos : 

«A fronteira Brasil- Boliviana, entre o Madeira 
e o Javary, pelo art. 2. do tratado de limites, 
de 27 de março de 1867, segue da margem 
esquerda do Madeira pelo parallelo de 10° 20' sul 
e desta latitude por uma recta ao norte (meri- 
diano) a buscar a origem principal do Javary.» 
(Ann. do Senado, Joc. r/V.) 
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20. 



Clamoroso erro foi, portanto, o dos que, subtrahindo 
ao Brasil todo o triangulo acreano, cuja base assenta no paral- 
lelo 10^ 2o', substituíram a linha quebrada, que naquelle tra- 
tado se estabelece, por uma obliqua entre a foz do Beni no 
Madeira e a matriz principal do Javary. 

Esse erro, em que, sob o império, caiu a chancellaria 
brasileira, sendo ministros os srs. Silveira de Souza, Para- 
naguá e marqnez de S. Vicente, de 1867 a 1871, se mani- 
festou sempre mediante puras affirmativas, sem exame ou 
apreciação alguma sobre o texto do tratado, que deturpava ; 
e, quando se reproduziu na republica, sob o ministério dos 
srs. Carlos de Carvalho e Olyntho de Magalhães, entre 
1895 e 1902, egualmen te se absteve de justificar a sua her- 
menêutica, opposta, de modo palpável, á letra do tratado, 
enunciando por único argumento, como appello a um aresto 
irrecusável, a proposição articulada, sem debate do assumpto, 
pelos três ministros imperiaes. (Relcit. do Minist. das rei. exler. 
em 1900, pags. 6-8.) 

2I.° 

Mas nas cartas geographicas, até então concordes em at- 
testar o domínio da soberania brasileira, só por 1873 como o 
accentua, na sua Exposição annexa ao tratado de Petrópolis, o 
barão do Rio Branco, começou a penetrar o erro da linha 
obliqua (doe. n. 5, pag. 11, col i. a ) ; sendo que, nota o mi- 
nistro, 

«no Atlas do Império do Brasil, de Cândido 
Mendes de Almeida, publicado em 186 8, tendo o 
autor pleno conhecimento do tratado de 1867, de que 
se oceupa na introducção, a fronteira vem traçada 
pela linha léste-oéste do parallelo 10° 20'.» 
(B. do Rio Branco : Loc. cit). 
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As primeiras datas da innovação coincidem, mais ou 
menos, com a exploração do Javary commissão Teffé em 
1874. «Começaram então a apparecer as cartas do Brasil fa- 
zendo a fronteira seguir por uma recta inclinada, traçada da 
foz do Beni á nascente do Jaquirana, e eliminando totalmente o 
parallclo de 10 o 20' ! Erro crasso», continua o illustre enge- 
nheiro, que assim se exprime admirativamente, 

«erro crasso, que não traduzia o espirito do 
tratado, essencialmente baseado no parallelo de 
10° 20', quer no caso do seu encontro com o Ja- 
vary, quei* no de se achar a nascente deste ao norte; 
o que redundava, para o Brasil, na perda de um ter- 
ritório de cerca de 5.000 léguas quadradas, maior 
que o de alguns estados actuaes da republica.» 

(Paula Freitas : Op. cit. pag. 42-5.) 

22. 

Prevalecendo, porém, a erronia no ministério das rela- 
ções exteriores, levou o nosso governo a uma serie de erros, 
qual a qual mais attentatorio dos direitos da nação á inte- 
gridade do seu solo. 

Firma-se, como solução da pendência, o protocollo de 
19 de fevereiro de 1895. Logo depois a exploração Cunha 
Gomes denuncia a inexactidão, em que assentava esse acto, 
e a lesão territorial, que nos causava. A nota de 25 de abril 
de 1898 solemnemente o aceusa, substituindo-se, em 30 de 
outubro de 1899, aquelle protocollo por outro. (Relatório do 
minist. do exter. em r8<}<}, pgs. 3-4, e annexo n.° 1, doe. 2, p. 7-8. 
— Relatório de 1900, p. 3-5; annexo n. 1, doe. n.° 3, pgs 5-8.) 
Sem embargo, entre um e outro protocollo, no mesmo ter- 
ritório a respeito de cuja demarcação estávamos vendo e con- 
fessando officialmente os erros, em que laborávamos, concede 
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o governo brasileiro ao boliviano a fundação da alfandega de 

Porto Alonso. 

23.° 

O governo brasileiro confessou que o protocollo de 
1895, confiando nos cálculos da commissão mixta de 1774, 
desfalcara ao Brasil «242 léguas quadradas de valioso territó- 
rio.» (Relat. de 1899, p. 3. — Relat. de 1900, p. 4.) Sobre os tra- 
balhos geodésicos em que se apoiou o protocollo de 1899, se 
veio a levantar a mais seria contestação entre os profissionaes. 
(Rev. da Socied. de Geograph., tom. XIII, p. 55-72.) Consta 
agora, até, que essa critica tem sido amplamente confirmada 
pelas explorações da commissão actual, dizendo-se que estas 
revelam na linha Cunha Gomes um desvio da verdade não 
menor que accusado por este na linha Teffé. Donde, por 
uma dupla verificação pratica, se evidencia que, nas conven- 
ções internacionaes relativas a fronteiras, os actos de execução 
devem estar sempre tão subordinados á approvação legislativa, 
quanto os próprios tratados; visto como esses actos de exe- 
cução, por infidelidade, voluntária ou involuntária, do executor 
aos tratados exequendos, podem envolver alienação territo- 
rial, ou quebra dos limites accordados. 

E' o que, com um grande espirito de lealdade constitu- 
cional, assignalara, na Bolivia, em 1894, ° ministro das re- 
lações exteriores, no relatório desse anno, referindose ao do 
anno anterior : 

«En el mismo, hice notar el principio de que 
ningun acto relativo á limites puede tener valide^ com- 
pleta, sin el voto legislativo,» 

(Relat. do minist. das rei. exter. do Brasil em 
iSyj, annexo n. 1, doe. 94, p. 153.) 

24.° 

Impugnando em parte essa these, o nosso ministro das 
relações exteriores, menos attento que o boliviano ás prero- 
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gativas da legislatura, dizia, no seu relatório do anno se- 
guinte : 

«O sr. ministro das relações exteriores da Bo- 
lívia entende que nenhum acto relativo a limites 
pôde ser completamente válido sem a approvação 
legislativa. 

«Esta proposição, pela sua demasiada latitude, 
abrange actos, que não dependem de tal approva- 
ção. Neste caso estão os trabalhos de demarcação, 
se não alteram o que se ajustou.* 

(Relat. do minist. das rei. exter. em 1S9S p. 36.) 

Por onde se vé que, na theoria do governo brasileiro 
áquelle tempo, só se isentam de approvação legislativa «os 
trabalhos de demarcação», e estes mesmos a ella estarão obri- 
gados, se modificarem o ajuste, de cuja execução se tratar. 

25-° 

Ora, além de não serem trabalhos de dcmarcação 9 mas 
convénios de chaucellaria, onde entrava em dose considerável 
o arbítrio dos ministros contraentes, os protocollos de 1895 
e 1899, com pretexto de interpretarem o tratado de 1867, ° 
alteraram substancialmente. O tratado, com effeito, pactuara 
que a fronteira constituísse um angulo recto, formado pela 
horizontal léste-oéste do parallelo 10 o 20' e pela vertical bai- 
xada sobre este parallelo da nascente principal do Javary. 
Essas duas linhas, porém, desappareceram nos dois protocollos , 
substituiudo-se, 

por uma linha geodésica tirada obliquamente da 
margem esquerda do Madeira aos 10 o 20' á prin- 
cipal nascente do Javary, fixada, segundo o proto- 
collo de 1895, em j0 7* e > segundo o de 1899, aos 
7 o if, 48", 10. 
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(Relat. do exter. em 1895, Annexo n. 1, p. 151. 
— Relat. de 1900, Aim. n. 1, p. 7.) 

E, substituído esse angulo recto pela obliqua traçada en- 
tre a extremidade de çm dos seus lados á extremidade do 
outro, os dois protocollos subtrahiam ao território nacional 
a vasta extensão triangular que se alarga entre essa obliqua, 
inventada por elles, e as duas linhas do tratado, por elles des- 
prezadas. 

26. 

Sendo assim, pois, nem o protocollo de 1895, nem ° de 
1899, ambos os quaes alteravam os limites postos no tractado 
de La Paz, lograriam prevalecer, juridicamente, antes de sub- 
mettidos ao congresso nacional e por elle acceitos, em face da 
constituição da republica, art. 34, n. 10, por cuja determina- 
ção expTessa ao congresso nacional compete privativamente 

«resolver definitivamente sobre es limites do terri- 
tório nacional com as nações limitrophes». 

27. 

Nem ao governo cabia furtar aquelles dois actos seus a 
•essa condição de legitimidade sob o pretexto de que, na sua 
estimativa, os protocollos de 1895 e 1899 traduziram a verda- 
deira intelligencia do tractado ; porquanto obvio é que, uma 
vez increpados um e outro, no .paiz, pela voz publica e pela 
opinião scientifica, de atteutarem contra o pacto de limites 
sanccionado pelo poder legislativo, só a este competia julgar 
da conformidade entre o acto, que approvara, e os do executor 
arguido solemnç e arrazoadamente de infiel na execução. 

28. 

Tal foi a doutrina que vingou no senado brasileiro em 
-setembro de 1900, quando um requerimento formulado pelo 
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sr. Lauro Sodré extranhava ao nosso governo entregar à 
occupação uma zona, que o representante do governo da Bo- 
lívia junto a nós considerava litigiosa. (Anu. do Senado Fed. y 
1900, vol.in, p. 23, col. I a .) 

A esse debate poz termo o actual ministro da viação, 
áquelle tempo Senador por Santa Catharina, com estas pala- 
vras, que cumpre deixar registadas, pelo seu immenso al- 
cance no assumpto, pela excellencia da verdade constitucional, 
que encerram, e pelo seu peso decisivo no incidente, a cuja 
solução deram significado memorável : 

((Se neste momento o senado estivesse julgando 
um tratado feito de accôrdo com o de 1867, tra- 
çando limites que não são os verdadeiros, com 
o seu voto o orador rejeitaria semelhante tratado. 

((Desde já o orador assume o compromisso de 
dar o seu voto neste sentido, se quando fôr sub- 
mettido ao congresso o tratado ou ajuste, con- 
signar limites meridionaes, que não sejam pelo 
parallelo 10° e 20\ 

«Ao lado desta questão existe, porém, agora, 
também, a do requerimento em si. 

«O requerimento do honrado senador pelo 
Pará julga os actos do poder executivo. E' licito ao 
senado julgar desses actos, quando não forem defi- 
nitivos, ou é do seft dever e prudência aguardar do 
poder executivo a sua apresentação ? 

«Não se pôde suppôr que não tenham de vir ao 
congresso, allegando a constituição do regimen pas- 
sado, que só obrigava a approvação do parlamento 
os tratados, que trouxessem cessão de território ; 
porque, pela nossa constituição, não somente esses 
actos, como quaesquer ajustes ou convenções com po~ 
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■ íencias estrangeiras, têm de ser submeltidos á rati- 
ficação do congresso nacional. Entende o orador que 
todos os actos de chancellaria incidem na disposição 
constitucional. . 

«Assim o ajuste, que os dois governos façam, 
tem de ser submettidos ao congresso, cuja vez de fallar 
ainda não chegou. 

«Com o seu requerimento o honrado senador 

pelo Pará prestou serviço á nação e ao governo, 

proporcionando a convicção de que a maioria do 

* senado, segundo parece, não acceitaria tratado, que 

não proceda do de i86j. 

«Ainda está aberta a nossa fronteira com a 
Bolívia, e os estudos das questões a ella attinentes 
cabem ao poder executivo, para sujeital-os, em acto 
definitivo, ao congresso-, e o orador, que tem como 
experiência e como opinião que a invasão de attri- 
buições não aproveita a nenhum poder, por isso, 
estando na convicção de que qualquer ajuste defini- 
tivo, feito pelo executivo, virá ao congresso, aguarda 
essa occasião, para dar o seu voto no senado.» 

{Annaes do Sen., 1900, v. III, p. 229, col. I a .) 

Mercc dessas declarações, em queaquella assembléa con- 
fiou, por virem de um dos mais autorizados amigos do go- 
verno, o próprio autor do requerimento annuio em o retirar, 
ficando accentuado, porém, que o senado da republica ne- 
gava legitimidade constitucional aos protocollos pendentes, 
emquanto o congresso os não approvasse. 

Não tendo sido elles, portanto, submettidos' jamais ao 
exame do congresso, faltou-lhes essa autoridade constituci- 
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onal ; e o que subsistia foi só o tratado, cuja letra categórica, 
traçando, naquella região, a fronteira meridional pelo paral- 
lelo io° 20*, incluia o Acre a elle septentrional no território 
brasileiro. 

30.» 

Tamanha era a força desta verdade e tão séria a corrente 
da opinião nacional a seu favor, que, ainda em 1900, quando 
o governo brasileiro, por mero arbítrio do poder executivo, 
entregara á Bolivia o Acre, o governo boliviano, em notas en- 
dereçadas á nossa chancellaria, o qualificava de litigioso entre 
as duas nações, classificando a sua cccupaçâo de provisória. 

Eis, com effeito, como ao nosso ministério do exterioi 
se dirigia ern 3 de março daquelle anno, o sr. Salinas Vega : 

«Hay otra circunstancia mui digna de conside- 
racion. El domínio dei território, en el que se pro- 
dncen los sucesos referidos, aún no está definido. 
Conforme el ultimo protocolo, Bolivia lo ocupa 
provisoriamente, y es despues de la fijacion de la 
naciente de Yavary que se saberá si corresponde ai 
Brasil o Bolivia. 

«Cierto es que Bolivia tiene la evidencia que le 
corresponde ; pêro acà en Brasil esisten dudas, y 
aún el comisario Thaumaturgo de Azevedo sostiene 
que es brasilero. 

«En estas circunstancias, ese território debe 
considerarse cosa litigiosa, y como tal ser cui- 
dado, vigilado y amparado por ambas partes intere- 
sadas, es décir, tanto por Bolivia como por el Brasil. 

«Esta teoria, por todos aceptada, ha sido soste- 
nida por el Brasil en caso semejante.» 

(Relat.do cxter. em 1900, Ann. n. 1, doe. n. 27, 

P . 62.) 
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3i. 



m Desgraçadamente, por uma inversão de que se não con- 
tará outro exemplo na historia diplomática, emquanto a Bo- 
lívia porfiava em que se declarasse litigiosa aquella região, o 
governo brasileiro lutava porque fosse declarada boliviana. 
O facto seria incrivel, se não estivesse officialrnente documen- 
tado com a nota de 14 de março de 1900, onde o nosso mi- 
nistro das relações exteriores teve esta linguagem singular : 

«Diz o sr. ministro que o domínio desse terri- 
tório ainda não está definido; que, de conformidade 
cora o ultimo protocollo, a Bolívia o oceupa provi- 
soriamente, e que só depois de verificada a posição 
da nascente do Javary se poderá saber se elie per- 
tence ao Brasil, ou á Bolívia. 

«Diz ainda o sr. ministro que o seu governo 
tem certeza de ser seu esse território, mas que no 
Brasil ha duvidas, e por isso deve elle ser conside- 
rado litigioso, vigiado e amparado tanto pela Bolí- 
via como pelo Brasil. 

«i/a equivoco nesse modo de considerar o terri- 
rio d» Acre. Litigioso é somente o comprehendido 
entre as linhas Teffé e Cuxha Gomes. O que se 
estende ao sul da segunda, é Boliviano, e o Brasil 
não lho disputa.» 

(Relator, do exterior em ryoo, Annexo n. 1, 
doe. n.28, pag. 65 — Ibid., doe. n. 12, pags. 289. 
Ibid. y Exposição, pags. 11- 13.) 

No mesmo documento, entretanto, o próprio governo 
brasileiro que descarte acabara de transpor as posições natu- 
raes, reconhecia que 
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«esse território é occupado quasi exclusiva- 
mente por brasileiros, dedicados é exploração dos 
seringaes». (Relat. de iyoOy Annexo n. i 

eaffirmara que alli 

«nenhuma acção exerce o governo da Bo- 
lívia», (ibid. pag. 67) 

attestando assim que no Acre a posse boliviana era de 
todo em todo imaginaria, e só o Brasil tinha a posse real. 

3 2." 

Tão real era, naquelle território, a nossa posse, e tão 
nulla a acção boliviana, que, ponderava a legação da Bolivia 
na sua nota de 1 1 de março daquelle anno, estipulando a 
4 a clausula do protocollo de 1899 a manutenção da alfan- 
dega estrangeira em Porto Alonso e « la posesion provisória 
de Bolivia», 

«ambas estipulaciones no han podido llenarse a 
efecto» 

{Relat. doexter. em 1900, annexo n. 1, doe. n, 
pag. 22J, 

e dois annos mais tarde era o próprio governo brasileiro 
e o mesmo ministro do exterior, o dr. Olyntho de Ma- 
galhães quem vinha dizer : 

«Penso que a demarcação da fronteira ainda é 
inopportuna. Acredito que o território do Acre esteja 
em plena paz, e que as autoridades bolivianas ahi 
exerçam livremente as suas funeções ; mas em 
Manáos o resultado da exploração da nascente do 
Javary já foi objecto de censura, renovando-se a 
questão de perda de território. E' de esperar que 
essa manifestação não tenha incremento ; vias pôde 
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acontecer o contrario, e que sejam de novo pertur- 
badas as relações dos dois estados do norte com o 
território boliviano, sobre cuja soberania tanto se 
discutiu.» 

(Relat. do exter. em 1904, pag. 13; Annexon. 1, 
doe. 17, pag. 162. Nota de 27 de novembro de 
1901.) 

33.° 

Bem depressa os factos vieram mostrar que as appre- 
hensões do governo brasileiro, nesse começo de recuo para a 
verdade, eram em extremo justas, e que só por ironia se pu* 
dera fallar no exercício de qualquer autoridade boliviana sobre 
o Acre. Tão livremente se exercia alli a acção desse governo, 

que, para tentar inaugural-a f já em 1903, foi mister re- 
solverem-se a marchar sobre aquelle território, contra a popu- 
lação acreaua, toda ella em plena revolta, o próprio ministro 
da guerra, e até, o presidente da republica, emquanto 
uma expedição fluvial, pelas aguas do Amazonas, num vaso 
procedente da Europa, se destinava a metter entre dois fogos 
os brasileiros insurgidos contra a dominação estranha, pre- 
tensão mallograda, ainda bem ! graças á recusa da autorização 
requerida ao nosso governo (Relat. do exter. em 1900, annexo 
n. 1, does. ns. 36 e 37, p. 91 e 93); 

que a reacção dos nossos compatriotas, armada em guer- 
ra, transbordou para o sul do parallelo 10 o 20', espraiando-se 
pelo Acre boliviano ; 

que o nosso governo, desattendendo ás instancias dos 
nossos visinhos, sobre negar-se a desarmar a insurreição bra- 
sileira (Relat. de 1904, annexo n. 1, doe. n. 26, p. 59), ainda 
lhe acudiu com a nossa diplomacia e as nossas armas, obri- 
gando a Bolívia a consentir na oceupação militar e no modus 
vivendi de 21 de março de 1903, sob o qual a defesa acreana 
manteve as suas posições, guardada pelo exercito brasileiro, e 
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um destacamento deste deteve as forças bolivianas ás mar- 
gens do Orton e do Abunâ, transpondo a divisa da nação 
confinante, em cujo território acampou, com o assenso delia 
(jbiJ, pgs. 59, 66-9); actos de protecção á revolta na fron- 
teira, que certamente não seriam dignos de ama nação civili- 
zada e uma politica honesta, se a insurreição do Acre fosse um 
movimento de invasão por terras de estado amigo; 

que, emfim, para solver o conflicto entre esse movimen- 
to e a Bolivia, o governo brasileiro promoveu o triumpho 
cabal do primeiro, e lhe deu a mais plena razão, concluindo o 
tratado de Petrópolis, cuja exposição de motivos discrimina 
como comprada a região abaixo do parallelo 10* 20* e a região 
arriba desse parallelo como objecto apenas de uma transacção^ 
na qual havíamos do outro contractante a simples renuncia de 
uma demanda contra direitos nossos. 

34. 

Tendo esse procedimento, digno de todos os louvores, o 
governo brasileiro, em 1905, abandonando a politica até en- 
tão por elle seguida, para tomar rumo opposto, obedeceu á 
opinião geral e vehemente do povo brasileiro, que via na re- 
volta dos habitantes do Acre contra a occupação boliviana, 
autorizada pelos actos da nossa chancellaria desde 1898 até 
1902, uma reivindicação da integridade do nosso território. 
E* o illustit sr. barão do Rio Branco, glorioso autor dessa 
mudança na orientação do governo brasileiro, quem aberta- 
mente o declara, no seu telegramma de 9 de março de 1903 á 
legação brasileira naquelle paiz: 

«Se tropas bolivianas conseguissem vencer e 
esmagar os acreanos, haveria em todo o paiz um 
movimento irresistível de opinião, que nos ar- 
rastaria á guerra.» {Relatório do exter. em 1904, 
annexo n. 1, doe. n. 28, pag. 61.) % 
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Enveredando por essa direcção nova, o governo actual 
teve a nobre franqueza de não dissimular com o erro até en- 
tão entretido pela chancellaria brasileira, e confessal-o alto e 
bom som. 

Telegraphando, com effeito, aos 1 8 de Janeiro de 1903, 
á legação brasileira em La Paz, dizia o nosso ministro das 
relações exteriores: 

«O Governo brasileiro deu, até aqui,ao tratado 
de 1867 uma interpretação contraria á letra e ao 
espirito do mesmo, com o único fim de favorecer 
a Bolívia.» 

(Relat. de 1904, ib., doe. n. 13, pag. 48.) 

Seis dias depois, noutro telegramma com o mesmo ende- 
reço, repetia: 

«O Brasil deu até aqui ao tratado de 1867 uma 
intelligencia muito larga com o fim de favorecer a 
Bolivia, e procurou sempre dar-lhe facilidade de 
communicação pelo Amazonas e Paraguay; mas, 
tendo o governo boliviano alienado, em favor de um 
syndicato estrangeiro, os seus direitos contestados 
sobre o Acre, entendeu o Brasil dever ^dstentar a 
verdadeira intelligencia daquelle tratado, e de- 
fender, assim, como fronteira, da confluência do 
Beni para oeste, a linha do parallelo 10° 20' até 
encontrar o território peruano.» (Ib. y doe. n. 14, 
pag. 49.) 

Mais tarde, na Exposição com que apoiou o tratado de 
1903, insistia: 

«Declarámos litigioso parte do território do 
Acre, do Alto Punis e do Alto Juriia, adoptando a 
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iutelligencia mais conforme com a letra e o espi- 
rito do tratado de 1867 e o critério mais se- 
guido entre nós embora nâo fosse até entào o 
deste ministério.» (Doe. aqui junto sob n. 5, pags. 

12.) 

Ainda posteriormente, solemnizando mais essas declara- 
ções iterativas, o presidente da republica, ao abrir a sessão 
legislativa do anno transacto, dizia : 

«Desde 18 de janeiro foram expedidas intruc- 
çòes a nossa legação em La Paz, e ficou ella preve- 
nida de que, apezar da mui larga interpretação que, 
para favorecer a Bolivia, o governo brasileiro 
havia dado, durante tantos annes, ao artigo 2. do 
tractado de 1867, passaria agora a defender como 
fronteira o parallelo de 10 o 20* de latitude meridi- 
onal, que é a linha divisória indicada pela letra 
e pelo espirito do mesmo pacto.» (Mensag. presi- 
denc. de 1903, doe. 11. 6, pags. 15-16.) 

O relatório ministerial, de 1904 renova literalmente 
essas declarações (pg. 5); ficando assim proclamado como in- 
dubitável, pelo chefe da nossa chancellaria e pelo chefe do 
poder executivo, que a zona do Acre superior ao parallelo 
10 o 20' era brasileira : 

«Sustentaremos a verdadeira intelligencia 
do tratado de 1867, e defenderemos como fron- 
teira o parallelo de 10 o 20'.» (Rclat. de out. 1904, 
annexo n. 1 pag. 48.) 

Só ao sul do parallelo de 10 o 20' é que aquella região 
era boliviana, e que o governo brasileiro a ieconhecia como 
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tal. (Telcgr. de 5 de março de 1903. Relat de 1901, annexo 
a. t, p. 60. Accôrdo de 21 desse mez, //>., p. 66 e 68. Exposição, 
ibid., p. 7, 9e 12.) 

37.° 
Fazendo essas declarações, o governo brasileiro não 
obrava por arbítrio seu: obedecia á opinião nacional, impe- 
riosa e indubitavelmente manifestada : 

«Eutre nós homens eminentes no congresso, 
na imprensa e eir, sociedades scientiíicas, comba- 
tiam, desde 1900, a intelligencia officialmente dada 
ao tratado de 1867, e sustentavam que a fronteira 
estipujada não era a linha obliqua ao equador, mas 
sim a do parallelo de 10 o 20'. 

A opinião, fortemente abalada, pedia que 
o território comprehendido entre as duas linhas 
e a fronteira com o Peru fosse reivindicado 
pelos meios diplomáticos, ou pelos mais enér- 
gicos de que pudesse dispor o governo.» 

(B. do Rio Branco : Exposiç. de 27 dezem- 
bro 1 903 , p. ti, col. 2. a Hic, doe. n. 5 . ) 

«De facto a opinião nacional estava per- 
suadida do nosso direito ao território.» (Ibid. 9 

• p. 12, Col. 2.°) • 

}8.° 

Em consequência, como a Bolívia, de sua parte, nutrisse 
também pretensões á mesma superfície territorial, o governo 
brasileiro a declarou litigiosa : 

«Toda a região a oeste do Madeira, compre- 
hendida entre o parallelo de 10 o 20' e a linha obli- 
qua que vae da foz do Beni á margem do Javary, 
está em litigio entre o Brasil, o Peru e a Bolívia.» 
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(Telegr. de 24 de jan. 1903. Relat. de 1904, Aiin. 
11. 1, p. 49.) 

«Sendo o Acre um território em litigio, pre- 
tendido também pelo Brasil e pelo Perii desde o pa- 
rallelo de 10 o 2c' até a linha da nascente do Javary 
ao marco do Madeira, e brasileiros todos os habitantes 
da região, não podemos concordar ein que alli penetrem 
tropas ou autoridades da Bolívia.» (Telegr. de 3 
fevereiro 1903. Relat. de 1904, Ann. n. 1, p. 52.) 

«O governo do Brasil occnpará militarmente 
e administrará a parte do território que considera 
litigiosa, situada a leste do rio Yaco e limitada, ao 
norte, pela linha geodésica do marco do Madeira á 
nascente do Javary e, ao sul, pelo par allelo de 10 o 20', 
desde o referido marco até o Yaco.» (Accôrdo de 
21 de março 1903, art. I. Relat. de 1904, Ann. n. 1, 
doe. n. 32, p. 66.) 

«Decidida a oceupação militar, pelo Brasil, do 
território, que só então foi oficialmente declarado 
em litigio, ao norte do parallelo 10 o 2o\ teve co- 
meço a negociação do Accôrdo preliminar.» (Expôs, 
do min. das rei. ext. em 27 dez. 1903. Hic 9 doe. 
n. 5, p. 9. 

«A parte do território que demora ao norte de 
10 o 2o\ cuja área se avalia em cerca de 142.900 
kilometros quadrados, foi, como ficou dito, por nós 
recentemente declarada litigiosa e reclamada como 
nossa.» (Ib., p. 12, col. i.\) 

• 
Não menos explicita foi a mensagem presidencial de 3 de 

maio de 1903 : 

«Após a partida das expedições contra os 
acreanos foi a mesma legação» (a nossa em La Paz) 
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«encarregada de repetir essa declaração» (a de que 
iamos defender como fronteira o parallelo de 
io° 2o'), *e de informar o governo boliviano de que 
o Brasília occupar militarmente, até solução do litigio 
por via diplomática, parte do território contestado.» 
(Doe. n. 6, pag. 16.) 

39-° 

Aliás, já nos seus últimos dias, quiz o poder da verdade 
que aquelle próprio governo, o antecessor do actual, a quem 
se devia a entrega do Acre aos bolivianos como dominio 
inconcurso da sua soberania, acabasse por declarar litigioso 
o Acre. 

Em 1900 o nosso ministro das relações exteriores, amiu- 
dadas vezes, declarara: «Não ha litigio sobre o Acre». «O Acre é 
boliviano.» (Rei. de 1900, Exposição, p. 11, 12, 13, Annexo 
n. 1, p. 28-9, 33,62, 65.) Mas em setembro de 1902, abrindo- 
se-lhe os olhos ao erro commettido, e cedendo á energia da 
opinião nacional, levada ao ponto da indignação pelo escân- 
dalo do. Bolivian Syndicate, começou a se retractar, affirmando 
positivamente o contrario : 

«Não desejo contestar a seriedade da compa- 
nhia, que certamente entrou neste negocio de bôa fé; 
mas contesto o fundamento jurídico da concessão, 
que lhe foi feita. A ninguém é licito dispor da coisa 
litigiosa e não definida. Litigioso e não definido èo 
território do Acre, como já tive occasião de observar.» 
(Dr. Olyntho de Magalhães: Nota de 16 set. 1902. 
Rei. de 1904, annexo n. 1, doe. 10, pags. 17-20.) 

4 o." 

O mesmo governo da Bolívia, indirectamente, assentiu 
na qualificação de litigioso, dada ao território do Acre, já 
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convindo que essa qualificação, por clausula expressa no 
accôrdo de 21 de março de 1903, servisse de base á oceupa- 
ção militar e ao modus vivendi {Rei. de 1904, Exposiç. p. j ; 
annexo ;/. 1, />. 6) 4, 66-7), já reconhecido que os seus di- 
reitos uaquella região só eram absolutamente incontestáveis 
da latitude 10 o 20' para o sul. (Relat. de 1904. Annexo n. r, 
doe. n. 29, p. 6}.) 

41.° 

Nem se pretenda que a attitude categórica do go- 
verno brasileiro, impondo ao Acre a solemne averbação 
de litigioso, exprimisse uma estratégia de occasião na po- 
litica da nossa chaucellaria ; porquanto vencidas já de todo 
as dificuldades com a assignatura do tratado, e, quando, 
para lhe encarecer o valor, a linguagem opposta serviria 
melhor os interesses da actualidade, apresentando a obtenção 
daquelle território como simples conquista dos negociadores 
do accôrdo, sem base alguma nos direitos anteriores do 
Brasil, — ainda o nosso ministro actual das relações exteriores, 
na sua Exposição ao presidente da Republica, dizia que 

« a declaração do litigio pela nossa parte corres- 
pondera á estrictu verdade.» (Doe. n. 5, p. 12, 
col. 2 a .) 

42.° 

Nem incongruência alguma havia (foi o orgam do nosso 
governo quem se empenhou em o demonstrar) entre declarar 
litigioso o Acre e comprar á outra parte litigante a renuncia 
a litigal-o : 

« Por mais que o Brasil estivesse convencido 
do seu bom direito, não podia desconhecer a pos- 
sibilidade de ser a pendência resolvida em favor do 
outro litigante. Conseguir que este desistisse do liti- 
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gio, e nos cedesse os seus títulos, era uma vantagem 
de grande consideração, que não podia ser preten- 
dida a titulo gratuito. Desapparece assim a contra- 
dição apparente de proclamarmos o nosso direito a uma 
parte do território, e adquiril-o em seguida mediante 
retribuição.» (Barão do Rio Branco : Exposição ao 
Presidente da Republica. Doe. n. 5, p. 12, col 2 a .) 

43. 

Emfim, para que a declaração do litigio abrangesse todas 
as suas consequências eventuaes, inclusive a feição processual 
de uma demanda em forma nos tribunaes do direito das gen- 
tes, chegou o governo brasileiro a adeantar que, em se bal- 
dando a via diplomática, promoveria a invocação do arbitra- 
mento . 

Antes de começadas as negociações, quando lançava 
as primeiras propostas de uma conciliação equitativa, já elle 

annunciava o seu propósito final : 

» 

«Senão fór possivel um accôrdo directo, res- 
tar-nosá o recurso ao jui^p arbitral.» (Nota de 3 de 
fevereiro de iyoj.Reiat de 1904. Annexo n. i,p. fj.) 

Resolvidas as negociações de parte a parte, foram in- 
cumbidos os plenipotenciários bolivianos (dizia o nosso mi- 
nistro das relações exteriores na sua Exposição, annexa ao 

tratado) 

«de negociar comnosco, sobre a base de uma 

permuta equitativa de territórios, ou, não sendo 
possivel, sobre a do arbitramento, para a interpre- 
tação do art. 2° do tratado de 186/». (Doe. n. 5. 
pag. 9 col I a .) 

Essa idéa, emfim, perdurou, emquanto se labutava nas 
diligencias para a solução do couflicto mediante um convénio 
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entre os dois Estados. E' o de que, ainda em 3 de maio de 
1903, dava conta ao congresso o presidente da republica : 

<iSi no prazo de quatro mezes, contados de 21 
março, não puderem os dois governos chegar a 
um accôrdo directo e definitivo, voltará para o norte 
daquelle parallelo o destacamento brasileiro, e co- 
meçarão as negociações para um tractado de arbitra- 
mento.» 

(Doe. u. 6 p. 16-17.) 

44-° 
Ora litigio quer dizer contenção, debate, pleito entre 
dois entes, cada um dos quaes articule sobre a coisa litigiosa 
um direito, contraposto ao do seu antagonista. Capitulando, 
pois, de litigioso o território do Acre acima da latitude meri- 
dional de 10 o 20* , capitulando-o de litigioso entre o Brasil e a 
Bolívia, o que o governo brasileiro proclamou, foi que contra 
o direito allegado.a essa região pela Bolivia, o Brasil não o 
reconhecendo sustentava o seu direito a essa região. 

45-° 
Mas a asserção do nosso domínio effectivo e jurídico sobre 
essa porção septentrionai do Acre, não a enunciou o governo 
brasileiro só implicitamente,com declarar litigiosa aquella zona. 
Enunciou-a textual e peremptoriamente, assegurando que a 
intelligencia do ajuste de 1867 favorável a essa conclusão era 
«a única» hermenêutica «verdadeira», a única onde se*con- 
5ultava «a letra e o espirito daquelle tratado »; que essa 
parte do solo acreano era «NOSSA» (doe. n. 5,p. 12, col 2. a ); 
que a outra interpretação fora uma complacência do poder 
executivo ente nós, «para favorecer a Bolivia» (!); que a 
opinião nacional, ernfiin, neste paiz, não transigia com as ten- 
tativas de occupaçâo daquella área pelos nossos visinhos, e 
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impunha ao nosso governo a sua reivindicação pela diplo- 
macia, ou pela guerra. 

46.° 

Na realidade, só o Brasil possuía o acre. Explorando, em 
1864, o Punis e o Acre, William Chandless, guiado por Ma- 
noel Urbano, calculava que, «se haviam de contar séculos, 
antes que as margens do Purús fossem habitadas de gente 
civilizada». (Journal of the Royal Gcograph. Society, 1S66.) 
Apenas três annos, porém, depois dessa predicçâo, a compa- 
nhia fluvial do alto do Amazonas, estabelecida em Manaus 
com uma flotinha de quinze navios, levava o povoamento, o 
commercio eo trabalho ao Solimões, ao Rio Negro, aojuruá, 
ao Purús, a todos os tributários navegáveis do Amazonas, 
iniciando «um serviço regular de navegação entre Manaus e o 
acampamento dos seringueiros brasileiros, que se haviam esta- 
belecido no Punis, e deviam ir sempre avançando, até dominar 
toda a região». (Serzedello: O Rio Acre, pag. 17.) 

47-° 

Muito antes, porém, dessa época já «exercia o Brasil so- 
berania nesses territórios, pela applicação de suas leis e pelo 
funccionamento regular de suas autoridades». (Lopes Gon- 
çalves : Afront. Brás. Boliviana, p. 50.) Os documentos 
annexos a esta petição em prova da occupação amazonense 
naquellas paragens mostram, com authenticidade official, 
que já em 1853, 185 j, 1856, os nossos missionários e di- 
rectores de indios haviam organizado alli as primeiras bases 
da. sociedade civilizada, e que em 1858 a policia brasileira 
tinha serviço estabelecido e funccionarios em exercício ás 
margens do Punis. Trinta annos, emfim, depois de ence- 
tada a navagaçâo daquelles rios por uma empreza brasileira, 
não menos de 60.000 homens da nossa nacionalidade po- 
voavam o território do Alto Acre, ao Sul do Caquetá, e a 
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região acreana se achava totalmente occnpada pela nossa in- 
dustria, pelo nosso commercio, pelas nossas autoridades. 
(Barão do Rio Branco: Exposição annexa ao tratado de Petró- 
polis : Doe. n. 5 desta petição, p. 10, col. 2*) 

* 

A Bolívia, alli, ao contrario, nunca teve nem homens, 
nem cabedaes, nem funecionarios de espécie alguma, e 

«em 1899, quando pela primeira vez o governo 
boliviano qui firmar a sua soberania no Acre, a po- 
pulação brasileira, que de boa fé alli se fixara, era 
tâo numerosa como boje.» 

(B. no Rio Branco : Ibid. p. 11 col. 2. a ). 

49.° 

Ora «só ha verdadeira oceupação, quando real e dura- 
doira», e a soberania territorial «só existe, em se exercendo 
eftectivamente». (Bluntschli : Le dr. inlernational codifiè y 
§ 278.) A oceupação «temporária ou symbolica não pode ge- 
rar mais que um direito fictício». (//>., p. 178.) A oceupação 
de um território «só se considera effectuada, quando o estado 
oceupante puder justificar uma posse effectiva, ininterrupta e 
permanente.» (Fiore : 77 diritto interna^, codif., n. 549.) 
Segundo as regras do Instituto de Direito Internacional, 
adoptadas em Lausanna (1888), não se ha por assumida 
a posse entre as nações, a não ser mediante «o estabeleci- 
mento de um poder legal responsável, com recursos bastantes 
para manter a ordem e assegurar o exercício da sua autori- 
dade no território oceupado». (De Olivart : Trat. de dereebo 
internacional publico, v. I,p. 359-360. — Rev.de droi internation. 
et de ligisl. comp, v. XX, p. 605.) 
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São normas hoje inquestionáveis, a cujo respeito se 
observa a mais completa unanimidade entre os publicistas, 
desde os fins do século XVIII até aos do secalo XIX. (G. F. de 
Marteus, 1. II, c. i.°, § 37, pags. 129-30.— Ch. Vergé : Com- 
vient., ibd. p. 130-32 — Ortolan, §§ 64-69, 73. — Heffter, 
§ 70, 1, III. Ediç. Geffken, trad. Bergson, p. 162-4. — Philli- 
more, I, p. 345-6. — Calvo, v. I, § 281, p. 408-10. — 

NEUMANN, § l8, p. 6>. — DUDLEY FlELD, §74, p. 31. — 

Blunstschu, § 278. — Rivier : Príncipe v. I, p. 19 1-4. — 
Bonfils, ns. 539, 542. — Salomon : Uoccupat., n. 126, p. 307 

319.— PiÉDELlÈVRE, I. nS. 422, 425, p. 365, 368. — JÈZE : 

Uoccupat., p. 225-39. — Westlake : Chapins on the princ. 
of int. laiu, p. 158-9.— Hall, 2 nd ed., § 32, p. 97-8. — 
Wharton : Digest., V. I., § 2, p. 7.— Bry, ns. 164, 166, pags. 
207-212. — Carnazza Amari, V. II, p. 25-21.— Contuzzi, 
n. 60, p. 95.— Grasso, § 22, p. 54-5.— Olivi, p. 253-5.) 
Laffayette nitidamente as condensou nestas linhas : 

«E* de necessidade que a posse seja efectiva e 
real. E por tal se entende a posse, que colloca o ter- 
ritório occupado sob o poder physico do occupante, 
de modo que alli exerça francamente a sua sobe- 
rania, e possa delle excluir a acção de terceiro.» Di- 
reito inter naciotu, I, p. 144.) 

50. 

Mas a Bolívia não satifez jamais a esse requisito impre- 
terivel de acquisiçãoda soberania territorial e sua manutenção 
jurídica. Não administrou, não policiou sequer, o Acre. O 
Brasil, ao contrario, cousummou sobre esse território a ap- 
propriação effectiva, exercendo nelle, por cerca de cincoenta 
annos, com exclusão do estado visinho, a colonização, a k* 
voira, o commercio, a soberania em todos os seus attributos 
de governo organizado e activo. 
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Si- 

Depois, hoje se tem por jus receptam a doutriua, por meu 
poucos negada, que admitte no direito internacional a prescri- 
pção ad usucapionew. (Pinheiro Ferreira, n.a G. F. Martins, 

I, pag. 198-9.— ArmxET: Rev. Gen. JeDr. Int. PitbL, v. IH, 
pags. 3 13-25.— Calvo, I, $ 264. — De Olivart, I, pag. 225-6, 
227-8.— Fiore: D/7. Interna^. n></.,arts. 559-62. — Bluntschu, 

5 290. — DUDLEY FlKLD, p. 23, n. 52. — PuiLLIMORE, I, P- 353* 

8. — Hall, § 36. — Pomeroy, i 19-13 i. — Pradier, II ns. 820- 

29. — PlKDELlKVRE, I. II. 430, p. 371-2. — DESPAGXET, p. 4O9, 

II. 390, 2 1 ed.— Wheatox, § 164, p. 255 (edic. Boyd). — 
Snow, p. XVII, n. 40.— Scott, p. XXX, § 38.— Vattel,1.II, 
c. 11, ns. 147-5 1. — Haxnis Taylor, §§ 218-19, p. 264-6J 

E' principio actualmente indubitável (Olivart, I, p. 228) 
e mais necessário, ató, segundo alguns,no direito internacional 
que no direito privado. Em summa, nas palavras de Lafa- 

yette. 

«A presciipçâo acha-se acceita como instituição 
internacional, e mais de uma vez tem sido franca- 
mente invocada para resolver duvidas sobre limites» 
(Op.cit.v I, § 93» P- x 530 
Quanto ao prazo de tempo, Dudley Field, o alonga 
a cincoenta annos. (Projet d y un code intemaL, p. 23, n. 52.) 
Mas Fiore, que convém no mesmo periodo, o restringe ao 
da prescripção extraordinária ou longissinri temporis no direito 
civil, a saber, ao termo de trinta annos, quando se trate de 
largas extensões territoriaes : 

« Trattandosi di una extensione di território con- 
siderevole, la durata dei tempo sufficiente a legiti- 
mare Tacquisto sara limitata adanni trenta, se Teser- 
cizio dei diritti di sovranitá sia stato notório, non 
interroto e non equivoco.» (D/V. interna^. cod. 9 
n. 562.) 
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Ora, em face dos documentos officiaes aqui exhibi- 
dos (ns. 13 a 140) para certificar o domínio e jurisdicçâo do 
Amazonas naquelle território, demonstrado está que desde 
1853 até 1903, data do acto do governo amazonense que sub- 
dividiu a comarca de Floriano Peixoto ÇRelat. do minist. do 
exter. em 1904, annexo n. 1, doe. n. 3, p. 6-7), o Brasil alli 
exercia actos de posse material, exploração directa e soberania 
organizada. São cincoenta annos de occupaçâo e governo in- 
equívocos, notórios e constantes. 

Ainda, quando porém, tomássemos o ponto de partida em 
1869, quando se estabeleceu a navegação do Purús e seus co- 
affluentes para o Amazonas, teríamos excedido em quatro 
annos o termo da usucapião extraordinária, limite sufficiente 
no caso, uma vez que se trata de região vastíssima, e acção 
da soberania brasileira naquella superfície territorial foi con- 
tinua, exclusiva e manifesta. 

53.° 

Logo, ainda quando nos não assistissem os títulos de 
posse immemorial, attestada pela historia e pelo texto dos tra- 
tados de 1750 e 1777, cuja tradição o de 1867 continuou, 
brasileiro seria o Acre por trinta e quatro a cincoenta annos 
de prescripção acquisitiva, operada entre meados do século 
XIX e começos do século XX. 

54-° 

Mas, se o Acre era brasileiro, se o era sob o império, se 
continuou a sel-o durante a republica, evidentemente, indu- 
bitavelmente, innegavelmente o Acre sempre foi e nunca 
deixou de ser do Amazonas : era do Amazonas, provinda, sob 
o império, e, sob a republica, é do estado do Amazonas. 
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Realmente, no regimeu imperial, tirado o município 
neutro, não havia, em toda a superfície do Brasil, um palmo 
de terra, que se não enquadrasse numa das províncias bra- 
sileiras. A constituição de 1823, definido que foi, no seu 
art. i°, o Império do Brasil, terminantemente prescreveu 
no 2°: 

«O seu território é dividido em províncias, na 
forma em que actualmente se acha, as quaes poderão 
ser subdivididas, como pedir o bem do Estado.» 

Atteadendo ao bem do Estado, com effeito, a lei 11. 582, 
de 5 de setembro de 1850, dividiu a província do Pará, ele- 
vando uma das suas comarcas ã categoria de província, com o 
nome de Amazonas. 

56-° 

Com a republica não se alterou a nossa divisão interna : 
apenas se lhe mudou o nome ás partes. 

A constituição de 1891 é precisa e terminante, nos arts. 
J.°e2.°: 

«A nação brasileira.. . constitue-se, por união 
perpetua e indissolúvel das suas antigas provindas, 
em Estados Unidos do Brasil. 

«Cada uma das antigas províncias formará 
um Estado, e o antigo município neutro constituirá 
o districto federal.» 

57-° 

Todo o território, brasileiro, portanto, ou entra no dis- 
tricto federal, ou está num dos vinte estados, em que o resto 
do solo nacional constitucionalmente se divide. 
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5 8." 

Logo, assegurando ao Amazonas, convertido em estado, 
o território, que, quando província, o constituía, os dois pri- 
meiros artigos da constituição da republica ipso facto e ipso 
jure lhe asseguram a região do Acre; uma vez que todo elle 
eram terras da província do Amazonas, e, pela sua situação 
geographica, só nessa provincia podiam estar. 

59-° 

Que eram da antiga província essas terras, e passaram a 
ser do estado actual, ainda outra consideração de facto e direito 
o vem provar. 

Era mediante o governo provincial do Amazonas que o 
do império exercia a sua jurisdicçâo naquella zona. 

Foi pelo governo estadual do Amazonas que o governo 
da republica, antes dos acontecimentos que geraram o 
tratado de 1903, continuou a exercer acção e influencia 
naquellas regiões, reconhecendo sempre a autoridade, que 
sobre ellas mantinham os poderes daquelle estado. 

6o.° 

Em terceiro logar, a numerosíssima serie de actos officiaes, 
cujos documentos aqui se juntam, de n. 2 a n. 140 leva á 
mais absoluta certeza que de 1853 1899 eram as autoridades 
do Amazonas as que policiavam, catechizavam, demarcavam, 
julgavam e administravam em todo o território do Madeira, 
do Punis e do Acre. A posse e o governo se comprovam, 
assim, por meio século de jurisdicçâo continuada e incon- 
cussa durante os dois regimens. 

6i.° 

Em quarto logar, afinal, o caso do Acre não é senão o do 
Amapá e o das Missões.Em todas as três hypotheses o governo 
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brasileiro contendia sobre fronteiras com os seus visinhos. 
Não importa" que a pendência das Missões e a do Amapá 
se resolvessem arbitralmente. Também na do Acre era um 
litigio o que se tratava de solver. Solvido por transacção, ou 
por sentença, o resultado é o mesmo, uma vez que a questão 
consiste unicamente em saber se, incorporado, por solução do 
conflicto, o território litigioso no solo nacional, pertence, ou 
não, aos estados, em cujas divisas se acha. Decidida pelo 
laudo Cleveland a controvérsia das Missões, sem embaraço 
algum do governo federal continuou essa porção de terra a 
ser administrada pelos dois estados, que entre si a repartiam. 
Resolvida, posteriormente, com o laudo suisso, a lide acerca 
dos limites entre o Brasil e a Guyana Francesa,o governo fe- 
deral, sem objecção nenhuma, autorizou o governo paraense 
a se empossar no território reivindicado. E' o nosso minis- 
tério das relações exteriores que o attesta: 

«Em virtude de accôrdo com o governo fran- 
cez e de autorização do governo federal, tomou o go- 
vernador do Pará posse do território adjudicado ao 
Brasil, e deu as providencias necessárias para a con- 
servação da ordem.» (Relat. do exter. em 1901, p. 5.) 

62. 

Conseguintemente, liquidado, por sua vez, o litigio do 
Acre, o governo do Amazonas, quente então não cessara ja- 
mais de o occupar com a sua posse, de o administrar com os 
seus funccionarios, a sua policia, os seus magistrados, as suas 
leis, tinha o mais evidente direito a continuar a possuil-o e 
mantel-o sob a sua jurisdicção. 

63. 

Na theoria que reclama o território do Acre para a União, 
por egual se lhe attribue a ella direito ao território das Mis- 



43 



soes e ao do Amapá, reconhecendo-se, assim, que a mesma 
consideração jurídica os ha de qumhoar ao pafrimonio fe- 
deral, ou ao dos estados. 

O sentimento desta analogia se manifesta declaradamente 
na linguagem do governo da União, quando o presidente da 
republica, ao abrir, em maio de 1904, a sessão legislativa, 
referindo-se ao decreto de fevereiro do mesmo anno, que o 
autorizara a administrar o Acre provisoriamente, e ao de 
7 de abril, que organizara essa administração, ponderou 
a conveniência de que o congresso 

«se pronuncie sobre o destino dos territórios 
adquiridos em virtude dos laudos arbitraes, a que 
os nossos litígios inteniacionaes tfrm sido submet- 
tidos», 

e buscou justificar essa opinião deste modo singular : 

«Convém fazi'1-o, porque não são pequenos os 
ónus, que tem custado á União a liquidação das 
nossas questões de limites. Até agora pesam sobre o 
thesoiro as despezas com a demarcação dos terri- 
tórios adquiridos ao sul, e outras terá o governo de 
fazer com igual serviço nos que estão situados ao 
norte da Republica. 

«E' preciso definir a situação desses territórios. 
Parece-me que, não estando elles, no tempo em foi pro- 
mulgada a constituição, sujeitos á jurisdição e domínio 
dos estados, não se pôde disputar á União o direito 
de administral-os como seus, depois dos arranjos 
internacionaes que promoveu, e que lhe tem custado 
os mais penosos sacrifcios.y) (Mensag. presidenc. de 
3 maio 1904, p. 16-17. Doe. n. 8.) 
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Mas esses argumentos peccam, ambos elles, contra a ver- 
dade histórica e contra a verdade constitucional, em um desses 
rudimentos que nenhum governo jamais desconheceu. 

Quando pleiteámos a questão das Missões e a do Amapá, 
foi accumulando factos e documentos, em ordem a provar 
que o Brasil exercia verdadeira posse nesses dois territórios 
desde tempos mui anteriores á fundação da republica entre 
nós. 

A respeito do Acre não foi outra a attitude internacional 
do íiosso governo. Os documentos diplomáticos citados e tran- 
scriptos nesta petição, arts. 34 a 4^, certificam positivamente, 
desde os telegrammas da nossa chancellaria em 18 e 24 de 
janeiro de 1903 ató á Exposição de motivos do tratado de 
Petrópolis pelo barão do Rio Branco em 27 de dezembro 
desse anuo, que o governo brasileiro demandava o território 
acreano acima da latitude de 10 o 20' como nosso. Por outro 
lado, reforçando essa prova, que data do tratado de 1867 os 
nossos titulos escriptos áquelle território, e assegurando, ao 
mesmo tempo, ser exclusivamente brasileiía a sua occupação, 
os documentos administrativos aqui juntos, sob n. 2 a n. 140, 
testificam abundantemente que já sob o regimen imperial o 
governo, a policia, a justiça, naquella zona, eram brasileiros 
e exercidos pelo administração do Amazonas. 

6o.° 

' Logo, «ao tempo em que foi promulgada a constituição» 
da republica, o solo do Acre «estava sujeito á jurisdicção e do* 
minio» daqulle estado, isto é, jazia nos limites da província do 
Amazonas, e, conseguintemente, se transferiu, com toda ella, 
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ao domínio e á jurisdicçào do estado, em que ella se transfor- 
mou. 

6 7 .° 

Quanto ao argumento pecuniário, estribado na allegaçâo 
dos gastos, em que importou ao governo federal a reinvindica- 
ção diplomática desses territórios, não vale mais que o outro. 

Esse argumento olvida a funcção mais elementar da 
soberania exterior nos estados federativos : a de manter a 
União a integridade territorial do paiz, defendendo-a contra o 
estrangeiro. Para desempenhar essa missão, commettida ex- 
clusivamente ao governo central, dispõe elle de três grandes 
attribuições privativas: o direito de legação, o de concluir tra- 
tados e o de fazer a guerra. (Const., art. 6 o , n. i; art. 34, 
ns. 10, 11, 12; art. 48, ns. 7, 8, 12, 13 e 14.) Se uma nação 
estrangeira occupa território nosso, ao governo da União im- 
cumbe despejal-a, pela diplomacia, ou pelas armas. Esta 
missão pôde forçai- o, até, á declaração de guerra, com os 
sacrifícios enormes, immeusos, incalculáveis, que da guerra 
estrangeira se podem causar. 

Nem por isso, entretanto, vencido o inimigo e rehavido 
o torrão nacional, deixará este de se devolver áquelle dos 
nossos estados que o possuía, ou a este cumprirá saldar ao 
thesouro nacional o custo do conflicto, em cujas expensas a 
nação entrou, a fim de salvar a integridade do seu sjIo. 

68.° 

A extravagância da idéa, pois, a condemuava a expirar 
sem fructo. A mensagem presidencial não teve eco, dentro 
ou íóra do congresso. Tão somente se ouviu uma alta voz de 
protesto na reclamação do governador do Paraná (Jornal do 
Commercio, 6 de maio, 1904), eningnem lhe replicou de parte 
alguma, continuando o Paraná e o Pará na posse e adminis- 
tração dos territórios reivindicados. 
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6 9 . 

Não pôde soffrer duvida nenhuma, portanto, que, arre- 
batando o Acre ao território do Amazonas, e convertendo-o 
em território federal, o decr. legislativo n. 1.118, de 25 de 
fevereiro de 1904,6 o decr. executivo n. 5.188, de 7 de 
abril do mesmo anno, violaram flagrantemente a constitui- 
ção da republica, arts. i.°, 2. e 4. , e commetteram contra o 
património daquelle Estado um acto do mais clamoroso es- 
bulho. 

70. 

Em face, pois, já das normas geraes do direito publico e 
privado, jú dos princípios formaes da constituição brasileira, 
segundo as considerações aqui articuladas, as provas que 
instruem esta petição e as que serão produzidas, opportuna- 
mente, no correr do pleito, — da mais rigorosa justiça é que 
cessem, naquelle território, o domínio e a jurisdição usurpados 
pelo governo da União, restituindo-se ao patriotismo e á 
administração do estado do Amazonas a parte da região 
acreana comprehendida entre a linha Cunha Gomes, o paral- 
lelo de 10 o 20' e a linha que, da parte occidental, fechar esse 
triangulo, demarcando a extrema brasileira. 

Dest'arte, para rehaver o goso, que reivindica, do seu 
direito ao domínio e jurisdição de todo o Acre superior á lati- 
tude de 10 o 20', vem o estado do Amazonas, pelo seu go- 
verno, aqui devidamente representado, mover acção ordinária 
ao governo da União ; para o que 

requer se sirva V. Ex. fazer intimar o pro- 
curador geral da republica, no caracter de represen- 
tante da União em todos os feitos submettidos ao 
foro deste tribunal (decr. n. 848, art. 22 b.; 1. 
n. 221, art. ^8, 2 ), sob as penas da lei, afim de, na 
primeira audiência do juiz deste egrégio Tribunal, 
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a quem V. Ex. se houver dignado mandar distri- 
buir o feito, ver propor a dita acção ordinária de 
reivindicação, e fallar aos seus termos, até á ultima 
sentença e sua execução final. 

Protesta-se por todo o género de provas ad- 
mittidas em direito e bem assim pela expedição 
opportuna de cartas de inquirição para fora da terra. 



Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1905, 



O advogado, 



cR/wi^ 3baz&o$a. 



CONTESTAÇÃO 



ARTICULADA 



Pelo Procurador Geral da Republica (*) 



Contestando a acção de reivindicação 
intentada, diz a União Federal como Ré 

contra 
o Autor Estado do Amazonas. 



I. 

Que da narração dos factos e dos fundamentos da pe- 
tição que serve de libello, de fls. 2 a fls. 4, não se conclue a 
acção intentada de reivindicação, ou por outra, não se deduz 
esta acção da narração feita, quer quando se refere aos terri- 
tórios do Acre, designadamente descripto no principio a 
fls. 2 e no art. 7 a fls. 74, quer quanto ao gôso do direito ao 
dominio e jurisdicção sobre os ditos territórios, objecto este 
que não se comprehende possa servir de fundamento de uma 
acção real de reivindicação, sem estimação num e noutro caso 

do valor do pedido ; 

Porquanto, 

2.° 

A) O Tratado de 27 de março de 1867, fixando em 
geral os limites entre o Brasil e a Bolhia t especialmente na 
parte concernente aos terreilos do Acre sobre a base da oc- 



(1) A cópia que se segue traslada com rigorosa fidelidade o texto da 
contestação articulada pelo venerando ministro nos autos, de fls. 261 a 274, 
estriptas unicamente no roeto. 
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cupaçâo e do utipossidetis, não constituía mais que um titulo 
do direito do Brazil ás fronteiras e limites ali designados e 
era conseguintemente por si só inhabil para dar-lhe domínio 
e jurisdicção sobre os terrenos contestados, sem a tradição e a 
posse resultante da definitiva demarcação, feita de commum 
accôrdo, e portanto não pode fundamentar a pretendida rei- 
vindicação, que é expressão e sancção do domínio. 

Traditionibus (et usucapionibus) dominia rerum, non 
nudis pactis transferuntur. (Corrêa Telles, Dout. das Acções 
por T. de Fieitas, not. I28,e Consol. das Leis Civis, art. 908, 
commentando Ord.L. 4,Tit. 5°,§ i° e Tit. 7 ) ; 

3- - 
B) Como simples titulo de direito o alludido Tratado 
padeceu durante os 36 annos de tentativas de sua exe- 
cução as duvidas tão bem assignaladas na petição articulada 
do Autor, precisamente sobre a região reivindicanda, ora 
dando-a o governo brasileiro por boliviano em boa parte e 
o governo boliviano por litigiosa entre as duas nações ; ora 
por litigiosa pelo governo brasileiro, para chegar finalmente 
á transacção sobre cousa duvidosa e incerta, re dúbia et incerta, 
na phrase de Ulpiano, no fragmento i° do Dig. de transact, 
transacção que constitue o objecto do Tratado de Petrópolis 
de 17 de novembro de 1903 entre os governos do Brasil e 
da Bolívia, approvado pelo decreto n. 5.16 1 de 10 de março 
de 1904, que ficou substituindo para todos os efteitos o refe- 
rido Tratado de 1867. 

4-° 
C.) Tão pouco se pôde invocar como fundamento 
do pedido e do pretendido direito reivindicando os actos de 
posse e de occupação por brasileiros desde antiga data, que 
serviram de base geral ao alludido tratado de 1867, porque 
na parte referente ao Acre contestado, que era todo deserto e 
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desconhecido, as linhas das fronteiras deviam afastar-se 
daquella base para seguir linhas artificiaes e convencionaes, 
como está expresso no art. 2 o do mesmo Tratado, quando 
manda proceder á demarcação por linhas tiradas da conflu- 
ência do Beni, onde principia o rio Madeira, na latitude me- 
ridional de io' e 20, e por uma recta i procura da sorgente, 
ou origem principal do Javary . 

Ora, tal demarcação nunca se fez. no território, como 
cumpria para radicar domínio e soberania ; donde resultou 
que as linhas geographicas por parallela de latitude, jamais 
tiveram suas correspondentes posições geodésicas, de maneira 
que, ainda agora o Autor, Estado do Amazonas, não se julga 
habilitado a especificar as confrontações exactas do território 
que se propõe a reivindicar, como exige a natureza desta 
acção, limitando-se a referir-se ora vagamente a todo o ter- 
ritório septentrioual do parallelo io° e 20, ora ao território 
ao norte da linha Cunha Gomes, o que não é a mesma cousa. 

5-° 

D) Não se tendo chegado a accordo definitivo so- 
bre a demarcação com fixação de marcos divisórios, diver- 
gindo entre si os diversos reconhecimentos feitos por com- 
missarios brazileiros, — o ultimo accusando sempre o anterior 
de erróneo e lesivo do direito do Brasil, conflagrou-se a re- 
gião, depois de povoada por população adventícia em grande 
parte alli reunida na exploração dos siringaes, e o governo 
brasileiro teve por mais conveniente evitar a anarchia fla- 
grante e uma guerra imminente com a Bolívia, celebrando o 
alludido Tratado de Petropolis,que firmou o domínio, posse e 
soberania da Ré União Federal, não só sobre a linha disputada 
do Acre, como de outros pontos da fronteira, com abandono 
de pontos de rectificação em outras partes e mediante pesadas 
compensações, que deram ao Tratado de Petrópolis, antes o 
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caracter e a feição de contracto oneroso translativo que de 
simples transacção declaratória. (Troplong Transact. ns. 8 
e 10.) Confira-se a exposição de motivos feita pelo Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil, que acompanha o Tratado 
de Petrópolis, e vai junta sob o n. i. l 

6 o 

E) Pela data do Tratado de 1903 e de sua ratifi- 
cação, como do decr. n. 5.161 de 1904, que o approvou, 
bem se deixa ver que somente então ficou firmado o do- 
mínio com a posse e consectaria soberania da União sobre os 
terrenos disputados, e excluída a pretenção do Estado do 
Amazonas, que, pela Constituição de 24 de Fevereiro de 
1891 foi elevado, de Província que era, á cathegoria de Estado 
federado, sem os territórios, direitos e acções que ora pre^ 
tende reivindicar, mas que naquella data nem a ré, União 
Federal possuía e portanto ainda menos poderia possuir 
o Autor. 

Nem pôde prevalecer a distincçâo que faz o Autor entre 
os terrenos reivindicados e os demais adquiridos da Bolívia, 
em toda a extensa zona da nossa fronteira, porque tal distin- 
cçâo é repellida pelo tratado de 1903, titulo e fundamento* 
dos direitos nacionaes : todos os terrenos pertencem hoje 
indistinctamente á Ré, União Federal, pelo mesmo titulo de 
acquisição, sendo que não foi, nem podia ter sido, pela 
Constituição da Republica, cerceada na sua capacidade de- 
adquirir e de administrar o adquirido, parte principal da es- 
pheia de acção de sua capacidade como pessoa jurídica. 

7. 

E' de todo infundada' em face da Constituição vigente,, 
a pretenção que apparenta o Autor de ser reconhecido her* 



* Já o Autor a juntara aos Autos, fl. 84-94. 
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deiro pretérito e futuro de todos os direitos pretéritos e futu- 
ros adquiridos pela nação, antes de ser o Autor elevado de 
Comarca á Provinda em 1850 e futuros adquiridos após a sua 
conversão em Estado da Ré União Federal em vida da 
mesma, quando não ha herança senão por morte do de cujus 
e depois de pagas as dividas, deductm re alieno. 

8.° 
Accresce 

Que ao Autor não é licito accumular no seu libello 
de reivindicação fundamentos que se excluem, como 
sejam, — o direito pacticio dos Tratados internacionaes ba- 
seados sobre a occupaçâo originaria e a prescripção adqui- 
sitiva ou usucapião, a qual presuppõe requisitos essenciaes 
que são todos impossíveis na espécie, a saber, titulo jurídico 
de adquisição a non domino, que não se podia ter dado, posse 
mansa e pacifica por todo o prazo da prescripção e não 
violenta e armada como alli manteve-se com perigo para a 
União Federal, e boa fé ; que produziu o abalo das negocia- 
ções diplomáticas entre as duas nações, com reclamações da 
Bolívia, a propósito da creação do phantastico Estado inde- 
pendente do Acre, e a occupaçâo militar, quer de insurrectos 
armados, quer de forças regulares, tanto da Ré União Federal 
como da Republica da Bolívia. 



Que tão pouco colhe o fundamento allegado da adju- 
dicação aos Estados do Pará e Paraná dos territórios reco- 
nhecidos brasileiros no Amapá e nas Missões ; porquanto : 

a) taes territórios foram reconhecidos brasileiros por 
decisões arbitraes, que como sentenças tinham a força de jul- 
gados e eram simplesmente declaratórios de direitos preexis- 
tentes,firmados em Tratados internacionaes e em posse mansa, 
pacifica e inequívoca, com eflfeito não só entre as partes con- 



Réplica 



Replicando á contestação 
de fl. 261-274, o Autor, o Es- 
tado do Amazonas, 

contra 
a Ré, a União Federal, 



Provará o que vae articular. 



As considerações allegadas peJa Ré deixaram intactos os 
fundamentos da acção proposta, não refutando, nem comba- 
lindo, sequer, em nenhum dos seus pontos, o articulado pelo 
Autor na petição inicial de fl. 1-75. 



No art. i° da sua contestação argúe a Ré 
de insufficiente a descripção do território, cujo do- 
mínio o A. reivindica, e sustenta que anão se 
comprehende possa este objecto servir de funda- 
mento a uma acção real de reivindicação, sem 
estimação do valor do pedido.» 

2.° 

Ora, 

Não é, nem pôde ser, requisito exigido ao reivindicante 
a indicação do valor do objecto reivindicado. (C. Telles e 
T. de Freitas : Doutr . das acções, § 39. Ed. de 1880, p. /8-66 
P. Baptista : Proc. civ., § 11, p. 15-17.) 

Não é; porque tal exigência não a faz a lei, nem a dou- 
trina dos mestres, ou a tradição da jurisprudência. Antes, ao. 
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podia ser constrangido a receber, em vez do território, o 
embolso de uma somma em dinheiro. 

Quanto á descripção do território reivindicando, 

4°. 
Manifesto é que ella satisfaz cabalmente ds normas 

jurídicas do processo. 

Com effeito, 

5°. 

Para se instaurar a aceito de reivindicação, nào se ha 

mister, no indicar da coisa reivindicanda, a circumstanciaçào 

minudenciosa de trabalhos geodésicos, ou demarcações ju- 

diciaes. Basta designar-se o immovel,até só pelo nome e sitio, 

de maneira que se lhe especifique e determine a identidade. 

«Principio hoc ita statuatur, rem petitam 
recto designari, si quocumque modo ita demons- 
trotar, utpossit intelligi.» 

(Donellus ; Comment. de jure civ., 1 . XX, 
cap. 4, n. 15. Opera omn. y ed. de 1764, v. Y, col. 

815.) 

«Rem soli qui vindicet, sic recte designai, si 
dioat nomen rei, et, ne nomen fallat, adjiciat locum, 
in quo res sita est. d. L. 6. in fine. ut ita dicat : 
Fundus Tusculanus, qui est in agro Sabino, meus 
est, quem tu possides : nedes Cornelianíe, qua; sunt 
in illo viço urbis, meae sunt.* 
(/]&., col. 816.) 

Assim dispõem as leis romanas, em que as nossas insti- 
tuições pátrias se moldaram : 

«Si in rem aliquis agat, debet designare rem et 
utrum lotam ar, partem et quotam petat : apellatio 
enim rei 11011 genus sed speciem significat. 
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«Item fundam petitums nomen ejue et quo 
looi sit dicere debebit.» 

(Paul. fr. 6 D. de rei vindicat. y VI, i. — Faber : 
Rational. in Pand., hoc loc. Ed. 1669, tom. II, p* 
I> p. 354.— Gothofredus, 11. 23 hoc. loc, ed. de 1828, 
tom. I, p. 412. — Pothier: Pandect., 1. VI, 1. 1, sect. 3, 
§ 1, 11 o . 20. Ed. de 1818, tom. I, p. 301. — Muhlem- 
bruch: Doctr. Pand., § 274. Ed. 183 1. Tom. II, 
p. 121.) 

De outro modo se não poderá entender, pois, o estatuído 
na Ord. 1. III, t. 53, pr., quando exige que os artigos sejam 
«sobre coisa certa», e que, se o autor demandar bens. de raiz, 
declare o logar certo onde estão, com as suas confrontações. 
(Correia Telles: Op. cit., p. 60. — T. Freitas : Consolida art. 
917. — P. Baptista: Op. cit., p. 15-16. — Ramalho: Praxe, 
§ 287, n. b, p. 455. — Sylva : Comm. ad Ord., tom. II, p. 98.) 

Nem esta clausula constitue feição peculiar ás acções de 
reivindicação: antes resulta simplesmente da necessidade, em 
que está o pleiteante, de ser claro sobre o intuito do pleito, 
formulando o libello de modo que «a parte, contra quem se 
derem os artigos, seja obrigada a depor a elles», o que im- 
possível fora, se não tivessem objecto definido. 

Mas tanto isso não é da essência da acção reivindicatória 
senão apenas da sua conveniência, nos limites da possibilidade, 
que, quando se não reivindica a totalidade de uma coisa, em 
não sendo exequível determinar a parte, cuja reivindicação 
cabe ao autor, as instituições civis lhe asseguram direito 
a uma incertae partis vindicatio, na qual os romanos se 
serviam da fórmula: «Quantum par et in re meutn esse.» (Gaius, 
fr. 76 D. de rei vind., VI, 1. — Faber, loco cit. — Donellus, 
1. XX, c. 4, n. 22, tom. V, col.821-2. — Muhlembruch, 
loc. «7.— Gluck: 'Comment., vers. ital., 1. VI, § 584, p. 132.), 
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6 o . Ora, 

Na espécie, a coisa reivindicada, está, quanto baste para 
definir a intenção do pleito, e habilitar a Ré a depor a elle, 
cabalmente definida na petição inicial, desde que alli, nos 
arts. i°., 4 ., 5°., duas vezes no art. 6°., e ainda no art. 16., 
no art. 29, no art. 44 e no remate, emfim, delles (fls. 3, 4, 5, 
6> I ^, 33, 54, 74), se declara que o A. reivindica por seu, 
do território reconhecido como brasileiro pelo tratado de Petró- 
polis, toda a parte superior ou septentrional aoparallelo lor 2o\ 

Tão nitidamente definidos considera a Ré os limites da 
superfície territorial, cuja subordinação á soberania brasileira 
proclamou de maneira definitiva aquelle convénio entre o 
nosso governo e o boliviano, que, assignado o pacto inter- 
nacional aos 17 de novembro de 1903, o congresso na- 
cional, em sessão extraordinária, pelo decr. n. 1. 181, de 
25 de fevereiro de 1904, autoriza logo o presidente da repu- 
blica a administral-o, e, quarenta dias depois, o presidente cia 
republica expede o decr. 11. 5.188, que 

«organiza o território do Acre*. 
(Doe. a fl. 82.) 

Nesse acto do governo se acham delineados precisamente 
os limites ao território acreano, desta sorte : 

«O território do Acre tem por limites : 
«Ao norte, a linha geodésica Beni-Javary até a 
nova fronteira com a Bolivia no rio Abunan ; a 
leste e ao sul, os limites estabelecidos pelo tra- 
tado de 17 de novembro de 1903 entre o Brasil ea 
Bolivia ; e, a oeste, desde a nascente do Javary até 
1 1 graus de latitude austral, os limites que forem 
estipulados com o Peru.» 

(Decr. n. 5.188, de 7 de abril de 1904, art. i°. 
Doe. a fls. 82.) 
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Logo, «o território do Acre» é, hoje, no Brasil, uma tir- 
ai mscripção gtographica determinada, com a sua fixação legal de 
limites. 

Portanto, desde que o Autor reivindica, do ter- 
ritório do Acre, a região sobrejacente ao paralleh 
io° 2o\ rigorosamente demarcado tem a parte rei- 
vindicada ; pois, mantendo pelos outros lados a raia 
traçada tio texto legal snpra-transcripto, apenas a mo- 
difica pelo sul, indicando naquelle parallelo, elemento 
mathematicamente preciso, a linha, onde correm, com 
a antiga fronteira meridional do Brasil nessa lati- 
tude, os confins tradicionaes do Amazonas. 

Além disto, 

J 

Na fórmula inicial de petição a fl. 2 já estava balisado 
com a maior correcção e clareza o traçado geographico do 
território, cuja reivindicação aqui se move. 

AUi, com effeito (fl. 2), se tomam como limites do ter- 
ritório reivindicado : ao sul, «o parallelo io J 20'» ; ao norte e 
leste, «a obliqua tirada entre a confluência do Beni com o 
Madeira, nesse parallelo, e as cabeceiras do Javary», isto é, a 
linha Beni-Javay ; acerescentando-se, para cerrar a fronteira 
da parte de oeste, o meridiano, que dessas cabeceiras, isto é, 
do extremo septentrional da obliqua apontada, baixar sobre o 
indicado parallelo. 

Obvio era que este derradeiro elemento do diagramma 
supposto no começo da petição inicial, mantendo a imagem 
triangular adoptada na figuração daquelle território pelos com- 
petentes, em mappas e escriptos dos mais notáveis sobre o as- 
sumpto, não podia offerecer precisão rigorosa; porquanto essa 
linha, hypotheticamente recta, se converterá, talvez, pela so- 
lução do nosso litigio de limites com o Peru, numa linha acci- 
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dentada. Nenhuma importância revestia, porém, para o caso, 
esta consideração ; visto como, sendo evidente que as justiças 
internas do paiz não têm jurisdicção nas questões de limites 
com outras nações, claro estava que o Autor não podia ter em 
mente demandar como território do Amazonas senão o até 
onde chegassem as fronteiras nacionaes. E tal foi o que elle 
expressamente disse na petição inicial, arts. 54 a 59 .(Fl. 63-6.) 
Mas os dois outros elementos, a saber, oparallelo 10 o 20' 
e a linha Beni-Javary, limitavam com a devida fixidez, quanto 
á União Federal, contra quem se move a acção, a área do 
território reivindicado; pois demarcam estrictamente, na região 
assegurada ao Brasil pelo tractado de 1903, a cunha de terra, 
sobre cuja extensão o Amazonas affirma a sua posse imme- 
morial, e que o tratado de 1867 já nos reconhecia. Pondo a 
divisa meridional do território pleiteado num parallelo, fixou 
o Autor, por esse lado, uma divisória nitidamente deter- 
minada e absolutamente immutavel. Balisando a outra ex- 
• trema, pelo norte e pelo oriente, na linha Beni-Javary,obliqua 
a esse parallelo, assentou o Autor uma fronteira estabelecida 
pelo governo da União, que, havendo-a adoptado nos mais 
solemnes documentos administrativos e internacionaes, não 
tem o direito de vir repudial-a nestes autos. Essas duas linhas, 
encontrando-se na confluência do Beni com o Madeira, ahi 
formam um angulo agudo, entre cujos dois lados se encerra 
a parte do Acre aqui demandada. 

Determinação mais inequívoca, mais precisa, mais estricta 

esse território não podia ter. 

Em reforço, 
8.° 

Releva notar que exactamente nesses termos, por vezes* 
durante as ultimas negociações entre o governo do Rio de 
Janeiro e o de La Paz, assim designara a nossa chnncellaria os 
limites ao território, de que ora se tracta. Haja vi^ta os seis 
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documentos officiaes extractados na petição inicial, art. 38 o . 
(Tis. 46 49.) 

No primeiro, expedido pelo barão do Rio Branco, se diz: 

«Toda a região a oeste do Madeira, comprehen- 
dida entre o parallelo de 10° 20' e a linha obliqua 
que vae da foz do Beni á margem do Javary, está 
em litigio entre o Brasil, o PeriS e a Bolívia.» 

(Telegram. de 24 de jan. 1903. Relator, 
do exter. em 1904, annexo n. 1, p. 49.) 

No terceiro, firmado em commum pelo nosso ministro 
das relações exteriores e peio representante da Bolívia, assim 
se exprimem os dois : 

«O governo do Brasil occupará militamente e 
administrará a parte do território, que considera 
litigioso, situado a leste do rio Yaco e limitado, ao 
norte, pela linha geodésica do marco do Madeira á 
nascente do JaVary e, ao sul, pelo parallelo de 10° 20' 
desde o referido parallelo até o Yaco.» 

(Accordode2i demarco 1903, art. I. Relat. 
de 1904, annexo n. 1, doe. n. 32, p. 66.) 

Conseguintemente, 

9°- 

Não está com a verdade a Ré, quando, no art. 4 . da sua 
contestação, affirma que 

«O Estado do Amazonas não se julga habi- 
litado a especificar as confrontações exactas do 
território, que se propõe a reivindicar, como 
exige a natureza desta acção, limitando-se a re- 
ferir-se ora vagamente a todo o território septen- 
•trional ao parallelo 10 o . 20', ora ao território ao 
norte da linha Cunha Gomes, o que não é a 
mesma cousa.» (Fls. 205.) 
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Certo que a mesma coisa não são «o território septen- 
trional ao parallelo io° 2o'> e «o território ao norte da linha 
Cunha Gomes». Tão distinctas e, até, oppostas vêm a ser, entre 
si essas duas coisas, que o território seplentr tonal ao parellelo 
io° 2o\ longe da estarão norte», se acha, pelo contrario, ao 
sul da linha Cunha Gomes. 

Mas justamente quem nessa confusão não incorreu 
jamais, foi o Autor. Elle desafia a Ré a indicar onde, em que 
tópico da petição inicial, se nomeou como reivindicavel pelo 
Amazonas o território «ao norte» da linha Cunha Gomes, 
quando «ao norte» desta linha nunca ninguém, até hoje, oppoz 
dúvida alguma ao domínio daquelle Estado, que na sua 
posse está, e dessa linha para o sul, a saber, entre ella e o 
parallelo io° 2o', é que se estende a região litigiosa. 

Onde o Autor falia na linha Cunha Gomes como ex- 
trema do território reivindicado, é no art. 70 da petição ini- 
cial ; mas justamente, ao reve^ do que a Ré lhe attribue, propu- 
gnando pela restituição ao Amazonas 

«da parte da região Acreana comprehendida entre a 
linha Cunha Gomes, o parallelo 10 o 20' e a linha, que, 
da parte occidental, fecha esse triangulo, demar- 
cando a fronteira brasileira». (Fl. 74.) 

Não pôde um território estar entre o parallelo 10 o 20' 
e a linha Cunha Gomes, septentrional a esse parallelo, sem ficar 
ao norte do parallelo e ao sul da Unha. Não só o Autor, 
pois, não commetteu o grosseiro desatino, que a Ré lhe 
assaca, mas ainda as formaes palavras delle estão com o 
que ella lhe irroga em diametral antagonismo. 

Demais, 
io.° 

Não cabe a qualificação, com que a Ré, no transcripto ex- 
cerpto da sua contestação, qualifica de insuficientes os limi- 
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tes apontados pelo Autor, dizendo que este apenas «se refere- 
vagamente a todo o território septentrional ao parallelo 
io° 2o'». 

Nada tem de vaga esta maneira de indicar o território 
reivindicado, uma vez que 

i°) o parallelo io°2o' alli declaradamente se applica 
ao território definido no tratado de Petrópolis, e 

2 o ) nesse território o parallelo intervém, para o divi- 
dir em duas partes, attribuindo a meridional á 
União, a septentrional ao Amazonas. 

O governo brasileiro nunca teve duvida que, ieferindo- 
se ao parallelo io° 2o', enunciava a indicação clara e precisa 
do território litigioso. Vejam-se os documentos officiaes 
extractados na petição inicial a fl. 44, fl. 47, fl. 48 e fl. 49. 

Depois, ainda quando o reparo quadrasse á menção pura 
e simples do parallelo, já não conviria d do angulo por este for- 
mado com a obliqua Bcnijavary. A questão do Acre era a dos 
limites entre o Brasil e a Bolívia. Ora, a controvérsia de limi- 
tes debatida entre a Bolívia e o Brasil estava em saber se estes 
se traçavam pelo parallelo io' 20', ou, mais ao iiorte, pela obli- 
qua tirada entre a juncção do Beui com o Madeira e a nas- 
cente do Javary. Logo, o território questionado vinha a ser o 
que medeia entre esta obliqua e esse parallelo. Logo, o pa- 
rallelo e a obliqua determinam os limites desse território. 
Mas este território é exactamente o que o Amazonas ora 
demanda á União. Logo, indicados a obliqua e o parallelo, 
demarcou o Autor com toda a precisão os limites do território 

demandado. 

Em summa, 
n.° 

Assim como «o território do Acre» se houve por assaz 
pefinido, para ser occupado, como foi, depois do tratado de 
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Petrópolis, em seguida, organizado, como passou a ser, e, 
afinal, administrado) como eslá sendo, pela. União Federal^ 
assim bastantemenie definido se acha, para ser restituído ao 
estado do Amazonas, na parte em que este o possuía antes do 
dito tratado; visto como, para extremar esta. parte daquelle 
todo, não ha mais que seguir atra^ez delle o parallelo meri- 
dional, cuja circumferencia passa aos io° 20' de latitude, e 
abaixo da. linha equinocial não existe, nem pôde existir, por 
essal atitude, outro circulo terrestre. 



Proseguindo, allega a Ré, no 2° artigo da. sua contestação.: 

«O tratado de 21 de março de 1867, fixando 
em geral os limites entre o Brasil e a Bolivia e 
especialmente na parte concernente aos terrenos 
do Acre sobre a base da occupação e do uti-possi- 
idetis, não constituía mais que um titulo do direito 
do Brasil ás fronteiras e limites alli designados e 
era conseguintemente por si só inhabil para dar-lhe 
domínio e jurisdicção sobre os terrenos contestados, 
sem a tradição e a posse resultantes da definitiva 
demarcação, feita de commum accôrdo, e por- 
tanto não pôde fundamentar a pretendida reivin- 
dicação, que é expressão e sancção do domínio. 

«Traditionibus ( et usucapionibus ) dominia 
rerum, non nudis pactis transferuntur. (Corroa 
Telles, Dout. das Acções por T. de Freitas, 
not. 128, e Consol. das Leis Civis, art. 908, com- 
mentando a Ord. L. 4, Tit. 4 , § i° e Tit. 7.)» 

Mas, em primeiro logar, 

I2.° 

A tradição nem sempre é, nem pôde ser sempre, condição 
jurídica de acquisição da propriedade. 
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Transcreve a Ré um texto latino, e cita dois autores. 
O texto latino, que extrae de T. de Freitas, omittindo-lhe, 
como este omitte, a fonte, condição da sua autoridade, é 
a L. 20 Cod. de pactis, II, 3. Alli se diz, sem o parenthesis 
mettido na transcripção daquelle civilista e na da Ré : 
«Traditionibus et usucapionibus, non nudis pactis, dominia 
rerum transferuntur». Ora, deste mesmo texto se vê que elle 
não estatue senão para os casos de transmissão da propriedade, 
«dominia rerum transferuntur», a saber, quando ella passa 
de um a outro dono. Mais peremptoriamente se exprime, ainda, 
outro fragmento romano : «Nunquam nuda traditio transferi 
dominium, sed ita si venditio aut aliqua justa causa proecesserit, 
propter quam traditio sequer etur.» (Paul., fr. 3 1 D. de adquir. 
ter domin., XLI, 1.) 

Nem outra coisa ensinam os dois civilistas invocados 
pela Ré. (C. Telles : Op. cit., n. 128, p. 67. T. de Freitas : 
ConsoL, art. 908.) O segundo, justamente em nota a este 
artigo, transcreve as palavras da Ord., IV, 5, § i.°, e do 
alv. de 4 de set. de 18 10, leis estas, em ambas as quaes se exige 
a tradição, para se transferir o dominio do vendedor ao com- 
prador, e, continuando, na mesma nota, accrescenta : 

«Quando se diz que, para acquisição do domi- 
nio, não basta simplesmente o titulo, deve-se enten- 
der acquisição de dominio em virtude de actos entre 
vivos . 

«Quando se diz que deve acceder a tradição, 
deve-se entender em relação aos actos entre vivos, 
ou antes contractos, que tem por fim a entrega da 
própria coisa.» 

(Op. cit., ed. de 1896, p. 537.) 



Tradição, portanto, 
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não ha, d em pode haver, para a acqaisição do domí- 
nio, senão quando o titulo deste consiste unicamente 
num contracto. 

E, se nos casos da acquisição do domínio por trans- 
lação contractual se requer a tradição, isto é, a entrega da 
coisa, é porque, emquamo se não transmittir a posse, não tem 
o adquirente este elemento da propriedade, retido ainda 
pelo alienante. «A tradição não é senão a transmissão da 
posse, translatio possessionis.» (Vget: Commcnt. ad Pand. y XLI, 
i, n. 34. Ed. 1779. Tom. V, p. 819. — Muhlembruch : 
Doctr. Pand. y Ç 250. Tom. II, p. 75. — Warkoexig : Instiu 
§ 342. Ed. 1860, p. 95.— Mackeldey : Dr. rom., § 2S6. 
Ed. 1846. P. 143.— Maynz: Cours, $ 86, 3 Ed. 1S76. 
Tom. I, p. 658. — Accarias: Précts, Tom. I, p. 571. Ed. 1S76. 
— Girard : Man., p. 29 r, 294. Ed. 1901. — Gluck: PjwJ., VI, 
p. 87. — Corsil: Traitc d t la possess. y p. 130, 134, 135. 
Ed. 1905.) # 

Assim, aquelle que comprar uma coisa, cuja posse natural 
já exercia, não ha mister de tradição, para adquirir o domínio: 
basta-lhe anuda voluntas do alienante. (Warkoexig, § 34;.) 
Assim, ainda, alienando alguém um immovel, de que era 
dono, mas de que não estava na posse, a transmissão da pro- 
priedade se effectua sem tradição, cedendo o alienante a sua 
acção de reivindicação ao adquirente, e constituindo-o/w- 
curator in rem suam. (Girard, p. 295.) 

De modo que, sendo a tradição a mera deslocação da 

posse, transferida ao adquirente pelo alienante, só o que de posse 

está, pôde praticar a tradição. 

Ora, na espécie, 

A Bolívia, com o tratado de 1867, nos não podia trans- 
ferir posse alguma, desde que, 110 tocante ás terras a cujo do- 
mínio se referia aquelle ajuste internacional, e cuja reivin- 
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dicaçlo ora commette o Autor, a Bolívia mmcateve posse. 
A pom, alU, era aosml 

Ainda quando, pois, no tratado de La Paz ella affirmasse 
domínio sobre a superfície territorial aqui agora demandada, 
o que lhe assistiria, fora simplesmente o direito de senhora, o 
titulo dominical. E', portanto, o que nos teria transmittido, se 
realmente o tivesse, pelo convénio de 1867. 

E, como nós já exercíamos a pcsse, adquirindo 
então o titulo de propriedade, completa estava a 
transmissão desta. Kão havia tradição possivel. 

Mas, por outro lado, 

Sendo a tradição apenas um dos meios de adquirir o do- 
mínio (MíJHLEMBRUCH,tom. II, § 249; Voet, tom. V, p. 819; 
Accakias, tom. I, p. 532, 554; Girard, p. 28 1; Cuq, Les instit. 
jurid. des rom. 9 tom. I, ed. 1891, p. 266; Milone, Program. dei. 
cor se di istit. di dir. rom., ed. 1905, p. 242-51), entre os outros 
meios, pelos quaes se opera a acquisiçào da propriedade, inclue 
o direito a posse e a usucapião. (Gaius, II, 43. — Just.: Inst, II, 6, 
deusucap. — Gaius, fr. 1 D. de usurpa Xii, 3. — Modest., fr. 3 
D. toL — Modest., fr. 109 D. de verbor. signijicaU, L, 16. 
Lafayette: Dir. das coisas*, §§ 4, 59, 61-) 

Ora o Autor, na sua petição inicial (arts. 46 o a 53 o , fls. 
56-63), allegou, em seu favor, posse e usucapião* 

Usucapião, a se suppôr que os direitos dominicaes da na- 
ção brasileira: sobre o território septentrional ao parallelo 10 o 
20' derivassem do tratado de 1867, considerado este como 
titulo ou justa causa possidendi (Warkoenfg, § 353); visto que 
«domiirrum rermn justa cansa possessioixis procedente adqui- 
ritur>. (JnsU, pr. II, 6, de. usucaplitm.) 
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Posse, com caracter de immemorialidade, porque, de 
facto, mui antes desse tratado exercia o Brasil jurisdicção 
naquelle território. 

Este facto, não tem o drrerto de o negar a Ré, quando a 
própria Bolívia, no texto daquelle tratado, *n. 2 o , solemne- 
rriente o confessou : 

d Sua Magestade o Imperador do Brasil e a Re- 
publica da Bolívia concordam em reconhecer conto base 
para. a determinação da fronteira entre os seus respe- 
ctivos territórios, o uti possidetis, e, de conforrnlrlarle 
com "este principio, declaram e definem a ft uwi aa 
fronteira do modo seguiste. 

«Deste rio para oeste seguirá a fronteira por 
uma parallela, tirada da sua margem esquerda na 

latitude sul de io° 2o', a encontrar o Javary.» 

• 

Traçando, pois, estes limites, outra coisa não fizeram, 
em 1867, de cornrnum accôrdo, o Brasil e a Bolívia, q.ue de- 
finir o uti possidetis, isto é, declarar a posse preexistente. 

Logo, se, como o Autor sustenta, estribado nas declara- 
ções categóricas e definitivas do governo da União, em 1903 e 
1904, pelo ministro do exterior e pelo presidente da Repu- 
blica, ao governo boliviano, ao congresso nacional e ao paiz, 
aquella fórmula de limites attribuia ao Brasil o território aqui 
reivindicado pelo Amazonas, claro estaque esse tratado, au- 
thenticando a preexistência da nossa posse, não creou, reco- 
nheceu o nosso direito já existente. 

Logo, não nos era mister a tradição, para que o adqui- 
rissimos, nem a tradição possivel seria ; por isso que, aendo a 
tradição a transferencia da posse, esta, já exercida pelo Brasil, 
não lhe podia ser conferida por quem a não exercia. 
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âaquclla bas', para seguir linhas convencionaes e 
artiticiaes, como está expresso no art. 2.° do mesmo 
tratado». (Contestaç., fls. 264.) 

Mas, primeiramente, 



Estabelecendo «linhas convencionaes», o tintado de 1867, 
no art. 2. , não pretendeu tal que as fronteiras «se afastassem 
da base» indicada «pelos actos de posse e occnpaçâo brasileira» 
naquellas paragens. Ao contrario, no teor desse artigo perem- 
ptoriamente se annuncia que as duas nações contractantes 
«declaram e definem a fronteira», «entre os seus respectivos 
territórios», «do modo seguinte», a saber, fixando as linhas con- 
vencionaes alli acceitas, isto é, «reconhecendo o utiçottá&etís, 
e de conformidade com este principio.» 

As linhas imaginarias, pois, assim adoptadas não con- 
travinham ás linhas reaes estabelecidas pela nossa posse; antes, 
no sentir e propósito de ambos os contraentes, comellas coin- 
cidiam, destinando-se a exprimil-as, authentical-as e fixal-as. 
Porque, se houvesse divergência entre os limites eífectivos da 
nossa oceupação e as linhas accordadas, mentido teria o accôrdo 
ao seu próprio texto, assegurando, com o relevo alli dado a 
esta afirmativa, que a fronteira definida naquelle artigo se 
conformava e obedecia ao principio do nti possidetis. 

Convencionando linhas ideaes, fizeram as partes signa- 
tárias daquelle tratado o que inevitavelmente se faz, quando 
não ha limites arcifinios, isto é, qando a posse não se enqua- 
dra, pelos rios, pelos montes, pelas selvas, pelos accidentes 
do solo, em raias naturaes. Com serem, porém, imaginarias, 
essas extremas coincidiam com a realidade da oceupação, e a 
demarcavam exactamente, uma vez que, segundo o teste- 
munho dos dois governos contractantes, ellas consagravam 
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omtlpmicbtis, c «de conformidade com .este principio» se 

traçavam. 

Portanto, 
i8.° 

Dest'arte se allue pela base, attenta a inexactidão flagrante 
do motivo onde se buscava esteiar, o asserto de não poder o 
Autor invocar, em arrimo do sen direito, os .actos de posse 
brasileira anteriores ao tratado de 1867. 

De tamanho valor, ao contrario, eram esses actos, que, a 
própria Ré o confessa na contestação (*fts. 264), 

«serviram de base geral ao tratado de 1867.» 

Era de tal importância aqaella posse que o governo da 
União, pelo ministro das relações exteriores e pelo presidente 
da republica, em 1903 e 1904, nos telegrammas, notas e 
ajustes diplomáticos entre a nossa chancellaria e a boliviana, 
no relatório daquelle secretario de Estado, nas mensagens do 
presidente da republica ao congresso nacional, na exposição, 
por ultimo, que fundamenta o tratado de Petrópolis, assegarou, 
alta, iterativa e resolutamente, que a parte do território acreano 
sobrejacente ao parallelo io.° 20' era «nossa»; que esta intelli- 
gencia do tratado de 1867 era «a nnica verdadeira», «a indi- 
cada pela letra e pelo espirito desse pacto», e que, «com o nnico 
fim de favorecer á Bolivia», è que o governo brasileiro dera, 
até alli, «ao tratado de 1867 interpretação contraria ao sen 
espirito e á sua letra». l Essas declarações indeléveis e irretra- 
ctaveis se acham assignadas, todas ellas,com os nomes do barão 
do Rio Branco e do conselheiro Rodrigues Alves, como 
organs da nação nas suas relações com o estrangeiro e do poder 
executivo nas suas relações com o congresso nacional. 

Tão viva era, ainda, a realidade daquella posse, que, dizia 

1 Ver os documentos citados e Iranscrintos na petição inicial, arts. 34° 
a 46o, fl. 41 a 55. 
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o barão do Rio Branco, na exposição anncxa ao tratado de 
Petrópolis, 

«de facto, a opinião nacional estava persuadida 
do nosso direito ao território». 
(Fls. 89 v., col. 2 a , princ.) 

Mas, embora moldasse o tratado de 1867, e nelle se 
imprimisse ; embora recebesse a mais longa e solemne 
consagração em actos ministeriaes e presidenciaes, adminis- 
trativos e políticos, diplomáticos e parlamentares, unilateraes 
e contractuaes do governo brasileiro ; embora tivesse por si 
«a opinião nacional», supremo poder, a que nos paizes 
livres se inclina, até, a jurisprudência dos tribunaes, não 
quer a Ré que aquelles actos de posse valham como compro- 
vantes do nosso direito, anterior e posterior ao tratado 'de 
1867, sobre o Acre ulterior ao parallelo :o° 20'. 

Por que ? 

Porque as linhas convencionaes daquelle tratado não 
condiziam com as linhas reaes da occupação brasileira. 

Mas já vimos que esta asserção não guarda a verdade. 

Por que, ainda ? 

Porque, sem a demarcação, não se pode «radicar domínio 
e soberania*. (Fl. 264 in fine.) 

Já se mostrou, porém, que é arbitraria, errónea e des- 
mentida pela própria execução do tratado de Petrópolis esta 
doutrina. 

Por que, em fim ? 

Porque, anteriormente ao tratado de 1867, o Acre, na 
parte contestada, era «iodo deserto e desconhecido*. (Fl. 264.) 

Mas o asserto não é verídico; visto como, alem de outros 
factos, a que se allude, com provas, na petição inicial, os 
•documentos a ella annexos, de fl. 134 a fl. 157, mostram que 
desde 1853, P e l° nienos, a província do Amazqnas civilizava, 
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policiava, administrava e jurisdiccionavaas margens do Purús 
e do Juruá. 

Deserta era, em parte, aquella região. Mas, em direito 
internacional, os effeitos da posse não se limitam estricramente 
nos da occupação. E' a própria Ré, o governo da União, quem 
o ensina por orgam do ministério das relações exteriores, na 
Exposição dos motivos do tratado de Petrópolis, declarando 
que, «quando, em 1867, negociámos com a Bolívia o pri- 
meiro tratado de limites, não estavam ainda povoadas as bacias 
do Alto Purús e do Alto Jurud, mas tínhamos incontestável di- 
reito a ellas em toda a sua extensão». (Fl. 279 v., col. 2 a .) «Oc- 
cupando nós e flecti vãmente», continua o governo brasileiro, 
«como occupâmos, desde princípios do XVIII seculo,a margem 
direita do Solimões, e dominando nas do curso inferior desses 
seus affluentes, tínhamos um titulo, que abrangia as origens 
de todos elles, uma vez que nenhum outro visinho nos podia 
oppor o da occupação effectiva do curso superior.» (Ibid.) 



No art. 5 o da contestação, depois de encarecer 
as divergências, por que passou a fixação geodé- 
sica da linha Beni-Javary, allude a Ré com me- 
nospreço ao caracter da posse brasileira no Acre e 
ás vantagens da sua defesa patriótica, descrevendo 
a primeira como obra instável e superficial de 
«uma população adventícia» e a segunda como 
uma conflagação de anarchia, para concluir que as 
compensações estipuladas no tratado de Petró- 
polis «lhe deram antes a feição de um contracto 
oneroso translativo que de simples transacção de- 
claratória. (Troplong: Transact. ns. 8, 10.)» 

Mas 

29 .° 

Esta serie de considerações, injustas, ou irrelevantes, acaba 
por uma conclusão parte irrelevante, parte injuridica, ante a 
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própria doutrina do civilista francês invocado pela Ré, no 

mesmo livro e lance por ella designados. 

A ) Os erros a que resvalaram os confimissarios brasilei- 
ros, no localizara obliqua da foz doBeni á nascente dojarary* 
não destroem, ou annullam, o facto da posse brasileira nas vas- 
tas regiões mediantes entre essa linha e a do parallelo io° 20'. 

Essa posse, já comprovada nos autos, se verifica pelos 
actos de cathechese, povoamento, industria e navegação, que, 
por obra exclusivamente de brasileiros, devassaram e coloni- 
zaram aquella zona. 

Essa posse assume a mais eloquente expressão official 
com a policia, a administração, a cobrança de impostos, a 
organização judiciaria e a demarcação de terras, alli operadas, 
no antigo regimen, sob os presidentes de provinda, delegados 
do governo central, e, no regimen presente, ou com o con- 
curso do governo central, ou, sem o menor reparo seu, pelos 
governadores do estado do Amazonas. 

Essa posse, emfim, teve a proclamação mais categórica 
da própria Ré, a União Federal (agora em contradicção im- 
profícua e reprovada comsigo mesma), quando, em 1903 e 
1904, agenciou e firmou, com a Bolívia, o modus vivendi, 
occupou militarmente o Acre, negociou o tratado de Petró- 
polis, e, na sua exposição de motivos, o justificou. 

B) A apreciação de fortuita e instável, com que a Ré 
qualifica a população do Acre, não resiste ao espectáculo da 
lucta por ella emprehendida em reivindicação militar do seu 
direito ao território, que occupava. Uma população accidental 
e sem raizes no solo não se bate pro aris etfocis, com a bravura, 
a ordem, a energia victoriosa dessas irresistíveis defensivas 
que só o amor da pátria logra inspirar. 

Nem importa aos effeitos jurídicos da posse o embaraço 
opposto ao desenvolvimento de uma sociedade regular pelas 
condições naturaes da gleba e do clima, ou pelas da industria 
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que lhes é peculiar. Primeiro que se saneie, o deserto, se de5- 
baste a floresta, e se contenham as grandes candaes, não se 
poderá estabelecer alli normalmente a renovação local da 
espécie humanapelo desenvolvimento da familia-E' o mesmo 
phenomeno. usual nas. regiões mineiras, onde gerações e 
gerações advenidiças occupam successivamente o solo, até 
que a essa população, collecticia succeda uma sociedade 
estável e reprodnctiva,. Mas, embora o povoamento, nesses 
casos, se faça por camadas que passam, com pouca radicação 
na terra, a continuidade da mesma raça e da. mesma origem 
nos colonizadores successivos estabelece a unidade da posse» 
e lhe imprime o cunho distincto daquella nacionalidade, cujas 
contribuições persistentes a mantêm. 

Ora a União Federal, isto é, a própria Ré, por orgam do 
ministro das relações exteriores, ao celebrar o tratado de 
Petrópolis, assignalou que aqaelles territórios «foram, de 
longa datstr descobertos- e exclusivamente poroados-e valoriza- 
dos-porbraBÍldros», que «a população do Acre é exclusiva- 
mente; brasileiras e que essa popukçâo, em muitas dezenas 
de milhares de almas, «ali se fixou ds&boa fé*. 

C) Pelo que toca i insurreição acreana, longe de ser a 
expressão da «anarchia flagrante» agora enxergada pela Ré, 
o que esse facto constituía, era a reacção natural dos possui- 
dores contra o esbulho, que os victimava. De outro modo 
não se concebe que «a nação brasileira» se sentisse «unanime- 
mente» solidaria com aquelle movimento, como se attesta na 
exposição justificativa do tratado, que poz termo ao conflicto: 

«O sentimento publico entre nós era outro ele- 
mento, que nio podia deixar de. ser tomado em con- 
sideraçãjQ. Desde a minha chegada da Europa, 
ob&ervei que se manifestava- unanime a sytnpatbia 
nacional pelas nossos compatriotas, que se batiam no 
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Acre. A previsão se impunha de que aquelle sen- 
timento havia de avolumar-se tanto, e tomar tal 
forma, que seria impossível a um governo de opinião, 
como o nosso, assistir indiferente ao sacrifício, que faliam 
esses brasileiros, para conseguir um dia viver á 
sombra da nossa bandeira. Como combinar o de- 
sempenho do nosso dever para com esses compa- 
triotas na afflicçào com o firme desejo de não pra- 
ticar actos de hostilidade contra o governo amigo 
que os combatia?» 

(Barão do Rio Branco, fls. 280.) 

No próprio direito privado, as leis do mundo inteiro 
asseguram ao possuidor, contra a turbação da sua posse, a 
repulsa do attentado e a restituição do esbulhado, pelas próprias 
mãos, na integridade do seu direito. Na espécie, o caracter de 
soberania estrangeira do turbabor creava um perigo inter- 
nacional. Mas a gravidade material e politica desse risco não 
desfigura, juridicamente, nem a natureza da offensa, nem a 
indole do direito offendido, nem a moralidade da reacção 
contra o offensor. E a Ré, que, por via do seu gover- 
no, se pronunciou daquelle modo, attestando, no próprio 
documento por ella junto á contestação, o apoio «unanime» 
do Brasil á revolta do Acre, celebrando assim a sua legitimi- 
dade, e, portanto, a do direito que aquella reivindicava, não 
pôde agora, decentemente, contestar o valor desse direito e 
a plausibilidade do remédio heróico, a que se deve a sua 
preservação. 

D) O próprio escriptor citado pela Ré, e no mesmo ponto 
que ella indica, é quem lhe responde á errónea theoria 
sobre a transacção contida no tratado de Petrópolis. 

No commentario Des Transactions, com effeito, n. 10 
(ed. de 1846, p. 559), assim escreve Troplong : 
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«II peut arriver cependant que, dans une trans- 
action, 1'une des parties donne à Tautre pour prix 
de sa reuonciation une chose qui n'était pas la 
matière de la comestation. Par exemple : Pierre 
intente contre Paul une action en désistement de 
rimmeuble A, et Paul, pour le déterminer à faire 
cesser le procès, lui donne un arpent de pré situe 
dans un arrondissement voisin. Dans ce cas il est 
bien évideut que Paul a aliéné cet arpent de pré, 
et que Pierre Ta reçu à titre d'équivalent de sa 
reuonciation. Sous ce rapport la transaction est 
translative. Mais elle n'est pas translativo de rim- 
meuble qui faisait la ,matière du procès. A cet 
» égardelle n'est que déclarative; elle ne donne à 

Paul auoun droit nouveau.» 

Isto é : pelo mesmo contracto e na mesma escriptura 
se pôde celebrar uma transacção ao mesmo tempo declara- 
tória e transia tiva. Se, versando o litigio sobre um immovel, 
a transacção, que encerrou a demanda, cede a um dos con- 
tendores outra coisa, a troco da pleiteada, o contracto é trans- 
lativo^ no tocante ao objecto que constitue o preço da 
renuncia, mas declarativo no concernente ao objecto sobre 
que se contendia. De sorte que, addicionando-se, no tratado 
de 1903, ao Acre septentrional, que a Ré, por orgam do 
seu governo, declarava brasileiro, o Acre meridional, cuja 
nacionalidade boliviana nunca se contestara, a transmissão 
da propriedade que com este recebeu o Brasil, não altera, 
em relação áquelle, o caracter declaratório da transacção. 

E' a lição de Troplong, para quem a contestante appel- 
lava. E a lição de Troplong é a doutrina corrente. (Lomo- 
naco: Istitu^ioni, v. VI, p. 462. — Id.: No%ioni., p. 357. — 
Plíniol: p. 736-7.) De modo que as próprias armas da Ré 
contra ella se voltam. 
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E) Nem desmente da natureza de transacção o contracto, 
por se ter conciuido a troco de compensações. Antes é precisa- 
mente esta circu instancia um dos caracteres essenciais á tran- 
sacção. Não ha transação sem reciprocidade em «sacrifícios» ou 
«concessões», entre os transigentes. (Troplong: Transact., 
n. 4. — Aubry et Rau, tom. IV, § 418, p. 656. — Laurent: 
Príncipes, tom. XXVIII, n. 323. — Plaxiol: Dr. civ. y tom. II, 
n. 2.285, P- 684. — Pandect Franç., tom. LVII, p. 60, us. 4, 5, 
p. 61, ns. 34-6. — Guillouard: Transaction, ns. 6, p. 298. — 
Lomonaco : Istàuçioni, v. VI, p. 460. Id. : Noçiom de dir. civ., 
p. 816. — Mirabelli: Contrdtti speciali, p. 501, 11 o - 4.) 

Se> na hypothese, as concessões foram «pesadas», como 
a Ré adverte na contestação (fl. 266), o motivo, segundo o 
testemunho official da própria Ré, deve estar em que o terri- 
tório meridional ao parallelo 10 o 20', ao qual direito ne- 
nhum tínhamos, e que por aquelle acto a Bolívia nos ceden, 

«se bem apresente menor superfície que o 
outro, é o que contem o maior curso e as mais ricas 
florestas do Acre superior». 

(Barão do Rio Branco : Exposiç., p. 12, 
col. 2 a . FL 280 v.) 

Além de que, ao celebrar daquelle convénio, não teve a 
Ré em vista unicamente interesses de natureza material. Foi 
ella própria quem o disse, pelo seu preclaro ministro : 

«As maiores vantagens da acquisiçâo territorial, 
que resultam deste tratado, não são as materiaes. 
As de. ordem moral e politica são infinitamente supe- 
riores.» 

(Ibidem.) 

Quem tanto apreço fazia de tal lucro, natural, era que, 
por havel-o, alargasse os cordões d bolsa; tanto mais quaato o 
contendor, sciente do nosso empenho no lance, não deixaria 
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de apurar, para o seu negocio, desta nossa disposição de 
animo, a maior utilidade possível. 

Mas, ainda quando o peso dos nossos sacrificies exce- 
desse desmedidamente o valor dos nossos benefícios no 
ajuste, essa desegualdade, por grande que fosse, não desclas- 
sificaria o contracto da categoria das transacções. Baste dizer 
que estas não são rescindiveis por lesão. Ao menos, tal é a gene- 
ralidade das opiniões. (Scevola, fr. 78, § 16 D. ad senatum cons. 
Trebell. XXXVI, 1.— C. civ. fr., art. 2.052.— C. civ. ital., 
art. 1.772. — Pandect. Fr., v. LVII, p. 62, n. 37. — Aubry e 
Rau, tom. IV, § 418, p. 657. — Paul Pont, tom. II, p. 251, 
n. 473. — Lacantinerie e Wahl, n. 1.205, P- 583. — Planlol, 
tom. II, p. 684, n. 2.285. — Lomonaco : /rfi7iq\, p. 467-9. 
— Mirabelli, p. 559-60. — T. de Freitas : Consolid., n. 19, 
.ao art. 359, p. 242. — Lacerda: Obrigações, p. 263. — Arndts- 
Serafini : Pand., tom. II, p. 209.) 



Pretende, porém, a Ré, no art. 6.° da contes- 
tação, não ser admissível a distincção, feita pelo 
Autor, «entre os terrenos reivindicados e os demais 
adquiridos, porque tal distincção è rcpcllida pelo 
tratado de 1903, titulo e fundamento dos direitos 
nacionaes, ex-vi do qual «todos os terrenos per- 
tencem hoje indistinctamente á União Federal 
pelo mesmo titulo de acquisição.» (Fls. 267-8.) 

Mas, 
20. 

Longe de a repellir o tratado de 1903, tanto elle obedece 
a essa distincção, e a consagra, que oseucommentario official, 
a exposição de motivos em que o ministro das relações exte- 
riores interpreta e fuudamenta a convenção de Petrópolis, 
claramente a caracteriza, quanto á região acreana situada ao 
norte do parallelo 10 o 20', como verdadeira transacção : 
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«Por mais que o Brasil estivesse convencido do 
seu bom direito, não podia desconhecer a possi- 
bilidade de ser a pendência resolvida em favor do 
outro litigante. Conseguir que este desistisse do li- 
tigio e nos cedesse es seus títulos era tuna van- 
tagem de grande consideração, que não podia ser 
pretendida a titulo gratuito. Desapparece assim a 
contradicçáo apparente de proclamarmos o nosso 
direito a uma parte do território e adquixil-o em 
seguida mediante retribuição. »(Barâo do Rio Bran- 
co, fls. 28 v.) 

Realmente, 

21.° 

Nem de outro modo evitaria o governo da União a 
pecha de um crime, se, declarando, como em todos os tons 
declarara, nos documentos juntos aos autos, ser aquelle terri- 
tório nosso, e repetindo ainda, na Exposição ministerial annexa 
ao tratado, que 

«a opinião nacional estava persuadida do nosso 
direito ao território» (fls. 28 v., col. 2.*). 

subscrevesse, com relação a elle, um contracto de compra. 

Se essa era a convicção do governo, como testificam as 
suas amiudadas afirmações diplomáticas em 1903 e 1904, 
durante a concepção e gestaçío do tratado; se a tal convicção 
estava,de mais n mais, adstricto o governo,por ter esse mesmo 
sentimento do nosso direito «a opinião nacional»; se, 
emfim, como elle dá formalmente a saber na Exposição de 
motivos, declarando litigioso aquelle território, a chan- 
cellaria brasileira obedecia ao império dessa convicção, pro- 
funda nos organs do poder e geral na opinião do paiz, mani- 
festo é que, rematando o litigio com um accôrdo, em que a 
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nossa antagonista desistia do pleito a troco de concessões por 
nós outorgadas, outra coisa não faziam as duas partes que assi- 
gnar entre si uma transacção, com todos os caracteres deste 
género de contractos. « Transactio est rei dubiae conventa et noil 
gratuita decisio.» (Lauterbach: Collegium Pandectarum, 1. II, 
t. 15, n. 4. Ed. 1784. Tom. I, p. 240.) 

Nem se altere o sentido juridico a locução re 
dúbia, para suppôr, como a Ré no 3. art. da contes- 
tação, que a transacção envolve, da parte do trans- 
actor,a confissão de que o seu direito era duvidoso. l 
Essa intelligencia da phrase latina viola o espirito 
ea própria letra do texto; porquanto 

22. a 

Para se considerar dúbia a res, basta a incerteza ou receio 
da lide, tTavada, imminente, ou possível. E' o que reza o pró- 
prio fragmento de Ulpiano, alludido, mas não transcripto pela 
Ré : «Qui transigit, quasi de re dubiâ, et lite incerta, neque 
finita transigit.» 

A exegese é positiva e uniforme no explanar esse texto, 
dos mais antigos aos mais modernos pandectistas : 

«Res dúbia est, ubi lis saltem metuitur.» 
(Cocceius: Jus civile controversum, 1. II, t. 15, 

qu.. 18. Ed. 1784. Part.I, tom. I o , p. 244.) 
«Satis est ad transactionem litem metui.» 
(Donellus: Ad 1. IV, t. II C. de transact. v. VII, 

coL 277.) 

((Transigi potest de rebus dubiis, id est, de 

quibus jus est dubium, dubiusque eventus ; sive ex 



1 «...para chegar finalmente á tr&nsacçíio sobre coisa duvidosa e 
incerta, re dúbia et incerta, na phrase de Ulpiano, no fr. l.° do Dig. de 
transact., que constituo o objecto do tratado de Petrópolis. »> Contestação, 
art. 3.o, fls.-263» 
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incerto conditionis etiamnum pendentis, Hcet tiuttc 
nulla lis sit autmetuatur... sive ex dúbia irtcertaque litis 
motae aut movendae victoria.» 

(Vcet : Comm., II, n.° 10, de transact., tom. I, 

P. 4^90 

«Rem dubiam presupponit, et talis dicitur non 
tantum ob litem movendam vel jam motam, sed 
etiam propter imminentem, aliamve causam.» 

(Lauterbach : Colleg., II, 15. Tom. I, p. 246.) 
«Nihil interest an lis aliqua jam subsit, an 
metus litis, quod pertinet ad causam transactionis, 
quia commodior et utilior est transactio, quce liti 
futura viam pracludit, quam quce litem jam motam 
terminat.» 

(Faber : Ritional. ad. Pand., II, 15. Tom. I, 
p. 246. Ed. 1659.) 

Mais. Ainda quando lide não haja, nem se receie lide, 
basta que o direito se conteste, ou controverta, para caber a 
transacção : 

«Transactio est conventio, qua res dúbia vel 
controversa, aliquo dato, vel retento, vel promisso, 
termiuatur.» 

(Ant. Schulting : Enarrat. partis prim. Di- 
gestor. h. t., § 2. Apud Gluck, II, p. 927.) 

A lição de Gluck é claríssima: 

«Ordinariamente una transazione si conchiude 
alio scopo di eliminar e una controvérsia giâ e*is- 
tente, o di scongiurare ún altra di li da veuire.» 

(Gluck : Pandct., ed. ital., tom. II, p. 926.) 

Está em controvérsia o direito, desde que o põe em dúvida 
uma das partes. E tanto basta, para se autorizar a transacção : 
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«Una transazione c piuttosto un contratto, on- 
dule pani statuiscono intoruo a un diritto, effetti- 
vãmente controverso fra loro o soltando messo in 
dubbio.» 

(Gluck : ibid., p. 927.) 

«Ou somente posto em dúvida», accentua o insigne pande- 
ctista alJemào ; e tão certo é bastar a mera impugnação do 
direito allegado, para ter cabimento a transacção, que ainda 
julgada a causa, dado mesmo se não appelle, em se contestan- 
do, simplesmente, o julgado,ou se negando a solução porelle 
do caso controverso, procede esse contracto: 

«Post rem judicatam, etiamsf provocado non 
est interposita, tamen si negetnr judicatum esse, vel 
ignorari potest an judicatum sit, quia adhuc lis su- 
■* besse possit, transactio fieri potest.» 

(Ulp., fr. 11 D. de tran>act., If, 15. — Pothier: 
Pandect., eod.) 

: Este conceito, porém, se amplia ainda mais, já na theoria 
do direito romano, já nas instituições do moderno ; porque, 
de um lado, Voet (op m r/7., II, 15, n.° 10) e Gluck (Ioc. cit.) 
demonstraram que, ainda «não existindo controvérsia nenhuma 
entre as partes», cabe a transacção em muitos casos, entre os 
quaes o de estar o direito subordinado a uma condição casual- 
ob eventum condititionis incertum, e, de outro lado, a transacção 
se legitima, sempre que não haja segurança de que o nosso 
direito vingue. 

«A transacção é o contracto, que tem por in f 
tuito remover a incerteza de um direito, ou a não 
segurança da sua satisfação (oder die Unsicherbeit 
seiner Erfulluug), mediante mutuas concessões.» 

(Dernburg : Pandekten, II, § 109. Ed. 1900. P. 298.") 
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A incerteza, res dúbia, «pôde ter a sua causa», pondera 
Wixdscheid, «ou, e é o caso principal, em ser Contestada a 
pretensão, ou ainda em que seja incerta quer a sua existência 
f- futura, quer a sua extensão, quer a sua reali^abilidade : oder 
die Realisirbarkeit des Anspruchs ungewis^ ist.v> (Lehrbuch des 
Pandektenrecbts, § 413. Ed. 1900. Tom. II, p. 778-9.) 1 

Assenta, pois, em summa, a transacção, toda a vez que 
se cogita em 

«conjurar um pleito, resolver uma controvérsia, 
ou, de qualquer outro modo, obviar á incerteza de 
uma pretensão. » 

((Sluck, loc. cit.) 

JTm qualquer dessas hypotheses, conseguintemente, se 
verifica a res dúbia do texto romano, invocado pela Ré; de 
modo que não é da solidez jurídica do direito 2 , mas das 
contingências da sua exequibilidade, ou dos embaraços oppostos ao 
seu titulo pelo sujeito passivo da obrigação, que na transacção 
se cogita. 

Na espécie, a Bolívia contrariava a pretensão brasileira. 
A solução, pois, fora do accôrdo entre as partes, seria o arbitra- 
mento, ou a guerra. Portanto : controvérsia, litigio, obstáculo 
perigoso á satisfação do direito. Três considerações, cada 
uma das qnaes bastava a explicar a transacção, não signi- 
ficando, porém, esta nada mais que a vontade, assente na 
politica boliviana, de resistir ao di reito brasileiro e, pela parte 
do Brasil, o empenho em acabar com esse estorvo. Nem disto 
podíamos ter documento mais decisivo que a Exposição de 



i Cod civ. aliem-, §779. 

2 «Le juge n'oubliera pas cette maxime: il recherchera inoim le droit 
en lui mime que les opinions que les parties en ont eue. Cette ren arque est 
importante; elle a été perdue de vue plus d'une fois par des esprits trop en- 
clins à oublier le caractere des transactions.» Troplong: Transact., n.° 6., 
p. 556. 
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motivos annexa ao tratado de Petrópolis, onde, par a par 
com a asserção mais categórica do nosso domínio no Acre 
septentrional ao parallelo io° 2o', sobresae o dilemma entre 
a transacção e o arbitramento. 

Outrosim, 

23 -° 

Se com o tratado de Petrópolis a pretensão brasileira 
'ficou inteiramente satisfeita, não retendo a nossa contendora 
parte alguma do que reclamava, e recebendo exclusivamente 
noutros valores o seu beneficio no pacto, nem com isso perde 
elle o caracter de transacção; visto como esta pôde consistir 
em que um dos contraentes seja attendido era tudo, ou 
tudo renuncie, (irealizando-se a contraprestação em espécie dife- 
rente» : 

«Das gegenseitige Zugestãndnisz kann darin 
bestehen, dasz der Anspruch theihveise befriedigt, 
theilweise aufgegeben bez. theihveise ais bestehend, 
theihveise ais nicht bestehend anerkannt wird; 
aber auch darin, dasz er gansz befriedigt oder aufge- 
geben bez. ais bestehend oder nicht bestehend aner- 
hannt und von der anderen Partei eine Gegenleistung 
anderer Art gemacht oder versprochen zuird.» 

(Windscheid: Op. cit., § 413, tom. II, p. 779-80.) 

Por consequência, 

24.» 

Se, como está exuberantemente demonstrado, o tratado 
de 1903, no que entende com o território além do parallelo 
10 o 20', aqui reivindicado, nno constitue mais que uma 
transacção regular, na qual, mantendo sempre a affirmativa da 
soberania brasileira naquellas terras, pagámos ao governo 
boliviano, pela sua renuncia á contenda, a vantagem de esquivar- 
mos o risco da guerra, e não corrermos a sorte do arbitramento, 



90 



de si se faz em pó o sophisma da Ré, quando, postos em co- 
tejo o anno da constituição (1891) com o do tratado de Petró- 
polis (1903), infere como corollario palpável que o Amazonas, 
ao pactuar a federação, na primeira dessas datas, não podia ter 
no seu património territorial uma extensão de solo, cujo do- 
mínio só mui depois, na ultima delias, entrou no território 

do paiz. 

Com effeito, 

Necessariamente falsa é a consequência, sendo, como é, 
clamorosamente falsa a premissa, cujo sophisma data de 1903 
e do tratado de Petrópolis a posse, domiuio e soberania do 
Brasil na região acreana ao norte do parallelo 10 o 20'. 

A União Federal, Ré neste feito, é uma só. Um só, o 
governo, que, neste pleito, a representa. Ora a União Federal, 
o governo da União, em 1903 e 1904, proclamou durante as 
negociações com a Bolívia, declarou, antes do tratado, por 
bocca do presidente da republica, ao , congresso nacional 
(fl. 100 v. a fl. 102), sustentou, depois delle, na exposição de 
motivos, endereçada ao paiz e á sua representação legislativa, 
que aquelle território era «nosso», absolutamente nosso, im- 
uiemorialmente nosso, nosso pelo descobrimento, pelo po- 
voamento, pela exploração, pela posse secular e pelo tratado 
de 1867, confessando que só por um erro politico de compla- 
cência para com a nossa visinha a chancellaria brasileira não 
havia defendido sempre essa verdade, e accrescentando que a 
nação, inteira, unanime, estava resoluta neste sentir, até ao 
arbkramento, ou á guerra. 

Esta linguagem fallavam os poderes públicos, o executivo 
apoiado no legislativo, ao governo boliviano; com ella conta- 
ram, e nella se firmaram, para moderar, no ajustamento do ac- 
côrdo, as exigências financeiras da Bolívia. Não a fallassem, 
com a autoridade irrecusável, de que a evidencia dos factos a 
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revestia, e a acquisição desses 142.900 kilometros do Acre 
septentrional, três vezes maior qua o Acre boliviano, cuja su- 
perfície era apenas de 48.108 kiloms. 1 , nos custaria muito 
mais caro. preço de uma compra não é o de uma transacção. 
Foi a occupação brasileira na zoua acreana ao norte do paral- 
lelo o que minorou os nossos sacrifícios, reduzindo incalculá- 
vel mente o custo da accommodação negociada. 

Ora, dar a União como brasileiro o Acre septentrional. 
durante as negociações do tiatado, para lucrar uma compo- 
sição barata, e depois sustentar agora a União mesma, ella 
própria, neste litigio, que o Acre era boliviano, para captar 
uma sentença favorável, seiia prescindir absolutamente-da boa 
fé, no intento de se locupletar duas vezes, depondo successi- 
vamente, a beneficio seu, em dois sentidos oppostos. A mo- 
ralidade publica, a inteireza da justiça, a> leis da prova judicial 
não toleram este jogo. 

Se o Acre não era brasileiro anteriormente a 1903, cem 
vezes teria faltado á verdade, no assumpto, o governo da 
União, durante e após a negociação do tratado. Mas então 
quis sentei mendax, semper memlax. Aquelleque se desmente, se 
desautora. Q.iando, porém, a pessoa se desmente a si mesma 
em serviço dos próprios interesses, o desmenti mento soa 
como confirmação do testemunho desmentido. E, se o 
depoimento, cujo autor interessadamente se retrata mais tarde,, 
condizia, quando se prestou, com a realidade notória dos 
factos, os tribunaes não podem hesitar em acolher a primeira 
affirmativa, e rejeitar a segunda. As declarações do governo 
da União em 1903 e 1904 quanto d nacionalidade brasileira da 
Acre septentrional são, pois, irretractaveis. Reuni confitcntenr 
habemus. 

Em verdade, 



1 Exposição do B. do Rro Branco, p. 12, col. I a , fl. 280 v. dos autos. 
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26.° 



O governo da União, ainda ao tempo da sua culposa . 
condescendência em tomar como fronteira boliviana a linha 
obliqua, «para favorecer aTJolivia» (fls. 42, 43, 44), reconhe- 
cia e consigna va,em actos oííiciacs,que sobre aquelle território 

«nenhuma acção exercia o governo da Bolívia»; 
que 

«esse território era occupado quasi exclusivamente 

por brasileiros» ; 

e, ainda, que, 

«Quando se estabeleceu a alfandega em Puerto 
Alonso, não havia bolivianos em nenhuma parte do 
território do pretenso estado independente, ou ha- 
veria mui poucos.» 

Estas declarações, todas três, sào do ministro Oltntho de 
MAGALHÃES,em 1900. (Relator, do minis t. do exterior em 1900, 
anuexo 11. 1, doe. n. 12, p. 30 ; doe. n. 28, pgs. 66 e 67.) 

Logo, as reiteradas affirmaiivas do ministro Rio Branco 
e do presidente Rodrigues Alves em 1903 e 1904 acerca dos 
direitos brasileiros no Acre eram as que estavam rigorosa- 
mente de accordo com a verdade; e, portanto, em flagrante 
contradicção com ellas se acha o asserto da contestação, nestes 
autos, quando pretende que a posse e a soberania,nol-asdeu a 
nós a Bolívia em 1903. Como dar a Bolívia ao Brasil posse de 
um território, cuja occupaçào era exclusivamente brasileira, 
soberauia em um território, onde o governo boliviano 

«nenhuma acção exercia» ? 

Consequentemente, 

27 o . 

Se, como reconhece a Ré, o estado do Amazonas, em 
1890, entrou na Unifio com «os territórios, direitos e acções». 
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que a antiga província desse nome possuía, o que se segue, é 
que uelia teve entrada o Amazonas com o território do Acre 
septeutrional, onde os administradores provinciaes, desde o 
meio do século transacto, pelo menos, ja governavam, em 
nome do imperador, a população brasileira alli domiciliada. 
Alguns delles vivem ainda, para testificar, neste juizo, 
essa verdade, que a Ré, em descrédito seu, ousa agora con- 
tradizer. 

Ora, sendo esse o grande facto histórico, a gran- 
. de realidade jurídica, attestada sobre tudo com os 
memoráveis documentos que a própria Ré nos 
fornece, 

28 o . 

Fossem quaes fossem as condições e os termos do tra- 
tado de 1903 (aliás absolutamente favoráveis á intenção do 
Autor), o alcance desse concerto internacional se limitaria em 
fixar relações politicas entre as duas nações, que o subscre- 
veram, sem alterar, domesticamente, os direitos preexistentes 
do Amazonas 110 seio da União Federal, a posição reciproca 
de um para com a outra. Desde que pela ultima convenção 
com a Bolívia o Brasil não perdesse, coino não perdeu, o Acre 
septentrional; desde que esse tratado o retivesse, como o 
reteve, nos confins brasileiros, a situação brasileira daquelle 
território, a sua localização jurídica na divisão territorial 
do paiz não mudava : era, necessária e estrictamente, simples 
continuação da anterior. 

Sendo os tratados internacionaes actos, pelos quaes os 
contractantes se impõem deveres e outorgam direitos re- 
cíprocos, só estabelecem relações jurídicas de nação a nação. 
Não criam ou innovam direitos entre os súbditos dos go- 
vernos contraentes, ou entre estes governos e os seus súbditos, 
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senão mediante os actos de approvaçào e publicação que tor- 
narem executórios no interior os contractos internacionaes. 
E' mister a acção de uma fonte jurídica interna, para converter 
em direito interno o direito internacional. Essas medidas, 
porém, de direito publico interno, dasquacs resultam, para as 
convenções internacionaes, as suas consequências jurídicas no 
interior, não podem exercer autoridade no paiz, senão até 
onde chegarem os limites da funeção legislativa. São leis e, 
como taes, subordinadas ao critério constititucional. (Laband: 
Le dr. pttbl. de i'emp. aliem., trad. fr., tom.II, p. 438, 439, 440, 
443, 444-5, 484. — Axzilotti: II diriltointema^ion. nei giudi^i 
interni, 1905, p. 44, 52, 70-71, 87,101-3, 109, 112,114.— 
Fedozzi: 11 dirillo process. civ. interna*., p. 369-377. — Butler: 
The trcaty-making power of lhe Un. Stat., 1902, v. I, §27/, 
p. 414.) 

Os actos executórios de um tratado, pois, quer emanem 
do poder executivo, quer do legislador, não tem força impe- 
rativa, desde que ofFeudam a constituição nacional. Ora, a 
constituição do Brasil não permittiria ao congresso nacional o 
arbítrio de cercear, alterando a nossa divisão territorial por 
ella instituída, os limites a nenhum dos estados, sem o seu 
concurso. (Const., arts. 4 e 34, n. 10.) Logo, a pretexto de 
executar o pacto internacional de Petrópolis, não podia a 
legislatura brasileira desfalcar ao estado do Amazonas o 
território do Acre septentrional ao parallelo 10 o 20', até 

então nelle incorporado. 

Mas o pretexto de execu- 
ção do tratado de 1903 não re- 
siste á mais leve analyse. Na rea- 
lidade, 

30. 

As conveuçòes internacionaes de limites, pela sua natu- 
reza de contractos internacionaes, traçam fronteiras externas 
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entre os estados pactuantes; porém de maneira nenhuma 
podem imperar sobre a distribuição do território de qualquer 
dos paizes contractantes entre as varias circumscripçòesem 
que, interiormente, cada um delles se divide. 

E para concluirmos com o allegado no art. 6 o da contes- 
tação, 

31. 

A Ré confunde a identidade do instrumento de contracto 
com a identidade do titulo de direito, quando, por constarem 
do mesmo convénio internacional, isto é, da mesma escriptura 
de contracto, a transacção acerca do Acre brasileiro e a alie- 
nação do Acre boliviano, infere que a respeito de ambos 
tenha o Brasil «o mesmo titulo de acquisição.» 

Pôde acontecer que no mesmo tratado as partes contra- 
ctantes provejam, com soluções diversas, a interesses ou litígios 
differentes, sem que nenhuma delias, embora contempladas 
todas no mesmo instrumento, decaia da individualidade jurí- 
dica, em que a sua natureza peculiar a classifica. Não faltam 
desses exemplos na collecçâo de tratados em todos os 
paizes. 

No art. 7° da contestação discorre confusa- 
mente a Ré : 

«E* de todo infundada em face da Consti- 
tuição vigente a pretenção que apparenta o 
Auctor de ser reconhecido herdeiro pretérito e 
futuro de todos os direitos pretéritos e futuros 
adquiridos pela nação, antes de ser o Auctor ele- 
vado de comarca á província em 1850 e futuros 
adquiridos após a sua conversão em Estado da 
Ré, Uríião Federal, em vida da mesma, quando 
não ha herança senão por morte do de cnjus c 
depois de pagas as dividas, deduclo re alieno.» l 

4 Reproduz-se doa autos o texto ipsis littcris, do português e no latim. 
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52.° 

Este artigo da contestação, principiando quasi por um 
enigma, desfecha, terminando, num gracejo, qae o assumpto 
não comportava, e a séria contextura das allegaçôes do Autor 
não merecia. 

O Autor nào «apparenta» ser herdeiro de ninguém, nem 
percebe como tal apparencia lhe possa a Ré lobrigar. Muito 
menos apparentaria ser herdeiro de futuros, concepção que 
trausceude a vulgaridade do nosso entendimento. O espirito 
deste chiste recebe ainda um punhado generoso de sal na. 
phrase do remate, onde a Ré chasqúeia com o principio de 
que nào ha herança, emquanto não pagos os credores. l Como 
se, no regimen da transmissão hereditária, os credores do 
acervo pudessem disputar domínio ao senhor de uma pro- 
priedade indevidamente englobada entre os bens da suecessão. 

Ou a Ré padece de uma hypertrophia cruel na veia da 
facécia, ou de uma lesão grave no orgam da visão jurídica, se 
realmente se lhe antolha nas feições deste litigio o cómico 
typo do insensato, que pleiteasse a herança de um vivo, uni- 
camente por que o Autor demanda á União Federal um 
tefritorio com o assentimento delia possuído, administrado, 
usufruído mais de cincoenta annos, quando menos, pelo 
Amazonas e agora a elle subtrahido pela Ré sob o estranho 
pretexto de um tratado internacional* Como se um convénio 
com governo estrangeiro, acto de soberania externa no campo 
do direito das gentes, lograsse annullar, domesticamente, di- 
reitos patrimoniaes fundados nas leis interiores da proprie- 



1 «Dedueto re alieno» , reza o texto da conotação. La/psus calanii. Res 
obrigaria ao feminino aliena Mas não é re, senão aere, o que dizem os 
textos latinos. Aaeie, de aes, aeris, isto c*, dinheiro «Legata uon debentur 
nisi deducU) aere alieno.» Ulp., ir. 66 D. ad leg. Falcid., XXXV, 2 
«... quam- quantitaa esti aere alieno dedueto . » Ulp., fr. I o , § 18 D. ad 
stnat. cons. Trebell., XXXVI, 1 «Noraeu btmorum intelligitur dedueto aere 
alieno»» Valasco: Praxis partitionum, c. XVII,. n° 5. Exi. 1603, foi. 1U2. 
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dade 1 , nos vínculos civis da posse, na historia jurídica do 
paiz e nas instituições constitucionaes da nação 2 , que, re- 
spectivamente, demarcaram á União e aos estados o seu 
domínio territorial em duas espheras invioláveis. 

O Autor não quer herdar á União morta, ou usurpar á 
União viva, coisa nenhuma. Nem a Ré tem o direito de lhe 
attribuir desvario ou ganância tal, quando os fundamentos 
desta acção, vivamente accentuados na petição inicial, estribam 
na allegação de posse immemorial e domínio antigo, exercidos 
pelo reivindicante sobre o objecto do pleito. 

Se a Ré conseguisse mostrar a inexistência dos direitos 
allegados, a acção cairia. Mas nem por isso a reivindicação 
intentada se teria convertido em petição de herança. 

Para sustentar o seu dominio no Acre septentrional, 
não ba mister o Amazonas de se constituir em «herdeiro pre- 
térito e futuro de todos os direitos pretéritos e futuros adquiridos 
pela nação» desde a primitiva situação legal do Autor em- 
quanto comarca até á sua actual situação politica de estado. 
O que o Amazonas pretende, e em bom juizo não se pôde 
negar ao Amazonas, é simplesmente que o que lhe pertencia a 
elle quando comarca, e o que mais tarde lhe veio a pertencer 
emquanto provinda, a elle, hoje, lhe pertença como estado. # 

Ficou a ser da província o qae era da comarca ; por- 
que a lei da elevação da comarca a província operou o des- 
membramento sem reserva alguma. Passou a ser do estado 
o que era da província; visto que a constituição em vigor 
terminantemente estatue, no art. 2.°, que 

«cada uma das. antigas, províncias, formará um - 
estado.» 



1 «Uq semplice accordo fra Stati non potrebbe modificara rapporti 
giuridici stretbi fra loro cittadtni, toglioudo a quesii o modificando diritti 
subbiebtivi acquisibi in base alie legçi interne.» Fedozzi : Op. cit., p. 377, n. 

"- «A treaty cannofc bind the United States to do what their CDnstitu- 
tion forbids-them to do.» J Randolph Tuckbr : The wnititut. of the Unit. 
Stubtcs, v. II, p. 725. Apud Bctlek,. Op.cit., v. I, p. 414. 
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Eis, no raciocínio do Autor, a sua maior. 

Ora, continiia, syllogizando, o Autor, se não de tempos 
immemoriaes, ao menos desde meiado o século XIX, o Acre 
septentrional era amazonense; porquanto desde 1852, ou 1853, 
quando não de antes, segundo os documentos já exhibidos e 
os que se terão de exhibir, o Amazonas possuía, explorava 
e administrava as regiões daquella parte do Acre. 

Eis, 110 syllogismo do Autor, a sua menor. 

Logo, conclue elle, o Acre septentrional, encravado, 
como estava, no antigo património territorial da provinda, 
entrou, com todo elle, no património hodierno doestado. Se 
este, pois, o reivindica hoje, não é com pretensão a bens ad- 
quiridos pela União «apôs a conversão delle em estado» (fl. 268), 
mas com o jus de possuidor e dono em terras, que antes de 
estado occupava e senhoreava. 

Ahi está o argumento deductivo na sua simplicidade. 
A premissa maior é indiscutível. Não se pôde contestar ao 
património do estado o que estivesse no património da pro» 
vincia e da comarca. O representante brasileiro no caso do 
arbitramento sobre a questão da Guyana Inglesa levava, não 
ha muito, ainda mais longe, historicamente, a cadeia da sue- 
áfesão territorial, allegando, em nome do governo da União, 
ser hoje o estado do Amazonas tudo aquillo que, nos tempos 
coloniaes, era a capitania portuguesa : 

«Como para o estuário do Amazonas, a data 
em que começou a oceupação do Rio Negro pelos 
portugueses e a marcha que ella seguiu, só teriam 
interesse histórico : porquanto a oceupação não é 
contestada, e o território desde o século XVIII 
formou uma capitania portuguesa, que é hoje na fede- 
ração brasileira o estado do Amazonas.» 

(Joaquim Nabuco : O direito do Brasil. Primeira 
Memoria. Paris, 1903. Pg. 47.) 
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A capitania se desmembrou em comarca ; a comarca se 
tez provinda ; a província se converteu em tttoí/0. Nessas tran- 
sições uma só entidade territorial assumiu, successivamente, 
diversas caracterizações politicas ; mas o património do ente 
jurídico territorial não soffreu quebra. A província era, ter- 
ritorialmente, a comarca. Ç) estado é, territorialmente, a pro- 
víncia. 

Logo,para que ao Autor fallecesse o direito de reivindicar o 
Acre septentrional, que reivindica tão somente como fracção 
da antiga província, continuada a possuir e fruir pelo estado, 
só restaria á Ré demonstrar que nem o estado, antes do tratado 
de 1903, nem a província, antes da constituição de 1891, 
tinham posse, goso e administração do Acre. 

Teria então que ferir o syllogismo do A. na sua menor. 
Mas, para isso, necessário seria destruir a historia e os archivos 
do paiz, sumir o tratado de 1903, com os seus documentos 
accessorios, e arrancar dos autos os comprovantes adminis- 
trativos, que instruem a petição inicial. 



No art. 7 da contestação allega a Ré : t 

« Accresce que ao Autor não é licito accumu- 
lar no seu libello de reivindicação fundamentos 
que se excluem, como sejam, — o direito pacticio 
dos tratados internacionaes baseados sobre a oc- 
cupação originaria e a prescripção adquisitiva ou 
usucapião, a qual presupõe requisitos essenciaes 
que são todos impossíveis na espécie, a saber : 
titulo jurídico de adquisição a non domino, que não 
se podia ter dado, posse mansa e pacifica por todo 
o prazo da prescripção, e não violenta e armada 
como alli manteve-se com perigo para a União 
Federal, e boa fé.» 

Mas, primo, 
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33-° 
Não é justa a increpação de que Autor «accumuh no seu 
libello de reivindicação fundamentos, que se excluem». 

Os fundamentos allegados pelo A. só se excluiriam, seelle 
os invocasse cumulativamente, como elementos a cuja coope- 
ração parallela se devesse a acquisição do direito. Mas o libello 
os apresenta em ordem successiva, acompanhando a sequencia 
histórica dos factos, como outros tantos títulos de acquisição 
que nascem uns após outros, gerando cada um dos posteriores, 
de per si, o que os anteriores acaso não houvessem logrado 
gerar; de tal arte que, sendo esses títulos do direito amazo- 
nense tanto mais claros e incisivos, quanto menos antigos, a 
Ré, caso recusasse o primeiro, dificilmente poderia contestar o 
segundo, e, não cedendo ao segundo, ficaria desarmada ante 
o terceiro. 

Vejamos. 

A) O primeiro desses títulos de acquisição, indicou-o a 
Autor na posse immemorial. A attestaçào da posse immemo- 
rial, temol-a firmada eloquentemente na Exposição, com que o 
governo federal, isto é, a própria Ré, preconizou o tratado de 
Petrópolis ; exposição onde se diz que aquelles territórios, 
nossos pela natureza, que os fez «dependência geographica 
do Brasil» (fls. 279 v., col. 2), nossos eram pela occupaçâo ; 
visto como 

« de longa data, foram elles descobertos e exclu- 
sivamente povoados por brasileiros». 
(Ibid.) 

B ) Mas, se a Ré, hoje, repudiando o seu testemunho so- 
lemnissimo de ha dois annos, tem a desenvoltura de negar, 
perante o Supremo Tribunal, ao Brasil,o que, em 1903 e 1904, 
lhe proclamou como dclle, ante o congresso nacional, o paiz 
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e as nações estrangeiras, poderíamos não fazer conta desse 
fundamento, e delle abrir mão. 

Isso porque a historia da questão nos depara outro, o se* 
guudo, naprescriptio ad usucapionem, instituição de direito pri- 
vado, adoptada no direito internacional. A usucapião, aqui, 
apontaria a sua nascente no tratado de La Paz, em 1867, e 
se teria consummado pela acção da posse ulterior. 

Quaes os requisitos da usucapião ? D£-se, por ora, de ba- 
rato a theoria da Ré. Segundo ella, esses requisitos vêm a ser: 
I o ) «titulo jurídico de acquisição a non domino»; 2°) «posse 
mansa e pacifica por todo o prazo da prescripçâo»; 3 sboa fé.» 

Mas, atalha a Ré, esses «requisitos essenciaes são todos 
impossíveis na espécie». A seu ver, «o titulo jurídico de acqui- 
sição a non domino não se podia ter dado». A posse havia de 
ser «mansa e pacifica» ; mas foi «violenta e armada». Não se 
sabe, por que é que a Ré negou também a boa fé. Nào se di- 
gnou de o dizer. Mas, como. declarou emphaticamente que os 
três requisites eram todos impossíveis no caso, temos, a seu 
juízo, contestada também a boa fé á posse acreana. 

Por infelicidade, porém, da Ré, não se apura laivo de 
justiça e verdade nesses três assertos. 

i.°) «O titulo a non domino» está no tratado de Petrópolis. 
A Bolívia não era senhora nem possuidora do Acre septen- 
trional. Já se deixou averiguado que nunca o foi. Logo, era 
non domina. Mas, como, sendo a nação limitrophe com o 
Brasil pelo parallelo 10 o 2o', seria só ella quem comnosco 
pudesse contender a oceupação daquelle território, o reconheci- 
mento, por esse governo, da nossa acquisição era decisivo. 
E ter-nos-ia, com effeíto, a Bolívia reconhecido tal direito ? 

E' a Ré quem solemnemente attesta que sim, declarando, 
nos documentos já extractados (fl. 43-5), que «a verdadeira 
intelligencia do tratado» de 1867 punha a nossa divisa com 
a Bolívia 
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«na linha do parallelo 10° 20' até encontrar o 
território peruano», 

e que esta é a única interpretação conforme 

«á letra e ao espirito desse pacto». 
(Fh. 42, 43,44.) 

2. ) «Boafc». Aqui o testemunho da própria Ré não é 
menos esaiagador contra ella. E' ella a que nos diz, na expo- 
sição ministerial de 1903 : 

«Em 1899, quando pela primeira vez o governo 
boliviano quiz firmar a sua soberania no Acre, a po- 
pulação brasileira, que de boa fé alli se fixara, era lio 
numerosa como hoje.» (Fl. 280, col. I a .) 

A própria Ré, de mais a mais, é quem junta ao seu 
articulado aquelle manifesto * do governo da União, contra 
quem corre este pleito. 

E, ahi mesmo, è ainda a Ré a que certifica soleinnemente 
este outro facto, ainda maior nas suas consequências contra a 
attitude da Ré neste pleito : 

«A declaração do litigio pela nossa parte cor- 
respondia á estricta verdade; porque de facto a opi- 
nião nacional estava persuadida do nosso direito ao 
território.» 

(Fl. 280 v., col. 2 a , princ.) 

Se a opinião naoional, attesta-o a Ré, se achava convicta 
«do nosso direito ao território» aqui reivindicado, como vem 
a mesma Ré sustentar que os brasileiros do Acre o possuíam 
dç má fé ? Estava de má fé a nação ? Convicção, persuasão que- 



1 Fl. 275-285. Seno reparar em que o Autor já o apendera á* sua peti- 
ção inicial. Fl. 84-94. Prova de que nem atteutou uos documentos dos autos. 
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rem dizer boa fé. Mas, se a nação brasileira em boa fé tinha por 
nosso o Acre septentrional, onde a má fé dos seus possuidores 
brasileiros ? Não eram elles parte da nação ? Não seria natural 
que sentissem como esta ? E, deslustrando com o ferrete de 
má fé a posse amasoiiense do Acre, não deslustra a Ré com a 
mesma nota a opinião brasileira, a nação, resoluta em ;a 
manter, como a Ré o confessou naquelles : documentos diplo- 
máticos, até pela guerra ? 

Não discutamos, porém, o que a própria Ré deixou resol- 
vido.Ella mesma nos disse, no trecho supra transcripto, que «a 
população brasileira do Acre» alli se estabelecera «de boa fé». 

3°) «Posse mansa e pacifica por todo o praxp da pre- 
scripção», diz a Ré. Ora o prazo da prescripção, para immoveis, 
em direito civil, é de dez annos entre presentes e vinte entre 
ausentes. (Muhlembruch § 266. — Heinecio : Aniiquiíai. ro- 
manae, 1. II, t. 6, § 8. Oper., tom. IV, p. 320. Ed. dei.767. — 
Vinnio : Instituí. Commmí., 1. II, t. 6. EJ. 1761. Tom. I, 

p. 269.— LAUTER8ACH, 1. XLI, t. 3, 11. 29. Tom. III, p. 244. — 

Richeri: Jurisprudeníia, ed. 179 1, tom IV, p. 10, § 5. — 
Mello: Inst.jur. civ.,1. III, t. 4, § 2°.—C. Telles : Dig. 
Porí., I, n. 1.364.— Mackeldey, § 294. — Warkoenig, § 352. 
— Lafayette, Dir. das cois., tom. I, § 67, p. 180.) No direito 
internacional, ao menos quando se tracte de territórios con- 
sideráveis, fixam as opiniões mais autorizadas o lapso da 
posse acquisitiva em írinta annos. (Fiore : Diriilo inferna^, 
codificato, n. 562.) 

Ora de 1867, data d° tratado de La Paz, a nossa posse 
no Acre durou, mansa e pacifica, por mais de trinta annos; 
visto que a insurreição acreaua irrompeu, sob a presidência 
Campos Salles, depois de 1898. 

Ahi estão, pois, as três condições jurídicas: justo titulo ; 
rllibada boa fé; mais de trinta annos de posse tranquilla. 
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C) Em fim, se a Ró persiste cm impugnar o tratado de 
1867001110 justo titulo a non domino, deis elemeutos ainda 
nos restam, ambos irrecusáveis : 

i°) a boa fé; 

2 o ) a posse desde o anuo 1853, comprovada pelos does. 
de fls. 143 e segs., até o anuo de 1898, quando ainda não 
começara a lueta acreana ; isto é : a pos^e mansa e pacifica 
durante, pelo menos, quarenta e seis annos. 

Ora o lapso de trinta a quarenta aunou, com a boa fé, 
exime a posse ao requisito do justo titulo, e firma, independente- 
mente delle, a acquisição da propriedade, mediante a prescripçâo 
extraordinária, ainda quando se trate de bens pertencentes ao 
domínio do Estado. (Van Leeuwen : Commentar. 011 roman- 
dtitch hnv. Transi, by Kotzk,I, p. 200. — Lafayette: Dir.das 
cois., v. I, § 63, p. 175, texto e n. 2; § 70, n.° % 1, 2 e 4, p. 189, 
1 90. — Ord. IV, 3, § i°. — T. de Freitas : Consolid., n. 7 ao 
art. 1.325, p. 771. — C. da Rocha : Dir. Civil, § § 463, 464. 
— Carlos de Carvalho : Nova Consolid., art. 431.) 

De maneira que, se o domínio brasileiro e, portanto, o 
amazonense no Acie septentrional se não firmou pela imme- 
morialis possessio, nem se estabeleceu pela tisucapio, encarado 
como justo titulo o tratado de 1867, — incontestavelmente se 
veio a consummar, de 1853 a 1893, mediante a prescripçâo 
lor.gissimi tem por is. 

34° 

Nem faltam, na historia do direito das gentes, exemplos 
da allegaçío conjuucta de vários títulos, coexistentes, ou 
suecessivos, a um território litigioso, qualificada agora pela 
Ré como accumulaçào extravagante de títulos incompossiveis. 

Haja vista o que occorreu, na longa differença interna- 
cional do governo inglês com a Republica Argentina sobre as 
ilhas de Falkland ou Malvinas. Tendo-se reapoderado violen- 
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ta mente a Inglaterra, em 1833, desse archipelago, que aban- 
donara em 1764, os argentinos despossaidos allegaram, e 
continuam a sustentar, contra a absorpção européa, como 
títulos da republica sul-americana ao território usurpado : 

1 

i.° A prioridade do descobrimento. 

2. A prioridade da occupação. 
3. A posse iniciada e exercida. 
4. O reconhecimento tácito e explicito. 
5. A acquisiçâo por tratado, (Calvo : Le dr. in- 
ternai, theor. etprat., v. I, § 287, p. 423. ) 

Secundo, 

35-° 

A theoria da Ké sobre as condições da prescripção ad 
usucapionem não é exacta, quer se considere perante o direito 
civil, quer se aquilate segundo o direito internacional. 

36. 

Não é jurídica, primeiramente, a theoria da Ré á luz do 
direito civil, na maneira de encarar os requisitos essenciaes á 
prescripção acquisitiva, quando entre elles exige«a posse paci- 
fica por todo o pra%o da prescripção», maiormente se descarte 
quer attribuir a qualquer momento de perturbação no curso 
da posse força de obstar á acquisiçâo da propriedade. 

Segundo os princípios do assumpto, na lição geral dos 
civilistas, duas interpretações diversas tem recebido a condição 
de «pacifica», imposta á caracterização jurídica da posse, na 
doutrina da usucapião. 

Para uns, pacifica é a posse, desde que não foi adquirida 
violentamente. A este aspecto só se cogita, como vicio da 
posse, na violência inicial. «Posse pacifica», diz o cod. civ. por. 
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tug., art. 521, «é a que se adquire sem violência.» (Merlin, v. 
XII, ed. 1827, v.° Possession, § 3. , p. 599. — Colmet de San- 
terre, tom. VIII, p. 435-6.— Zachariae, v. V, § 851, n. 3, p. 
315. — Aubry e Rau, v. II, § 180, n. 25, p. 13 1-2. — Arntz,v. 
IV, p. 419, n. 2.022.— «-Baudry-Lacantinerie: Preás, v, III, 
p. 975, n. 1.608. — Baudry-Lacaxtin. e Tissier : Prescript. 
n. 251-4, p. 147-150. — Huc, v, XIV, p. 443-4.— Thiry, v. IV, 
p. 541, n. 621. — Siville: SuppL aux princ. de Latir ent, v. VIII, 
p. 398-9. — Plaxiol, 3. ed., v. I, p. 726, n. 2.278. — Lomonaco: 
Istitu^ioni, v. III, p. 545-6. — Pugliese: Prescri^ione acquis., p. 
256-9, 260-61. — Triaca: Eletn. di dir. civ., p. 114. — Segóvia: 
Cod. civ. argent. anot., p. 404, n. 1875.) 

Para outros, será violeata a posse, não só quando na sua 
acquisição tiverem occorido vias de facto, mas ainda quando 
na sua duração occorrerem actos de força, contanto, porém, 
que estes sejam múltiplos, reiterados, frequentes, contínuos, inces- 
santes. (Vazeille, ns. 44, 47. Apud Belebeque, ed. ital. de 
Troplong, Prescr., p. 213. — Garnier: Actions possess. I a parte, 
c. 3, art. 4. Ibid. — Troplong: Prescript, v. I, p. 520-522, 
n. 550. — Marcadé, ao art. 2.233, n -° 9*>. — Massé e Vergé, 
n. 17 ao § 85 1 , v. V, p. 315. — Laurent, v. XXXII, ns. 280-82. 
— Mourlon: Répét, n.° 1.8 18, p. 887. — Molitor: Posses., 
n.° 102, p. 186. — Dalloz: Répért., v° A et. posses., n.° 176. 
— Wodon : Posses., v. I, p. 22, n.° n, p. 32-3, n.° 22. — Gar- 
sonnet: Procèd. civ., v. I, § 136, n.° 3, p. 584. — Pand. Franç., 
v° Prescript. civ., n.° 1.419-21, v.XLV, p. 534. — Pandect. Belg., 
v. LXXVIII, v° Posses, (prescript.), col. 184, n.° 18.— Borsari, 
v. II, § 1433, p. 1. 104-5. — Guillouard: Prescript, p. 420-21. 
— Tartufari : Degli ejfjetti dei posses., p. 82-4. — Surville : 
Elém.y v. I, p. 462, n.° 890.) De modo que, neste sentir, a 
posse não deixa de ser pacifica, senão pela multiplicidade, 
pela reproducção, pela frequência quasi constante das tur- 
bações, que a inquietarem. 
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37-° 



Quer se tome, logo, o primeiro critério, quer se adopte 
o segundo, não se pôde negar o caracter de pacifica á posse 
brasileira no Acre septentrional. 

Não, tomado o primeiro critério; porque tal posse não 
se estabeleceu violentamente. Ermas, impenetradas, ignotas 
eram aquellas regiões, quando plantas de brasileiros as abri- 
ram, trilharam e occuparam. Assim que não se deu a vio- 
lência inicial. 

Não, adoptado o segundo critério; visto que a historia 
daquella posse correu tranquillamente, não se alterando alli a 
paz senãa no termo do século passado, quando pelo menos 
desde os seus meados se propagava por aquellas terras a colo- 
nização brasileira. Não houve, pois, turbação alguma, vio- 
lência ou força de qualquer sorte, quanto mais força, violên- 
cia, e turbação frequente, no curso da posse, em quanto ella 
operava a prescripção. A usucapião já se achava consum- 
mada, quando a occupação brasileira daquelles sitios soffreu 
a primeira aggressão turbativa. 

Depois, 
38 o . 

No direito civil pátrio os obstáculos que se oppõem á 
acção prescriptiva da posse, vêm a ser: a precariedade, a 
sobreveniencia de má fé, a clandestinidade e a violência. (La- 
fayette : Dir. das cois.,I§ 73, p. 1967.) Mas a violência, 
de que aqui se trata, é unicamente a violência na acquisição 
da posse. Porque, se a apprehensão delia se verificou pacifica- 
mente, as vias de facto empregadas para manter a posse paci- 
ficamente adquirida não a tornam violenta. (Lafayette : Op. 
cit., § 66, p. 178, n. 1. — C. Telles : Dig. Port., art. 1.357. 
-r-T. de Freitas : Esboço, art. 3.719.— Ribas : Da posse, p. 34, 
n.° 2. — Machado : Cod. civ. argent., v. VI, p. 260, n.) 
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«Qui ne compreud que le possesseur a le droit 
derepousser celui qui veutlui eulever sa jouissance, 
et qu'il ne commet pas un acte blamable en se main- 
tenant dans sa posscssion ? S'il nest troublé quune 
fois ou deux dans le cours de longues années, par des 
tentativos d'usurpation, et quil les ait çomprimées par 
la force, non seulement sa possession ne será pas vio- 
lente, mais elle será paisible ; car ces troubles n'ont 
rien d'assez grave et d'assez fréquent, pour consti- 
tuer une véritable et serieuse inquietation.» 

(Troplong: Prcscript., I, n. 550, p. 521. — Bau- 
dry : Preás, I, p. 975. — Lomonaco : Istitu-., Hl, p. 

546.— PUGLIESE : Op. CÍL, p. 257.) 

• 

Esta era a doutrina romana. «Vim vi repellere licere 
Cassius scribit, idque jus naturae comparatur.» (Ulp., fr. 1, 
§ 27 D. de vi et vi arm., XLIII, 16.) «Recte possidenti, ad 
defendendam possessionem, quam sine vitio tenebat, inculpatas 
tutelas moderamiue illatam vim propulsare Ucet.» (L 1 C. unde 
vi, VIII, 4.) «Item sioccupaveris vacuam possessionem, deinde 
venientem dominum prohibueris, non videberisvi possedisse.» 
{Paul., fr. 1, § 27, D. de usurp. et usucap., XLI, 3.) «Vi possi- 
dere eum definiendum est, qui, expulso vetere possessore, 
adquisitam per vim possessionem optinet...Stfd qui per vim 
possessionem suam retinuerit, Labeo ait non vi pos sidere.» (Ulp., 
fr. 1, § 28 D. de vi et de vi arm., XLIII, 16.) Nenhuma lei 
romana falia em posse não pacifica. O que as normas romanas 
condemnam, é a posse violenta; e esta se define a daquelle, que, 
•expulso o legitimo possuidor, se lhe substitue pela força. 
«Mas», sentenceiam Labeão e Ulpiano, como Cassio e 
Paulo, «o que pela força mantém a sua posse,não cae no caso 
de posse violenta.» Antes a posse assim defendida era jurídica, 
e servia de base á usucapião. (Pugliese: Op. cit., p. 257.) 
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Tal o direito romano : tal o nosso. 1 Ora a popu- 
lação, toda brasileira, do Acre septentrional o não adquiriu 
pela força. Pela força o defendeu, já em fins do século transacto, 
quando mais de cincoenta annos de existência tranquilla, cres- 
cente e exclusiva lhe haviam consolidado a posse. Pacifi- 
camente fundada e desenvolvida pacificamente, ella oppunha 
então, pela primeira vez, violência a violência, affirmando, 
nisso mesmo, a actividade legitima do seu direito, o direito 
natural, aos possuidores attribuido nos textos, de contraporem. 
às armas da aggressâo as da defesa. «Apparet ex eo 2 arma ar- 
mis repellere liccre.» (Ulp., fr. i, § 28, D. de vi et de vi arm., 
XLIII, 16.) 

Demais, 
39-° 

O vicio resultante da violência, quer a consideremos na 
acqutsiçâo da posse (direito romano e pátrio), quer na sua 
duração (códigos civis modernos), se qualifica de relativo. 
Quer dizer : só o pôde articular aquelle, contra quem a vio- 
lência se operou. Contra os demais exerce a posse todos os 
seus effeitos. (Troplong, I, p. 542. — Molitor : Possess., n.° 
102, p. 187. — Duranton, XXI, n.° 210, p. 324. — Guil- 
louard : Prescr., I, p. 424. — Baudry-Lacantinerie : Précis, v. 
III, p. 975,n.° 1.609. — Baudry-Lacantinerie e Tissier: Prescr., 
p. 150, n.° 2Í5-6.— -Marcadé, ao art. 2.233, n°. 99. — Wo- 
don : Poss., I, p. 23, n.° 13. — Thiry, IV, p. 544, n.° 628. — 
Huc, XIV, p. 445. — Dalloz : Repert., v.° Act. possess., n.° 208; 
v.° Prescript. civ.,n.° 374. Snpplement,v.° Prescw av., v. XIII. — 
Pand. Franç., v.° Prescr. civ., v. XLV p. 534, n.° 1.422. — 
Planiol, I, p. 727, n.° 2.280.— Surville, I, p. 463, n.° 890, 1. 



1 Como o de outras legislações, das mais modernas e exemplares. Cod. 
civ. aliem., § 859. Ante-projecto de cod. civ. suisso, arb. 968. 

2 jus naturce, a que se refere esse fragmento das Pandectas. 
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— C. civ. argent., art. 2.368. — Machado : Exposic.y comment. 
liei c. civ. argent., v. VI, p. 261, 11.) l 

Contra quem se teria perpetrado a violência, caso vio- 
lenta fosse a posse do Brasil no Acre septeutrional? Contra a 
Bolívia. Logo, so â Bolívia competiria arguir, contra o Brasil, 
esse vicio da nossa posse naquelle território. Arguil-o, porém, 
a Ré contra o Amazonas, é ser o Brasil, o próprio autor da 
violência increpavel, quem a venha articular, e contra si 
mesmo. Injuridico e extravagante. 

Nilo se concebe maior excentricidade. 

Em segundo logar, 
40. 

A hypothese, uma vez que se trata de prescripção adqui- 
sitiva entre duas nações, tem de obedecer, principalmente, ás 
regras do direito internacional, que, a tal respeito, derogam, 
até certo ponto, as do direito civil. Perante este, não ha que 
oppôr d enumeração, feita pela Ré, das condições geraes da 
posse : justo titulo, isenção de violência e boa fé. 

Mas, em direito internacional a posse não se annulla 
essencialmente, por carecer de titulo, ou se resentir de 
violência original. (Mably: Droit public, 1. 1, p. 31. — Phil- 
limore: Internai, lazv, I, § 256, p. 355, 360. — Hall: Internai, 
laiv, § 36, p. 1 10-12. — Bluxtschli: Dr. int. cod., art. 290. — 
Burke: JVorks, v. X, p. 97. — Lafayette : Dir. internac, v. I, 
§ 93 j P- x 54 e n - TI - — Lomonaco: Dir. interna^, pubbl., 
p. 242. — Foigxet: Man. élem. de dr. intemat. publ., ed. 1905, 
p. 106. — Audinet: De la prescript. acquisit. en dr. internai, 
publ. Na Rev. Gener. de Dr. Intemat. Publ., tom. III, 1896, 
p. 317, 321.) 



1 Deste principio, consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, 
vivenrem: Colmet de Santerrb, v. VIII, n. 339 bis: Laubent, Princ., 
d- XXXII, n. 2S5, e Lomonaco, htitvz., v. Ill, p. 547-8. 
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Basta lembrar as palavras de Lafayette, no logar apon- 
tado: 

«A natureza das nações, em tanto que pessoas 

jurídicas differentes das personalidades de direito 
civil, impõe modificações ás regras da prescripção, 
quando transportadas do domínio do direito pri- 
vado para o do direito internacional. 

«Assim que: 

«#) A violência da posse não a toma insnffi- 
ciente para produzir a prescripção, quando a vio- 
lência é acompanhada de boa fé, como se a nação 
se apodera á força de território que ella crê since- 
ramente lhe pertencer. 

«£) Para a prescripção entre as nações não é 

necessário prova de justo titulo ; porque, como na 

prescripção de longo prazo no direito civil, a posse, 

que se requer, sempre mais extensa do que para a 

prescripção entre particulares, suppôe o titulo, ou 

atites o faz presumir.» 

Mas, 
4 i°- 

Na prescripção civil de longo prazo (prescriptio longi 
temporis), a que se equipara a prescripção internacional, assim 
como se presume o titulo, dispensando-se-lhe a prova, assim, 
igualmente, se escusa a prova da boa fé, objecto da mesma 
presumpção. x (Cod. austr., arts. 1.476-7. — Troplong : 
Prescrip., n. 370, p. 543. — Clóvis Bevilacq.ua : Proj. de cod. 
civ. bras., art. 632. — Actas dos tr aboliu da comm. rcvis. do proj. 
do c. civ. brasil., p. 159. — Proj. dacam. dos depittad., art. 556.) 



1 Algumas legislações dão sempre como presumida, em regra, na posse, 
a boa fé : c. civ. pruas. rie 1794, § 179 ; c civ. saxon. de 1863, § 188 ; 
c. civ. ital., arts. 70, 76 ; c. ci/. hespanh., art. 434 ; c. civ. japon., 
art. 186.-Fla2íiol, I, p. 86 j, n. 2.66S. 
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Legislações, até, ha, que nem permittem, contra a posse de 
trinta ânuos, allegar falta de titulo, ou mà fé. (Cod. civ. por., 
art. 529.) l 

Já se ve que, 

42-° 

Ainda submettida a controvérsia, no caso do Acre, ás 
regras do direito privado, tratando-se, como se trata, de uma 
posse maior de trinta annos, a posse brasileira, naquelle 
território, escusa o justo titulo, presume a boa fé, e, quando 
mesmo apresentasse a eiva de violência na sua acquisiçâo, 
nem por isso deixaria de produzir juridicamente o effeito 
prescnptivo . 

«Recorre-se á posse de trinta annos...: i.° 
Quando o possidor não tem justo titulo, porque a 
diuturnidade de tempo o faz presumir perdido. 2. 
Quando as coisas foram antecedentemente furtadas, 
ou tomadas violentamente, as quaes o possuidor de 



1 Felício dos Santos, 110 seu projecto de cod. civil, copiando (art. 1.348) 
o disposto no cod. civ. português, autorizava esti n«»rina, dizendo não 
importar, «por direito romano, ni prescripção de trinta annos, que o possuwior 
esteja de boa ou nuí fé». (Proj. do c. civ. Oras., tom. III, p. 72.) Mas o illus- 
fcre jurista interpretava mal o direito romauo, e confundia coisas diversas. 
A prescripção, lixada por Constantino em quarenta annos e depois reduzida 
por Theodosio II a trinta, na qual não se podia articular contra o possuidor 
o vicio de ma fé, não era a prescriptio ad usucapionem, mas a prescripção 
meramente extinctiva da acção de reivindicação, em beneficio do possuidor. 
Este não obtinha por esse meio a situação de proprietário, como na pre- 
scripção adquisitiva: tão somente adquiria uma excepção, para se defender 
contra a reivindicação movida pelo dono da coisa. Esta deixava de ser reivin- 
dicavel contra o possuidor ; mas este, se a perdesse, não podia reivindicai-», 
como succederia, se houvesse adquirido o domínio sobre ella, isto é, se a 
jyrascriptio loiujissimi temporis importasse em usucapião. Demais, se a posse 
passava a outra pessoa, o proprietário podia reivindical-a do adquirente, sem 
que este se pudesse defender com aquella excepção, ainda que o alienante a 
tivesse: outra prova de que o transmittente não era senhor d* coisa trans- 
mittida, o desfrutava, apenas, um titulo pessoal, de natureza meramente 
defensiva. Um século mais tarde Justiniano dotou a prescripção trintauaria 
de effeilo mais radical, determinando que ella conferiria a propriedade, mas 
só ao adquirente de boa fé*. -Cuc, tom. II, p. 821-2. — Serafini : Istituz di 
dir., rom. v. I. § 69, p. 262-3.— Febriki : Man. di Pandttte, ed. de 1904, 
n.o 314, p. 403-9. 
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boa fé mesmo não pôde prescrever, senão neste 
espaço.» 

(C. da Rocha : Dir. Civ., II, p. 365, § 463,) r 

Verdade é que 
43-° 

Em direito civil pátrio, não se prescreve «em nenhum 
tempo», havendo realmente má fé; isso, porém, si ella «constar» 
(Ord. IV, 3, § i.°), isto é, «provando- se» que exista. (Cod. 
commercial, art. 450.) 

44-° 
Ora, nem a própria Bolivia chegou a allegar, sequer, 
em tempo algum, quanto mais provar, que a paz brasileira no 
Acre fosse de má fé; e da boa fé, em que nessa acquisição 
estavam os occupantes brasileiros daquelle território, alto 
pregão deitou a Ré nos documentos juntos aos autos ou 
nelle mencionados e extraccados. (Mensag. ao congr. nacional 
na abert. da sess. legislai, em 1903, pg. 14 : autos, fl. 100 v. — 
Relator, do minist. das relaç. exter. em 1904, pg. 4. — Exposiç. ao 
presid. da rep. pelo min. das rei. exter. em dez. de 1903 sobre 
o trat. de Petrópolis, pg. 1 1, col. 2. a : autos, fls. 89 e 280.) 

Do mesmo modo que no civil, 

45.° 4T 

No direito internacional a posse envolve a presumpção 
de boa fé, que não cede senão á evidencia da prova a ella 
opposta: «Sans qu'il soit permis, à moins d' une èvidencc 
palpable, d'opposer que la possession est de mauvaise foi.» 
(Vattel, l.II, c. 11, § 150, v. II, p. 135.Ed.de 1863.— Pradier 
Fodéré: Tr. de dr. internat. p/ibl., v. II, n.° 827, p. 388-9.) 

igualmente Mello Fjíeirs, Inst. Jur. Civ. Lus., III, 4, § 2.°, in verhis: 
«eí demum quae ob malam fidem vel ob titvli defectum usucapi non possunt», 
e § 6.°, in verb.: «in toro tamen ea fere omnia recepta suut, quae jus roma- 
norum hac iu re statuit. quorum summam supra retuliirus, §2.°.» 
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Sendo assim, 
46. 

Ante os princípios do direito das gentes exarados nas 
palavras supiatranscriptas de Lafayette e confirmados pelas 
autoridades que se nomeiam sob o n.° 40 destes artigos, 
ainda quando a posse brasileira no Acre septentrional não 
pudesse, como pôde, invocar titulo justo, e derivasse, que nào 
deriva, de origens violentas, não se lhe poderiam contestar 
os effeitos da usucapião, att9nta a sua longa diuturnidade, 
que, abstrahiudo-lhe da antiguidade immemorial, e limi- 
tando-se a observação do julgador aos factos documentados 
nos autos, alcança, pelo menos, a cerca de cincoenta annos, 
pra^o maior que o da mais longa prcscripção. 

Realmente, 
47-° 

Segundo a generalidade das opiniões entre os interna- 
cionalistas, as condições essenciaes á cfficacia prescriptiva da 
posse vem a ser, em summa, a efectividade, a diuturnidade e a 
continuidade, mediante as quaes o tempo, «num momento 
dado, transforma o estado de facto em estado de direito». 
(Vattel, tom. 1, 1. 1, c. 5, n.° 59, p. 215. — Wheaton, § 164, 
p'. «55.— Phillimore, v. I, § 260, p. 367. — Bluntschli, art. 
290, nota. — Fiore : Dir. int. cod., n. 549. — Dudley Field, 
p. 23, u.° 52. — Hall, p. no, 112. — Geffken, u. a Heffter, 
p. 40. — Despagnet, p. 409. — Rivier : Príncipes, v. I, § 12, 
n.° 38, v, p. 182-3.— Woolsey : Introd. to the st of internat. 
hm*, p. 67. — Walker : Man. ofpubl. int. laiv, p. 27.) 

A efectividade, isto é, a presença real no território oc- 
cupado, se assignala mediante o povoamento, a exploração 
industrial, o exercício de actos de jurisdicçâo. (Phillimore, I, 
p. 367. — Carnazza-Amari, v. II, p. 17-18. — Guido Fusinato: 
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Le muta^ioni territor.,p. 41-2. — Salcmon: Uoccupat., p. 310-16. 
— Jèze: Uoccupat.y p. 226 e segs!) 

A diuturnidade, não podendo ter, pela natureza do direito 
internacional, minimo de tempo decretoriamente fixado, não 
está sujeita a limites precisos. Mas, na estimação dos inter- 
nacionalistas, propensa a confiar das circumstaucias a solução 
em cada caso, as extremas do lapso requerido oscillam de 
trinta a cincoenta annos, reduzindo-se o termo, quando, jus- 
tamente como na espécie vertente, o território oceupado for 
contíguo ao do estado com que se contender a posse, e, sendo 
ella ostensiva, inequívoca e constante, recair sobre vastas 
extensões 'de solo. (Hannis-Taylor: A treat. on internai. 
pubL laiUy p. 266, n.° 219. — Dudl. Field, p. 23, 11. 52. — 
Audinet, loc. cit, p. 323-4.— Fiore : Dir. int. cod., n.° 323-4 
Nouv. dr. internat. pubL, v. II, n. 851, p. 144.) 

A continuidade, entendida, como cumpre, em termos «ra- 
zoáveis» l , não se ha por alterada com a emergência «de 
perturbações passageiras» (Calvo, v. I, § 283, p. 413), e só 
deixará de existir pela interrupção real da posse, usurpatio,\\2i 
accepção consagrada cm direito civil. (Phillimore, I, p. 367. 
— Donellus, 1. V, c. 21, ns. 4-9, tom. I,col. 1.101-1.104. — 

MúHLEMBRUCH, § 266, vol. II, p. IO5. — WaRKÕNIG, § 362. — 
MaCKELDEY, § 29I. — MaYNZ, V. I, §113, p. 758. — GlRARD, 

p. 307.8.) 

Ora, afferida e medida pelos documentos dos autos, a 
posse brasileira no Acre septentrioual, 

efectiva, 
continua, 
ininterrupta, 

durou, quando menos, o espaço de cincoenta annos. 



1 «The oceupation alleged must be reafeonably continuou*.» T. A. Wal- 
xeb: Aman. of internai Uiw, § 9, p. 27. 
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Destarte, 
48. 

Ao mesmo tempo que satisfaz a todas as exigências do 
direito privado, preenche todas as condições do direito pu- 
blico internacional. 

Demais a mais, porém, 

49.° 

A prescripção, deque se trata, pôde remontar mais alto 
a sua venerabilidade, invocando a posse immemorial (antiqai- 
tas, ctijits contraria memoria non cxistif); visto comQ a posse re- 
veste essa dignidade, toda a vez que (minguem se lembra de 
haver ella pertencido a outrem: zuhen nobody could recollect 
that it had belonged to another person». (Phillimore I, p. 355-9. 
— Vattel, 1. II, c. 11, § 143, tom. II, p. 130-31. — Heffter, 
§ 13, p. 40.— Ouvi, § 48, p. 273.) 

A posse immemorial se estabelece pela memoria dos 
T vivos l ; e, em se verificando nesses termos, assim no di- 
reito civil, como no internacional, envolve a presumpção 
de justo titulo e boa fé, exclue de todo a prova em contrario, 
e constitue de si mesma um titulo inexpugnável : vicem legis 
obtinet. (Vattel, loc. cit. — Heffter, loc. cit. — Ouvi, loc. ciL — 
Bello: Princ. de derecho internac, ed. de Madrid, 1883, v. I, 

p. 92. — MuHLEMBRUCH, §§ 26l, 269, V. II, p. 94 c III-I2. — 

Arndts-Serafíni, § 91, v. I, p. 145-8. — Windscheid: Pand., 



1 Não Be confunda, seguindo a Pothier {De la prescript., n.° 278, v. IX, 
p. 416, ed. 1846) a prescripção immemorial com a centenária. Para a centená- 
ria se requerem precisamente cem annos. Para a immemorial, a que, por isto, 
se chama, também, indefinita (Arndts. § 91 ; Windscheid, § 106. n.° 7^, o 
espaço de tempo é indetermiuacb. podendo ser maior, ou menor: ff Ad eenteua- 
riam autem precise 100 anni requiruntur; verti m ad immemorialem, interdum 
totanni non sufficiuut, interdum hreviori spatio absolvitur.» (LadterbaCh: Col- 
leg. Pandectarum, L. XLI, t. 3, n.° 44, tom. Ill, p. 254-5.) Para demonstral-a, 
basta que «a geração presente e a que lhe precedeu não conhecessem outro es- 
tado de cowas* (Savigny, Dr. rom,., ver». Gubnoux, v. IV, p. 494-5), ou, sim- 
plesmente, que as testemunhas deponham sobre o lapso dos últimos quarenta 
annos. (Arndts-íSerafiní, § 91. p. 145.— Windscheid, § 113, texto e n. 10.) 
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§§ ioj, u -° 2 e 113. — Alv. Valascus : Decision, tom. II, c. 
CXLI, ns. 6-1 1, p. 340. — Lobão : Not. a Mello, 1. III, t. 4, § 
7, ed. de 1885, v. III, p. 154-8. — Laf^yette : Dir. das cois., 
I, §8o, p. 209-12.) 

Ora, de memoria de homem não consta houvesse 
jamais, no Acre septentrional, outra posse que a brasileira. 

Depois, 
50. 

A nossa prescripção adquisitiva naquelle território não 
tem a seu favor unicamente a ausência, «na memoria dos 
vivos», da appropriação dessas terras por gente de outra 
qualquer nacionalidade. Numa região onde eram indetermi- 
nadas as nossas divisas com a nação limitrophe, os brasileiros 
descobriram, occuparam e colonizaram, elles sós, toda a vasta su- 
perfície do Acre septentrional. Ora, o descobrimento, seguido da 
occupação e utilizado pela colonização, constitue o melhor dos 
títulos em direito internacional. A elle se deve «a formação, 
na America, dos estados do novo mundo». (Wharton : A Di- 
gest of Internai, lazv, v. I, p. 3-7. — Walker : Science ofint. law, 
p. 160.— Twiss: Peace, §§ 121-2, p. 200, 201, 211. — Fiore : 
Dr. Int. Publ., v. II, p. 133, n.° 841. — Fusinato: Op. cit., 
p. 27. — Westlake: Chapters 011 the princ. of. intern. law, p. 
158. — Holtzendorff: Elém. de dr. internai, publ., trad. Zo- 
graphos, p. 96-7.) 

Posta, porém, de parte a technica da prescripção 
no direito civil e no direito internacional, 

A contenda entre o Brasil e a Bolívia a respeito do Acre 
septentrional é um dos casos, que se deslindam pelas noções 
mais simples do senso jurídico no assumpto. Está concreta- 
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mente prevista nahypothese, que o professor Audinet fixou 
com esta clareza : 

«La prescription s'applique, d'abord, sans diffi- 
culté, lorsqu'un E'tat a acquis uu territoire paisi- 
blement et sans violence, mais saus titre régulier, 
ou lorsque son titre est inconnu et oublié; elle 
suppléealors un titre qui fait défaut. Par exemple : 
deux Etats voisitis contestent un territoire sur leur 
frontière; celui qui Taura possédé pendant un temps 
sufflsant, devra en être considere como legitime 
propriétaire.» 

(Audinet : Op, cit. Rév. Géner. cie Dr. Internat. 
PubL, v. III, p. 516.) 

Faltará, na hypothese, algum desses elementos ? 

Nenhum. 

Todos ahi estão : 

Dois paires convisinhos; 

Território pleiteado na fronteira; 

Titulo de acquisição controverso; mas 

Occupaçâo pacifica, e 

Posse de sobeja duração: pelo menos, semi- secular. 

Logo, proprietário ó o possuidor. 



Quanto ao argumento deduzido pelo Autor, 
em seu apoio, no caso vertente, do procedimento 
que teve a União federal, entregando os terri- 
tórios das Missões e do Amapá aos estados, que 
nelles tinham posse, redargue a Ré, no 9. artigo 
da contestação, não haver paridade entre estas 
duas situações e a do Acre : 

i.°) porque nos dois primeiros casos o domí- 
nio do Brasil foi reconhecido por sentenças arbi- 
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traes, isto ó, por actos declaratórios de um direito 
preexistente, o que a Ré pretende se não deu na 
hypothese do Acre ; 

2. ) porque a diversidade, com que se houve 
o governo da União entre aquelles dois casos e o 
derradeiro, poderá ter motivo em altas consi- 
derações politicas, na diríerença de extensão entre 
essas porções de terra, ou na maior graveza do 
sacrifício que nos custou a incorporação defini- 
tiva do Acre no Brasil ; 

3. ) porque, «ainda quando não houvesse 
esplicação razoável (sic) para ella, a conducta dos 
poderes públicos revelaria antes favor para os 
dois estados favorecidos que injustiça ou lesão de 
direitos do Autor». (Fl. 270-71.) 

Mas, quanto á primeira dessas três evasivas, 

52°- 

O escaparate, visivelmente, não aproveita á Ré; porquanto 

j.°) A transacção vale, tanto quanto a decisão arbitral, 
como sentença, na qual as partes assumem a autoridade da 
decisão, confiada, no arbitramento, aos juizes eleitos. (Fr. 20 
Cod. de transactionibus.— Mongalvy : Traité de Varbitrage, 
n.° 215. Apud Coviello: Del compromesso, p. 10, n.° 5. — Bau- 
dry-Lacantinerie : Précis. v. III, n.° 983. — Lomonaco: No^iom 
didir.civ., p. 816, 818.— Mirabelli, p. 523. — Planiol, II, 

p.763.) 1 



1 «Se uma sentença arbitral declarasse brasileiro esse tracto de terra, a 
quem devia elle ser adjudicado? Nece-ísari» mente ao estado do Amazonas, 
porque somente como amazonense 6 que o Brazil o poderia ter reclamado . 

«Se foi um convénio que o reconheceu brasileiro, esse convénio é uma 
transacção, que tem a força e Um a effeito de sentença entre as partes que a 
eoncluvram.» 

Clóvis Beviláqua: Acre- Amazonas. Qual o direito do Estado do Ama- 
zonas sobre o território do Acre ? 

Vide em appendice no fim deste vol. esse parecer do dr. Clóvis Bevi- 
láqua. 
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2.°) Como já se demonstrou, o tratado de 1903, inter- 
pretado á luz das declarações da administração federal, que o 
precederam, e da exposição de motivos com que essa adminis- 
tração o explicou, é, quanto ao Acre septentrional ao paral- 
lelo 10 o 20', uma transacção declaratória, onde, a troco de 
certa compensação, obtivemos da nação visinha o reconhe- 
cimento de limites, altamente proclamados como nossos pelo 
governo brasileiro que estipulou o accôrdo. (Hic, arts. 17 o , 
29 o D.) 

3. ) Na opinião expressa do governo que resolveu a 
questão, e celebrou o accôrdo, é que se ha-de buscar o pen- 
samento deste, o seu intuito, o seu significado; e, tendo esse 
governo sustentado sempre, antes e depois do convénio, com 
os assertos e protestos mais categóricos, o domínio antigo do 
Brasil naquella parte do Acre, não podia, licitamente, admittir, 
com respeito a elle, um contracto, que apagasse os nossos 
titulos,tanto mais quanto estes continuaram a ser encarecidos 
officialmente ainda após o ajuste. 

4. ) Nos casos do Amapá e das Missões a base do julgado 
arbitral foi a nossa posse, allegada pelo Brasil com fundamento 
nos actos de occupação e administração exercidos nesses dois 
territórios pelos estados brasileiros em que os tínhamos por 
incorporados. No caso do Acre a base da solução transactoria, 
consignada nos documentos officiaes, foi a posse brasileira, 
que importa na posse amazonense; visto como sobre aquelle 
território nunca actuou o governo central do Brasil senão 
mediante os governos provinciaes e estaduaes do Amazonas. 
5. ) O direito dos estados da União ao território que 
lhes pertença, não emana das soluções internacionaes por 
cujo meio ella tenha resolvido, ou venha a resolver im- 
pugnações de governos estrangeiros á nacionalidade brasileira 
do solo. Arbitramentos, ou tratados, essas soluções removem 
apenas o embaraço de direito publico externo ao exercício 
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domestico do nosso direito sobre territórios contestados pelas, 
ambições da visinhança : não firmam a origem desses direitos, 
preexistentes áquellas soluções, não os interrompem, nem os 
deslocam. Liquidada a contestação estranha, a terra disputada 
ao Brasil pelo estrangeiro continua, quanto ao regimen intestino 
da nossa posse, na mesma situação anterior para com o ente 
jurídico territorial de direito publico interno que a exercia. 
De menos préstimo ainda é que a anterior a segunda 
tangente; porquanto 

53-° 

Numa organização federativa, como a nossa, onde a dis- 
tribuição territorial entre os seus vinte e um membros apre- 
senta desigualdades immensas, os direitos dos estados, nas 
questões de território, não se podem aferi* pela extensão do 
cada um delles com referencia ao dos outros, ou ás dimensões 
totaes do paiz. 

Por outro lado, ao governo da União não assiste o mí- 
nimo direito de, por considerações politicas ou administra- 
tivas, desconhecer o direito de qualquer dos estados ao pa- 
trimónio territorial, com que elles entraram no pacto consti- 
tucional da republica. 

Menos que todos vale, ainda, o terceiro subterfúgio; 
visto como 

54-° 

E' infinitamente absurdo e de inconcebível monstruosi- 
dade constitucional suppôr-se que o governo da republica, 
entregando o Amapá e as Missões ao Pará e ao Paraná, o 
fizesse, como se figura na contesçição, por «favor aos dois 
estados». (Fl. 271.) 

Foi o poder executivo quem, por acto seu (autos, fl. 68 ; 
Relator, do minist. do exter. em 1901, p.5), consentiu em que o 
governo do Pará «tomasse posse do território adjudicado ao 
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Brasil pelo laudo suisso», e o poder executivo quem sanc- 
cionou, quanto ao território de Missões, a posse do estado 
ou estados que alli a exercem. 

Ora, admittir que o presidente da republica assim hou- 
vesse procedido por mera graça para com esses estados, é pre- 
tender que lhes deu o que lhes não pertencia. Evidentemente 
liberdades taes só lhe seriam, juridicamente, posriveis, se a 
administração federal dispuzesse do território brasileiro, 
para o distribuir entre os estados por actos de mercê. 

Com esta allegação, pois, a Ré, a saber, a União Federal, 
offende a si mesma, ao seu próprio governo, assoalhando 
abertamente que violou, e se ha por autorizada a violar a 
constituição da republica, ou macula a constituição da 
republica, insinuando que ella arvorou o poder executivo em 
autoridade arbitraria na distribuição de terras naciouaes, idéa 
heteróclita num regimen de federação entre estados. 

55° 

Contra essa versão, tecida agora pela Ré, no seu empenho 
de sustentar que o caso das Missões e o do Amapá diver- 
sificam inteiramente do do Acre, a própria Ré, por orgam do 
presidente da republica, na mensagem de abertura da sessão 
legislativa em 1904, opina pela inteira equivalência entre 
os três casos, fundando na mesma consideração jurídica o 
pretenso direito da União aos três territórios, e aconselhando ao 
congresso nacional, para as três espécies, a mesma solução. 
Bis, com eífeito, a linguagem do presidente da republica: 

* 
«E' preciso definir a situação desses territórios. 
Parece-me que, não estando elles, ao tempo em 
que foi promulgada a constituição, sujeitos d juris- 
dicção e domínio dos estados, não se pôde disputar 
á União o direito de administral-os como seus, 
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depois dos arranjos internacionaes que promoveu, 
e que lhe têm custado os mais penosos sacrifícios.» 

(FL 122 V.-I2).) 

Se, pois, em todos os sophismas que urdiu sob o n. 9 
do seu articulado, a argumentação da Ré não resiste á analyse, 

Claro está que a Ré não podia ter, para com o Amazonas, 
depois do tratado de 1903, procedimento diverso do que teve 
após os dois arbitramentos, para com o Paraná e o Pará. 



No art. io.° da contestação inculca a Ré que 
a 1. ri. 1.181, de 25 de fevereiro de 1904, dando 
ao terriforio, de que trata o accordo inter- 
nacional de 1903, «organização federal sob a de- 
nominação de território, não fere a constituição 
da republica, com cujos arts. 64 c 34, ns. 10, 16 
e 29, bem pôde apadrinhar-se». (Fl. 271.) 

Mas, primeiramente, 

57-° 

A questão de saber se o pacto federal conferiu poderes 
ao governo da União para constituir territórios, assumpto 
apenas incidentemente alludido 110 art. 4. da petição inicial 
(fl. 4 in-fine a fl. 5 pr.), absolutamente nada faz á matéria do 
pleito debatido nestes autos ; porquanto, ainda reconhecida 
ao governo da União autoridade similhante, forçoso seria 
limitar-se ás novas acquisições territoriaes do paiz, respeitado, 
quanto ao solo de oceupação anterior, o domínio dos estados, 
que a constituição afíiança, nos arts. 2. e 4. 

Como quer, porém, que seja, pa- 
drinhos não obtém a Ré nos indicados 
artigos da constituição. De feito, 
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5 8.° 

Nem o art. 64 da constituição, nem o seu art. 34, ns. 10, 
16 e 29, que a contestação indica, attribuem ao governo fe- 
deral a prerogativa de crear territórios. 

i.°) Nàolha dá, antes lha recusa, o art. 64; visto como 
este, depois de estatuir que «pertencem aos estados as minas e 
terras devolutas situadas nos respectivos territórios», deter- 
mina que 

«á União somente cabe a porção de território, que 
for indispensável para a defesa das fronteiras, forXi- 
cações, constntcçôes militares e estradas de ferro fe- 
der a es», 

accrescentando, ainda, que 

«os próprios nacionaes, que não forem necessários 
para serviços da União, passarão ao domínio dos 
estados, em cujo território estiverem situados». 

Ora a federalizaçào do Acre não se pretende justificar 
nem com a defesa das fronteiras, nem com a construcçân de 
obras militares, nem com o reclamo de vias férreas feder aes. 

2. ) O art. 34,11. 10, inscreve na competência do go- 
verno nacional 

«resolver definitivamente sobre os limites dos es- 
tados entre si, os do districto federal e os do ter- 
ritório nacional com as nações limitrophes». 

Ora, aqui, não se trata nem de limites do território 
nacional com as nações limitrophes, nem de limites do dis- 
tricto federal, nem de limites de estados entre si. 

3.°)No art. 34, n. 16, confia a constituição da repu- 
blica ao congresso nacional o poder de' 

«adoptar o regimen conveniente á segurança das 
fronteiras». 
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Ora, por mais que se alongasse o raio de acção a este 
texto, não se lograria acommodar na sua esphera o arbitrio de 
fundar territórios, objecto, nas constituições que o admittem, 
de textos especiaes, e resultado, no direito que os regula, de 
princípios inteiramente alheios ás considerações de .ordem 
militar. 

4. ) Pelo art. 34, n. 29, o congresso nacional tem com- 
petência privativa, para 

«legislar sobre terras e minas de propriedade da 
União». 

Mas «legislar sobre terras de propriedade da União» é 
legislar sobre as terras, de que pela constituição federal a 
União seja senhora, ou. que, segundo a constituição federal, 
possam vir a pertencer á União. 

Ora, o art. 64, taxando as terras de domínio da União, 
as reduz á porção de território indispensável á segurança das 
fronteiras, ás obras militai es e aos caminhos de ferro federaes. 

Donde, em siimma, bem se vc que em nenhum dos 
textos constitucionaes designados pela Ré encontra a sua 
theoria disposições, que, na expressiva linguagem da contes- 
tante, lhe «apadrinhem» a doutrina. 



Conclue a Ré, porém, o art. 10 da sua con- 
testação, allegando que, «quando fosse omissa» a 
constituição federal, «não seria, por isso mesmo, 
offendida, nem o decr. n. 5.188, de 7 de abril de 
1904, expedido para a execução daquella lei, i feriu 
ou lesou direitos do Autor como pessoa jurídica de 
direito publico interno, para que possam ser an- 
nullados, como pede o auctor.» (Fl. 272.) 



A lei u.o 1181, de 25 de fev, 1904. 
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p. 432. — Sohm : InsL of Roman Law, transi, by. Leddlie, ed. 
1892, p. 242.) 

Na rei vindicatio, para designar o réu, não se ha mister 
mais que a detenção da coisa : «basta ilfatto delia delenzionea . 
(Ferrini: loc. cit.) «Puto autem, ab cmnibus quitenent et ha- 
bcnt restituendi facultatem, peti posse.» (Ulp., fr. 9 D. de rei 
vindicai., VI, 1.) «In propósito sufficit quaevis detentatio.» 
(Costa : Annot. II, n. 6, a Caminha, Tr. da forma dos libellos, 
p. 5, ed. 1680.) Ora, se basta a retenção physica do ob- 
jecto, quaevis detcntatio ; se, como actio in rem, a rei vindi- 
catio segue a coisa e, por ella, a quem lhe está de posse 1 , 
como é que a Ré imagina evitar a acção com o pre- 
texto de não ser definitiva a organização actual por ella dada 
ao território do Acre ? Contesta a Ré que o senhoreie, que o 
tenha sob o seu poder exclusivo, que o esteja administrando e 
usufruindo? Não. Logo, muito mais do que se requeria te- 
mos, para a constituir, inevitavelmente, na posição de Ré. 

Varie embora de hoje para amanhã o regimen adminis- 
trativo da coisa possuída: nem por isso a posse variará. E 
que possa de futuro variar, e cesse, até, de estar nas mãos da 
Ré, nada importa. O que releva, é que sob o poder da Ré exista 
actualmente. A posse existe com a Ré. A Ré não a nega. E* a 
posse consummada, inteira, absoluta. Quanto á obrigação, 
pois, em que a União Federal está, de responder, como Ré, á 
acção proposta, não tem mais de que inquirir o tribunal : 
«Officium judieis in hac actione inhoc erit, ut judex inspiciat, 
an réus possideat.» (Fr. 9 D. de reivindic, VI, 1.) 

Consegnintemente, em terceiro lógar, reinvidando á ul- 
tima consideração articulada ex-adverso no art. 11 o . da con- 
testação (fl. 272J, 



4 «Rem sequitur, ac propter rem ipsius rei poasessorem.» Donellds 
tom. V, cul. 782. 
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é 3 .° 

Nada importa ao caso o estorvo, supposto pela Ré, de pen- 
derem actualmente do voto e deliberação do congresso nacio- 
nal dois projectos, um dos quaes incorpora no Amazonas «o 
território por elle reivindicado nesta acção», e o outro o con- 

stitue em estado autónomo. 

De feito, 
64. 

Se as próprias leis, definitivamente adoptadas, sanccio- 
nadas, promulgadas e executadas, não obstam á acção da jus- 
tiça federal, toda a vez que ella tenha de intervir com a sua 
funcção reparadora, quando taes leis contravierem á lei su- 
prema da republica, muito menos poderia empecer á activi- 
dade constitucional dos tribunaes da União a mera pendência 
de projectos legislativos nas camarás do congresso. 

Depois, 

é 5 .° 

Desses dois projectos, um, precisamente o que attribue 
aos poderes federaes o direito de livremente disporem do ter- 
ritório acreano, assim ao sul, como ao norte do parallelo 
10 o 2o\ exprime tão somente a iniciativa individual dos depu- 
tados, que o apresentaram, ao passo que o outro, já vencedor 
em primeira discussão no senado, entregando ao Amazona? a 
totalidade daquelle território, obedece, quanto á sua secção 
septentrional, ao intuito de se antecipar a legislatura á decisão 
da justiça no pleito instaurado, forrando a União aos prejuízos 
de uma demanda contra um direito sagrado pela evidencia his- 
tórica da posse amazonense, constituída e exercida, por mais 
de meio século, com o assentimento e cooperação do governo 
do paiz. 

Nem a acção instaurada nos tribunaes por um credor da 
União contra ella tolhe que o poder legislativo, attraida a sua 
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nem violação da constituição pela lei do con- 
gresso, nem lesão de direitos a resguardar por 
actos executivos contrários á mesma lei.» 

Nesta parte do articulado se destacam as 
seguintes proposições : 

i°) No regimen da constituição vigente, ao 
poder judiciário «tão somente cabe a applicação 
das leis de direito privado». 

2. p ) O escopo da prerogativa, attribuida ao 
poder judiciário, no regimen federativo, de negar 
applicação a leis consiste unicamente em asse- 
gurar os direitos individuaes. 

3. ) Escapa á competência do supremo tri- 
bunal federal «conhecer de assumptos de ordem 
legislativa da alçada dos outros poderes», salvo 
quando a lei do congresso violar a constituição, 
ou o acto do executivo infringir a lei. 

Mas, começando pela ultima destas proposições, 

68.° 

Uma tal afirmativa não exprime senão o artificio, entre- 
tido na contestação pela Ré, de retrilhar petições de principio, 
e girar em círculos viciosos; visto como o A. não propôz a 
acção reivindicatória, ea mantém, senão allegando justamente 
exorbitarem da alçada jurídica, assim do poder executivo, 
como do legislativo, e contravirem, dest'arte, á constituição 
da republica, os actos do congresso e do governo, cujo arbítrio 
extorquiu ao domínio e posse do Amazonas, transferindo-o 
ao da União, o território do Acre septentrioual. 

Agora, quanto i primeira das proposições acima postas 
em realce, 

6 9 .° 

A verdade é que, ainda sob constituições em cujo regi- 
men a esphera judiciaria se dilata muito menos que no 
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americano, quanto mais neste, a competência da justiça não 
se contrae exclusivamente «á applicaçâo ou execução das leis 
de direito privado» . 

Assim, na Itália, por exemplo, a lei de 20 de março de 
1865, ora em vigor, art. 2°, commette, com amplíssima ge- 
neralidade, á jurisdicção ordinária dos tribunaes todas as 
causas, em que se levante questão sobre direitos civis ou polí- 
ticos. (Mattirolo : Op. cit., tom. I, p. 3i,n. — Mortara: 
Comment dei cod. e dei. leg. diprocedura civ., tom. I, n° 39, p. 
43 .) De accôrdo com esse disposto, a lição das maiores autori- 
dades alli ensina : 

«Quanto ai diritti politici e amministrativi rite- 
niamo puré che essi, oltre alie garantie speciali poh- 
tiche o amministrative loro concesse, debbono anche 
godere delia garantia giudi^iaria, a meno di una 
esprcssa contraria disposizione dei leggislatore.» 

(Mattirolo : loc. cit.) 

«Anche rapporti di àlntto pnbblico messi in con- 
trovérsia, ed in quanto se riferiscono ad un privato 
o ad una persona giuridica, possono reclamare la de- 
cisione giudi^iaria (per es., i diritti di eleitora to).» 

(Filom. Guelfi: Op. cit., § 149, p. 629.) 

Na legislação brasileira esse priucipio tem consagração 
formal. Haja vista o art. 35 da lei n." 85, de 20 set. 1892, e, 
o art. 102 do decr. n.° 5.160, de 8 março 1904, nos quaesse 
prescreve que 

«Das deliberações dos poderes municipaes, que 
prejudicarem direitos civis e políticos dos muníci- 
pes, haverá recurso voluntário para as justiças do 
districto federal, como no caso couber.» 
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ex parte Milligati); sobre os poderes de policia dos estados 
(Landon, p. 352); sobre a emissão de papel moeda pelos go- 
vernos estadnaes (ib. t p. 354); sobre o direito do congresso 
nacional a decretar o curso forçado, em 1870 e 1884 (Jnilliard 
v. Greemuati); sobre o imposto da renda, em 1894 (Pollockv, 
Farmer Loan Comp.y, sobre a acquisiçâo de colónias pelos 
Estados Unidos e o regimen constitucional das possessões ad- 
quiridas pelo governo americano, em "1901. (De Lima v. 
Bidwell, 182 Davis, 1. — Doivnes x. Bidwell, 182 Davis, 244. — 
Landox: Op. cit., pgs. 316, 325-7, 355, 358-61. — Johnston: 
0/>. cit., p. 27680. — Woodburn: Op.ciL, p. 332-6. — Racioppi: 
Nnovi I imiti e freni nel. istit. polit. americ, p. 339. — Beckles 
Wilson: The New America, 1903, p. 42-7, 52-3. — Baldwix: 
Modem politicai institutions, 1898, p. 31.) 

Quanto á segunda proposição da Reno 12. artigo da 
contestação : 

70. 

Não c sustentável que o «escopo» da autoridade, attri- 
buida á justiça, de conhecer da constitucionalidade das leis, 
e lhes negar execução, quando se resintam de inconstitucio- 
nalidade, consista exclusivamente em «assegurar os direitos 
individuaes». Essa autoridade se estende ainda a manter 



1 «A magistratura americana tem logrado sempre deslindar as mais 
altas questões constitucionaes e politicas, sem que exorbite da sua alçada. 
Desde as leis esseuciaes, que fixam a natureza, a forma e as balisas do go- 
verno, regulam as attribuiçõea legislativas, executivas e judiciarias, bem 
como as relações dos vários estados, já uns com os outros, já com a Uuiáo, 
ou entendem com as convenções diplomáticas internacionaes, ato" ás leis espe- 
ciaes sobre o castigo da blaspheraia, o descanso aos domingos, ou a propriedade 
literária, todas se teem submettido ao contraste dos tribunaes, sendo por elles 
ora confirmadas, ora declaradas nullas, depois de soffrerem uma espécie de 
acareação com o pacto fundamental. Não ha poder do congresso, do pre- 
sidente, ou dos e3tados, nem liberdade dos cidadãos, seja a de consciência, a 
da imprensa, a da palavra, inclusive, ate, o direito de revolução, que os 
magistrados não hajam debatido, e não tenha vindo a ser objecto de 
sentenças, proferidas quasi sempre no sentido da liberdade conservadora. » (De 
Noailles: Cent am de republique aux E'tats Unis, tom. II, p. 185-C.) 
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a paz no seio da federação e a sua integridade l , confian- 
do-se a um orgam não politico do regimen o resolver 
as questões eutre a União e os estados, ou entre elles uns 
com os outros, proteger assim estes contra aquella, bem 
como aquella contra estes, o definir-lhes, em smuma, as 
competências respectivas, no caracter e com os poderes de 
verdadeiro arbitro constitucional, que a jurisprudência das 
instituições americanas tornou indisputáveis. (Lowel : Es- 
says, p. 126. — Willouphby: The Supreme Court of the Un. 
States, p. 44, 83. — Landon: Op. cit., p. 166-7, 323. — 
Woodburn : Op. cit, p. 327. — Johnston: Op. cit., p. 280. — 
Bryce : Studies in history and jurisprudence, vol. I, 1901, 

PS- 3990 

71. 

Essa missão do supremo tribunal federal se acha con- 
sagrada, finalmente, na constituição brasileira, art. 59, I, c> 
onde se commette ao grande orgam da justiça na republica 

« processar e julgar origi- 
naria e privativamente as causas 
e conflictos entre a União t os 
estados, ou entre estes uns com os 
outros». 

De feito, 
72. 

Estatuindo o mesmo a constituição dos Estados Unidos 
da America do Norte 2 , art. IH, secç. 2 1 , clausula I a , alli se 



1 Especialmente no qu<? entende com a attribuição, conferida á* su- 
prema justiça federal, de conhecer das lides entre estados e, em parti- 
cular, das em que elles demandem sobre território e fronteiras, pondera 
um constitucionalista americano : 

«O grande intuito com que se incluiu na competência da justiça eâta 
espécie de processos, foi resguardar a paz c integridade da União, acaute- 
lando o julgamento, pelos tribunaes nacionaes, de toda e qualquer questão 
entre os estados, susceptivel de se traduzir em pleito judicial.» Curtis : 
Jurisd., pract. and pec. jwispr. of the courts of. the U. Stat., § 60, p. 60. 

- «The judicial power shall extend... to controversies to which the 
United States shall be a party; to controversies between two or more states...» 
Const. dos Est. Unidos da" Am. do Norte, art. III, secç. 2 a , clausula I a . 
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acha consolidada no assumpto a jurisprudência da suprema 
corte, onde se estabelece que, 

«comquanto essa clausula não estenda o poder 
judiciário a todos os pleitos entre dois ou mais es- 
tados, desde que os termos delia a nenhum ex* 
cluem, seja qual for a natureza ou o objecto do litigio, 
onde o texto não abre excepção nenhuma, nenhuma 
excepção por mera inferência pode caber, e, por- 
tanto, não exceptuando os termos daquella clau- 
sula pleito algum entre os estados, as questões 
entre estados acerca dos seus limites, uma vez pos- 
tas em íórma judicial, estão na competência da 
justiça». l . 

(Curtis: Jarisdicticn, practice and peculiar júris- 
prudence of the courts of the Un. States, § v. I, § 6o, 
p. 61.) 

73-° 

Em virtude do disposto naquelle texto, os pleitos de li- 
mites entre estados são da competência originaria e privativa 
desse excelso tribunal. (The Feder alist, n. 8o, ed. de 1888, 
p. 494-5. — Story: Commentar., § 1681-2, ed. 1891, v. H, 
p. 479-80. — Paschal : Constit. Trad. Quiroga, p. 505. — 
Curtis : Comment. on thejurisdic, practice and pecul. jurisprud. 
ofthe Courts of the Un. Stat., v. I, §§ 60 e 154, pags. 60-61 e 
201. — Desty : The Constit ofthe Un. Stat. with notes, p. 224, 
225. — Constitution. hist. of the Un Stat. as seen in the developm. 
of americ. Jaw, 1889, P- 1 3%- — Von Holst: Das Staatsrecht ckr 
Vereinigten Staatenvon America, ed. 1885, § 66, p. 118. — 

1 «The Supreme Court have held that although this clause does nob 
extend the judicial power to ali controveraies between two o.r more states, 
yet it in its terms excktdes none, ichatever be their nature or ohject. Where 
no exception is made in terrns, none is to be nuide by mere implication. A 
coutroversy, therefore, between two states, concerning their respectivo boun- 
daries, is uot excluded by the terms of the Constitui ion, and it is em- 
braced within the judicial power, if it is a judicial question.» 
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Tiknor Curtis : Consútution. history of the Un. States, v. I, ed. 
1889, p. 464. — Cooley : Gener. principies, p. 133. — Bour- 
well: The constit. of the Uru States at the endof the firstcentury, 
1895, p. 308.— -Johnston: Op. cit.,p. 277. — Landon: Op. cit., 
p. 321. — Carson: The Supreme Court of the Un. Stat.,p. 66-79, 
355. — Aristides Milton: A constituiç. do Brasil, 2 a ed., 
p. 288. — J0X0 Barbalho : Cotnmentarios, p. 237, col. 2. a — 
Rcy Barbosa: Amnistia inversa^ p. n 3.) 

74-° 

Neste sentido tem julgado entie nós o supremo tri- 
bunal federal. (Accotds. de 31 outubro 1896; n°. 4, de 23 
junho 1897; n°. 1, i.° setembro do mesmo anno. — Arist. 
Milton, loc. cit. — J. Barbalho, loc . cit.) 

75.° 

Nos termos amplos do texto constitucional, assim como 
cabe ao supremo tribunal federai sentencear as causas de 
limites, assim lhe compete resolver todas as de território 
entre os estados. «Pendências territoriaes (territorial disputes) » y 
diz Hamilton, no Federalista. (Loc. cit.) «Controvérsias con- 
cernentes á jurisdicçâo e direitos sobre o solo, território, ou 
limites (soil, territory, jurisdiction, and boundary)», ensina 
Story. 1 (Commcntar., II, p. 479, § :68i) «Território e 
limites (territory and boundary)», escreve Hampton Carson. 
(Op. cit., p. 66.) 2 

Com effeito, a disposição é a mesma, e a mesma a razão 
de julgar. Além de que, as questões de limites são, necessaria- 
mente, questões de território, e, reciprocamente, não se couce- 



1 Estas palavras de Story se referem ás colónias. Mas logo após 
(pg. 479, in princ.) accrescenba elle que idêntico é o caso dos estados, 
pois a respeito destes actua «a mesma necessidade». 

2 Ver, em apoio, o aviso do ministério da justiça expedido no I o de 
setembro 1903. Decisões do governo em 1893, pg. 30. Milton, loc. cit. 
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bendo questões de território senão entre estados confinantes, 
todas as questões de território serão sempre questões de limi- 
tes. (Carson: Op. cit. y pag. 68 e segs.) 

De mais, 

7 6." 

As questões de verificação de limites, posse e dominio 
territorial entre os estados da União, pessoas jurídicas de 
existência constitucional, são, na sua forma judiciaria, pleitos 
civis. Assim as reoutam os americanos, chamando-lhes «civil 
controversies»,o\x simplesmente «controvérsias» (Story, loc. cit.; 
Const. hist. of lhe Un. St. as seen in the devei, of am. law., 
p. 138; Boutwell, loc. cit.; Cooley, Gener. Principies, p. 133); 
expressão que, technicamente, designa os processos civis. l 

77-" 
As questões de território e limites são questões de domi- 
nio e posse e, consequentemente, questões judiciaes, quando 
quer que as entidades, entre as quaes se agitar a contenda, go- 
vernadas pelas mesmas leis, se achem adstrictas a um tribu- 
nal commum, com'jurisdicçào para a dirimir. Ora, na federa- 
ção brasileira, os estados, pela suprema lei do regimen, são 
jurisdiccionados ao supremo tribunal federal, uma de cujas 
funcções cardeaes consiste, segundo a fórmula constitucional, 
em sentencear as questões judiciaes entre elles intentadas. 

78. 

De conformidade com essa clausula constitucional, 
muitas questões de território e limites pendem, ou tem sido 



1 «Certains chefs de juridicbion fédérale portent le nom de cas, «cases»; 
le.s autres celui de controverses ou diffóreods, «controversies». De l"avi.3 una- 
nime, cas et controverses sont, égalomeut et essentiellernent, des questiona 
litigieusos de nalure íi étre soumises a la justice, de véritables procès. Mais, 
tandis que 1'appellation de aças» est géuérique et s'applique à tous procès 
indistinctement, aussi bien crimineis que civils, celle de «controverse» 
designe spécialement les procès civils.» Gourd : Les charles cólon. , et les cons- 
tit. des Ê't-Unis t v. III, p-416. 
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julgadas, no supremo tribunal federal, com reconhecimento 
por elle da sua competência inquestionável; taes como : a do 
Ceará com o Rio Grande do Norte, a da Bahia com o Espirito 
Santo, a de Minas com o Rio de Janeiro, a do Paraná com 

Santa Catharina. 

Ora, 
79.° 

A doutriua corrente, já consagrada pelo supremo tri- 
bunal federal, quanto á competência constitucional deste nos 
pleitos de território e limites entre os estados, com o mesmo 
fundamento se ajusta aos pleitos de território e limites entre os 
estados e a União; visto como a mesma clausula da constitui- 
ção enfeixa umas e outras lides no mesmo enunciado : 

«processar e julgar as causas entre a União e os esta- 
dos, ou entre estes uns com os outros». 

8o.° 

Se as questões de território movidas até hoje entre 
estados, tendo por objecto esclarecer ou aviventar confins 
obscurecidos pelo tempo, revestiram naturalmente a forma 
da acção de limites, no caso actual, onde se trata de accionar, 
por parte de um estado, o recobro de uma propriedade e uma 
posse mantidas até hontem, contra o acto, preciso na sua data, 
nos seus termos e nos seus effeitos, que de golpe as usurpou, a 
figura jurídica do processo ha-de ser, necessariamente, a da 
reivindicação. 

E aqui temos a lição frisantemente dada pelo conselheiro 
Lafayette, a propósito de um daquelles pleitos: 

«Nenhum dos estados allega confusão ou ex- 
tincçào de limites, que houvessem sido constituídos 
por mão de homem, ou por accidentes naturaes, e 
que tivessem desapparecido com o andar dos annos. 
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mas cada um affirma<///£ ar seus limites são certos, e 
se acham determinados por documentos autigos. 

«Posto vestes termos o litigio, se tivesse de tomar as 
formas do direito civil, daria para uma acção de rei- 
vindicação, e vão para a finium regundorum. A finium 
regnndorum tem por fim aviventar, isto é, restaurar os 
limites extinctcs, e, na impossibilidade de tazel-o, 
estabelecer novos. In hoc consistit officium judieis 
actionis, tit ant, veteribus finibus repertis, eos servet y 
aut instituat novos. Donneau : Comm. Jur. Civil,, 
v. IX, cap. n,n. 14. 

«Mas, se as partes contendem que os limites pas- 
sam antes por um do que per outro, de modo que, deci- 
dida a causa a Javor de uma, a %pna disputada fica 
definitivamente pertencendo á vencedora, occorre na 
realidade uma reivindicação terrena. 

«Em tal caso ha logar a acção de reivindicação, 
e a questão de limites se redu^ a uma questão de domí- 
nio, apurada na discussão por meio das provas em 
direito admittidas. C. Telles : Douir. das acç., § 
281.» 

(Laudo arbitral 11a questão de limites entre o 
Ceará e o R. Grande dó Norte, n.° 10.) 

Na hyporhese, o Autor propugna que os limites do seu 
território se lindam no parallello sul de 10 o 20', e não pela 
obliqua da foz do Beni á nascente do Javary ; de maneira que 
o trilátero de terra abrangido entre essas duas linhas e a que 
as fechar pelo occidente, isto é, o Acre septentrional ao dito 
parallelo, será do Autor, ou da Ré, consoante se resolver por 
elle, ou por ella, a questão litispendente. Incontrovertivel é, 
portanto, a propriedade jurídica da reivindicação instaurada. 

Assim que 
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Em face do exposto, não tem o menor vislumbre de juri- 
dicidade a objecção de incompetência do Supremo Tribunal 
Federal, articulada pela Ró. 

E tanto ella própria não attribue valia alguma á incom- 
petência articulada, que a não articulou em excepção, como 
íhe cumpria ; visto que as leis do processo ante as justiças fe- 
deraes, convertendo as demais excepções, dilatórias ou perem- 
ptórias, em «matéria de defesa», e instituindo que «serão al- 
legadas na contestação», reservou a via summaria e preli- 
minar das excepções justamente ás de suspeição e incom- 
petência. (Decr. n.° 848, de 1890, arts. 122 e 123. — Decr. n.° 
3.084, de 5 nov. 1898, parte III, t. 3, arts. 170-171.) 

Ora, não seria razoável que se expuzesse a perder 
tempo e trabalho, deixando correr o feito os seus 
longos termos, quem, tendo ao seu dispor uma pre- 
liminar de tal força, pudesse matar, não só o litigio, 
mas a questão mesma, logo á nascença,, arredando, 
com a excepção, opposta in limine, o único tribunal 
capaz de julgar o pleito. 

Releva notar : 
82 o . 

As considerações de mero interesse, a cujo sophisma, em 
beneficio da Ré, tanto, nesta questão, se tem recorrido, e ella 
mesma se arrima na contestação (art. 9 , b, in fine), consi- 
derações despertadas pela grandeza do território aqui de- 
mandado e dos sacrifícios, em que a sua reivindicação interna- 
cional montou á União, absolutamente nada importam 
á solução juiidica da causa. Antes, quanto maior o esbulho, 
mais grave o escândalo do direito, mais sensível a urgência 
da restituição da coisa ao seu dono, res domino suo clamat ; 
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e fossem quaes fossem os inconvenientes, na ordem material e 
financeira, da reparação de um attentado contra a lei coustitn-. 
cional, d justiça incumbiria, acima de tudo, pesar, na outra 
concha da balança, os males de se deixar sem remédio o 
desrespeito á constituição : «the evils that must br placed in the 
opposite scale, zuhen the question is zuether a constitutional rtile 
sbould be disregarded». (Cooley : Const. Limitai., cJ. 1903, 
p. 107,11.) 

Como dizem os magistrados americanos, exer- 
cendo livremente essa prerogativa suprema de 
manter, contra o legislador ordinário, a lei das leis, 
nas questões coustitucionaes, os tribunaes «nada 
tem que ver com os argumentos ab inconvenienti, 
e não podem vergar a constituição a exigências 
de opportunidade». (Greencastle Township v. BIack % 
5 Ind. 557, 565. Cooley, ibid.) 

Por ultimo, emfim : 
82. 

Não é exacto, como suppòe a Ré na sua contestação 
(fl. 272 pr.), haver o Autor pedido ao Supremo Tribunal 
Federal serem porelle «annullados» a lei n. 1.181, de 25 de 
fev. 1904 e o decr. 11. 5.188, de 7 de abril do mesmo auno. O 
que o Autor pediu, foi que, verificada por este excelso corpo 
judiciário a iucoustitucionalidade manifesta e, portanto, a nulli- 
dade radical desses dois actos, queira o summo orgam da 
justiça brasileira, declarando-as uma e outra, manter o estado 
do Amazonas no direito, de que elles o pretendem espoliar. 

A distineção é essencial, embora ande entre nós mui 
transcurada. O poder judiciário não anmiUa as leis inconsti- 
tucionaes. Reconhece-lhes a nullidade. Pronunciada a decla- 
ração de inconstitucionalidade, ibso jure se considera que o 
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acto legislativo nunca existiu senão materialmente. Como 
, nunca existisse juridicamente, não tem jus a obediência. E, não 
tendo jus a obediência, os direitos que se suppuzera haver 
creado, fica verificado que nunca existiram, os que se figurava 
ter extinguido, ou alterado, subsistem incólumes, como se 
nunca se houvesse praticado o acto aggressivo. (Thayer : 
Cases, I, pg. 40, n., e 104. — Cooley: Principies, p. 55. — 
Cooley : Const. limitai., p. 224. — Ruy Barbosa : Actos incon- 
stitucionaes, p. 96-101. Amnistia inversa, p. 121-5.) 

Assim que, em summa, discutidas e rebatidas 
uma por uma todas as allegações da contestante, 
nos melhores termos de direito, 

83 o . 

Os presentes artigos de réplica devem ser recebidos e, 
afinal, julgados provados, para, verificados os direitos do es- 
tado do Amazonas, como antigo possuidor e senhor, sobre a 
parte do território do Acre sita ao norte do parello 10 o 20' e 
apurada, pois, a inconstitucionalidade, assim do acto le- 
gislativo, como do executivo, que o incorporaram no patri- 
mónio federal, ser despresada a contestação de fl. 261 a fl. 274, 
e reintegrado o Autor no dominio e posse daquella região, 
usurpados pela Ré, condemnando-a o Supremo Tribunal 
Federal ao pedido e custas. 

Rio, fevereiro, 1906. 

Ruy Barbosa. 



APPENDICE 



ACRE -AMAZONAS 



QUAL DIREITO DO ESTADO DO AMAZONAS SOBRE 
O TERRITÓRIO DO ACRE ? 



(Consulta jurídica) 



O território do Acre, organizado pelo decreto de 7 de 
abril deste anno, consta de duas porções: nma comprehendida 
entre o parallelo io.° e 20' e a linha geodésica Beni-Javary, 
outra que se estende ao sul desta linha, acompanhando as 
curvas do rio Aquiry ou Acre. 

Convém que destaquemos estas duas secções do território 
do Acre, justamente como fez a Exposição do eminente brasi- 
leiro, que com tão grande brilho e competência dirige actual- 
mente o Ministério das Relações Exteriores. Razões de ordem 
histórica e até de ordem juridica pedem que mantenhamos esta 
distincção, embora o citado decreto de 7 de abril, que deu 
organização a essa parte do território nacional, tenha passado 
sobre ella uma esponja, como sobre traços desenhados a giz 
em quadro negro, para estabelecer a nova divisão em três de- 
partamentos administrativos. 
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A argumentação colherá também elementos de força e 
de clareza nessa distincção, porque aquillo que não se con- 
funde, perante o desdobramento dos factos históricos e perante 
as categorias do direito, quer a lógica bem discriminado no 
encadeiar dos raciocínios. 

A primeira das indicadas porções do território do Acre, 
que tem uma área avaliada em 142.900 kilometros quadrados, 
foi pelo Brazil declarada litigiosa, adoptando assim o Governo 
Federal a opinião daquelles que interpretavam o art. 2 do tra- 
tado de 1867, que estabeleceu os limites entre o Brazil e a 
Bolívia, de modo mais favorável ao nosso paiz doqae o havia 
feito o próprio Governo por actos anteriores. 

Não cabe aqui a opportunidado de examinar as razões 
em que assentaram esses actos de antecessores do Governo 
actual e qual o valor juridicç, o alcance internacional dessas 
decisões. O que importa assignalar é a declarcaâo da litigiosi- 
dade do território ao norte do par ali elo io.° e 2o\ feita pela auto- 
ridade competente. 

Esse acto do Brazil foi publicado para conhecimento de 
todos, nacionaes e estrangeiros, indivíduos e nações, interes- 
sados e indifferentes ; e a elle se referem tanto a luminosa ex- 
posição do plecaro Ministro das Relações Exteriores quanto o 
succinto e bem elaborado Parecer da Commissão de Diploma- 
cia e Tratados, do qual foi relator o talentoso e esforçado 
deputado mineiro Dr. Gastão da Cunha, que na defesa do 
tratado de Petrópolis teve mais uma vez occasião de affirmar 
a superioridade de sua* organização intellectual. 

Assim é que na Exposição do illustre Ministro se lêm 
affirmaçôes como as seguintes : 

■—«Decidida a occupação militar, pelo Brazil, 
do território que só então foi oficialmente declarado 
em litigio ...» 
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—«A parte do território que demora ao norte 
de io° e 20'. . . foi, como ficou dito, por nós re- 
centemente declarada litigiosa e reclamada como 
nossa.» 

— «Desapparece assim a contradição apparente 
de proclamarmos o nosso direito a nma parte do terri- 
tório». . , 

— «Em trooa de 142.900 kilometros que despida- 
mos e de 48.100 de terra que era reconhecida 
sua» . . . 

E no Parecer : 

— «. . .se bem que fosse por nós declarada liti- 
giosa e em seguida reclamada uma parte do território 
em questão...» 

— «sobte a parte do território que havíamos 
declarado litigiosa » . . . 

Como estas, muitas outras asserções em ambos os 
documentos se encontram, alludindo álitigiosidade do terieno 
ao norte do parallelo 10 o e 20'. 

Declarando, o Governo brasileiro litigiosa a região que 
agora consideramos, affirmou o direito do Brazil em con- 
traposição ao direito allegado pela Bolivia; affirmou entender 
que a sua soberania devia dilatar-se ao sul até aquelle 
parallelo; affirmou a jurisdicção de suas autoridades, quer 
federaes, quer estadoaes, quer municipaes sobre as pessoas 
residentes e sobre as cousas situadas nessa região, pelo mesmo 
titulo que faz legitima a sua acção sobre as pessoas residentes 
e as cousas situadas nos outros pontos do paiz ; affirmou, 
finalmente, que eram parte do território nacional as terras 
que a Bolivia proclamava bolivianas. 

No Brazil, a esse tempo, não se cogitava ainda de territó- 
rios, toda a extensão geographica do paiz se considerava abran- 
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gida pelos Estados, portanto essa região litigiosa, esse trecho 
de terras reclamado somente poderia competir ao Brazil soba 
condição de entrar na área de um de seus Estados. 

Se assim não fosse, se o Governo, cedendo á pressão do 
parecer mais favorável ao Brazil, não tivesse considerado, of- 
icialmente e para todos os effeitos, nacional esse tracto explo- 
rado pelos acreanos ao norte do parallelo xo.° e 20', a sua 
occupação militar teria sido um acto de conquista, conde- 
mnado pelo art. 88 da Constituição Federal, de modo perem- 
ptório e absoluto. 

Mas considerar nacional esse território, importa decla- 
ral-o amazonense, porque até onde fosse o Brazil naquella di- 
recção, forçosamente iria o Estado do Amazonas. 

Como os Estados particulares não têm personalidade in- 
ternacional, no litigio com a Bolívia apparece a União pu- 
gnando pelo direito, que é do Brazil inteiro, no campo das 
relações internacionaes, porém que toca de mais perto ao 
Amazonas e nelle especialmente se localiza, desde que saiamos 
desse dominio para o das relações internas. 

Toma, assim, as proporções de uma clamorosa injustiça 
a pretenção de retirar do Amazonas essa porção de território, 
que foi reconhecida como sua pelo simples facto de ter sido 
reclamada como pertencente ao Brazil. • 

Comprehende-se que, provisoriamente, emquanto perdu- 
rarem as consequências immediatas ou as repercussões inter- 
nacionaes do litigio, por attender aos altos interesses nacio- 
naes no jogo das relações do Brazil com os seus vizinhos, a 
União, no exercício de sua missão excelsa de velar pelos des- 
tinos da família brazileira como organismo politico, defen- 
dendo-lhe a integridade e a honra, erguendo-lhe o prestigio, 
mantenha sob sua acção immediata essa região. Mas pretender 
a sua posse definitiva, com exclusão do Amazonas, tem visos 
de um esbulho, de um abuso de poder. 
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Se uma sentença arbitral declarasse brasileiro esse tracto 
de terra, a quem devia elle ser adjudicado ? Necessariamente 
ao Estado do Amazonas, porque somente como amazonense é 
que o Brazil o poderia ter reclamado. 

Se foi um convénio que o reconheceu brazileiro, esse 
convénio é uma transacção que tem a força e o effeito de sen- 
tença entre as partes que a concluíram. 

Nesta pendência cumpre ter sempre em vista que a Fe- 
deração não talhou uma absurda autonomia entre os interesses 
dos Estados e os da União. O Brazil é um s<\ dividido em 
Estados. O território do Brazil é o conjuncto dos territórios 
dos Estados, a prosperidade do Brazil é a resultante da pros- 
peridade dos Estados, a vida nacional é a generalisaçào da vida 
dos Estados. Se a União faz sacrifícios para defender o terri- 
tório pátrio, cumpre um dever que lhe é rigorosamente im- 
posto pelo regimen federativo epela natureza de suas funcções 
de representante da unidade nacional, dever cujo cumpri- 
mento, aliás, lhe facilitam os esforços de todos os Estados, 
assim como de todos os brazileiros que, nessas emergências, 
não hão de verificar, antes de agir como lhes dictao patrio- 
tismo, em que parte do paiz receberam os primeiros beijos 
maternos e as primeiras caricias do sol nascente. 

Nada perde o paiz por entregar ao Amazonas o que rei- 
vindicou sob o fundamento de ser do Amazonas, porque, além 
de se praticar um acto de justiça pura e simples, avantajando 
o Amazonas, beneficia toda a Nação. Tudo quanto accrescer, 
em terras, áquelle Estado, accrescerá, ao mesmo tempo, e pelo 
mesmo titulo, ao Brazil. 



II 



Quanto á região que jaz ao sul do parallelo io° e 20', e 
cuja área se reputa não inferior a 40.108 k. q., «nunca foi 
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nem podia ser contestada á Bolívia» (palavras da Exposição). 
Adquirimol-a pelo ajuste concluído a 17 de Novenbro 
de 1903. 

Que destino se lhe deverá dar, segundo o nosso direito 
constitucional ? 

Se a Constituição republicana conhecesse, no Brazil, a 
entidade politico-administrativa dos territórios, como a con- 
sagra e regulamenta o direito constitucional norte-americano, 
poderiam ser erigidos em território directamente administrado 
pela União esses feracissimos sitios, que nos cedeu a Bolívia. 

Mas d Constituição federai é de todo extranha essa figura 
representativa de uma parcella da base physica do Estado. 
Todo o território do Brazil está dividido pelos Estados. As 
terras que a União possue, ou como proprietária, ou para os 
fins determinados na Constituição, acham-se circumscriptas 
aos limites dos Estados que, pela existência delias, não se 
desintegram. Considerado na sua totalidade ena sua unidade, 
o território nacional é do Brazil ; mas todo esse tracto da su- 
perfície terrestre está dividido em circumscripções de certa 
extensãdj no seio das quaes existem outras circumscripções 
menores. Aquellas são os Estados, estas os municípios, enti- 
dades politico-administrativas reconhecidas expressamente pela 
Constituição. Nem os Estados podem possuir terras, que se 
achem fora dos seus municípios, nem a União as poderá pos- 
suir fora das fronteiras dos Estados. O aggregado dos municí- 
pios de uma certa região constitue um Estado e o aggregado 
dos Estados forma a Nação. Este entrosamento é rigorosa- 
mente constitucional, e fora delle não ha outras rodas do me- 
canismo politico, dentro do qual vive actualmente o povo 
brazileiro. 

Quem tiver estudado detidamente a lettra da Constituição 
federal e se tiver possuído do espirito que a domina, afastará 
logo, como incompatível com o nosso direito, essa creação de 



155 



territórios, que uno foi prevista pelo legislador constituinte e 
cuja existência não se conforma bem com os fins especiaes 
da União. 

A União existe como construcção jurídica, como con- 
ceito politico, representando a totalidade do povo brazileiro, 
unificando os Estados da federação qr.e constituímos, para re- 
alizar os fins nacionaes, quer dentro do paiz, quer na vida in- 
ternacional; para pôr em movimento as energias que devam 
se estender a toda a peripheria do organismo nacional,ou que. 
por procederem de pontos diversos, necessite de uma acção 
cohesiva que as reúna e dirija; paia attender aos interesses de 
ordem geral, que não poderiam ser satisfeitos pela capacidade 
restricta dos Estados; para assegurar a unidade da pátria, de- 
fendendo-a tanto das aggressões externas quanto das per- 
turbações corrosivas do interior. 

A realização desses elevados fins não exige da União a 
posse de territórios exclusivamente seus; antes essa posse, des- 
viandoa da directriz que lhe traçou a Constituição, virá ar- 
redal-a da esphera excepcional e superior, que é o meio apro- 
priado para a consecução desses intuitos, que somente ella tem 
meios de realizar. 

Afastemos, pois, a hypothese de se transformarem defi- 
nitivamente em territórios da União os terrenos adquiridos 
por convénio com a Bolívia. A Constituição não lhe daria 
apoio, e fora da Constituição não ha poderes no regimem fe- 
derativo. 

Seria licito fazer dessa disputada zona um Estado? Sem 
duvida que sim, comtanto que houvesse ahi elementos eco- 
nómicos, moraes e culturaes sufficientes para servirem de base 
a essa construcção politica, comtanto que a vida ahi já tivesse 
adquirido certo gráo de firmeza e estabilidade, não somente 
pelo amanho do solo, como principalmente pela implan- 
tação de núcleos familiaes, pelo entrelaçamento de relações 
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entre os habitantes, pelo surto de sentimentos commuus, que 
dessem a consciência da unidade orgânica da população. 

Mas o Amazonas que, em consequência do tratado de 
17 de Novembro do auno passado, perdeu uma área de 
2.296 kilometros quadrados entre os cursos do Abunan e do 
Madeira, em terrenos incontestadamente seus, poderia le- 
vantar justas queixas, ponderando d União: — Sim, o Go- 
verno Federal, pela competência que lhe dá a Constituição 
(art. 34, §§ 10 e 12), de resolver sobre os limites do ter- 
ritório nacional com as nações vizinhas e de celebrar tra- 
tados e convenções com os Estados extrangeiros, pôde fazer a 
linha da fronteira recuar em meu prejuizo, desde que conve- 
niências da politica internacional assim exijam que se faça. 
Deante dessas razões, que traduzem o interesse da com- 
munhâo brazileira, curvam-se os indivíduos e os Estados 
particulares. Mas, desde que a linha de limites avança, en- 
sanchando o território nacional, parece também justo que o 
faça em meu proveito, sempre que o desenvolvimento da 
curva se inicie e termine em terrenos sobre os quaes exerço 
jurisdicção. Que razão de direito, de moral ou politica existe 
para que, na mesma conjunctura, a avulsão me leve as terras 
e a accessão não m'as possa trazer ? Do que perco não tenho 
que pedir indemnização, nem a reclamo; porém, sobre o que 
poderia lucrar é, nesse caso, desarrazoado que me não per- 
mutam ô jus capiendi. Imagine-se que era maior a perda, que 
em vez do tracto de terra entre o Madeira e o Abunan eram 
mais vastos campos que se tinham entregue á Bolívia. Ainda 
assim correriam sempre contra mim os prejuízos, sem poder 
compensal-os, ao menos em parte, com as terras bolivianas 
que em contiguidade com o território amazonense o tratado 
nos trouxesse ? 

Parece iniquo. Mas a iniquidade não deve depender das 
,. auantidades consideradas e sim dos princípios invocados. 
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A relação de direito seria a mesma, a situação moral 
idêntica; a imagem é que, approximando-se da objectiva, to- 
maria maior vulto. 

Estas ponderações deveriam calar no animo dos esta- 
distas a quem está confiada a suprema direcção do paiz, 
porque seriam à linguagem magoada de quem soffre um tra- 
tamento injusto. 

Mas parece que a região adquirida á Bolívia não está em 
condições de constituir um Estado da Federação Brazileira. 
E, não podendo ser um Estado, nem devendo ser um ter- 
ritório, ha de necessariamente formar uma parte do Estado 
do Amazonas, como formaria do de Matto Grosso, se ao 
seu território estivesse ligada pela continuidade superficial. 

Dentro das normas constitucionaes, não descubro outra 
solução. 



Clóvis Beviláqua. 



(Do Jornal do Commcrcio.) 
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